
desapropriaçao e afetação a fins rodoviários, de uma e- '

rea de terra medindo 1.455,00m 2 e benfeitorias porventu

ra nela encontradas, abrangida pela faixa de domlnio da

rodovia BR-040, trecho BELO HORIZONTE - SETE LAGOAS, .exib

trecho TREVO DE ENTRONCAMENTO DA BR-040-BR/262 - CONTOR

NO DE BELO HORIZONTE-, propriedade atribuida a SECRETA

RIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, conforme de

senhos que se eneántram depositados no Arquivo Tednico

da DivisãO de Estudos e Projetos do

ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

Diretoria de Planejamento
PORTARIAS DE 3 DE JANEIRO

DE 1979

O Diretor de Planejamento, usando de
competência delegada, consoante o dis-
posto na Portaria n° 1.236, de 8 de ju-
lho de 1971. resolve:

N° 6 — Aprovar o Projeto de Enge-
nharia da Rodovia BR. 484-ES, tre-
cho Colatina — Entr. BR-262 confor-
me parecer técnico da Divisão de Es-
tudos e Projetos exarado nas fls. 87 do
Processo DNER w 39.164-77.

N° 7 — Aprovar o Projeto de Enge-
nharia da Rodovia BR. 484-ES, trecho
Guaçui — Entr. BR-262 e das Rodo-
vias de Contorno das Cidades de Bom
Jesus de Itabapoana conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Proje-
tos exarado nas fls. 45 do Processo DNER
n° 41.286-77.

N° 8 — Aprovar o Projeto Estrutural
referente ao Viaduto localizado no km
5,38, Rodovia BR. 386-RS, trecho sobre
o ramal ferroviário industrial da região
metropolitana de Porto Alegre, confor-
me parecer técnico da Divisão de Estu-
dos e Projetos exarado nas lis. 132 do
Processo DNER n° 438.154-78. — Fran-
cisco Mattos de Brito Pereira

PORTARIAS DE 5 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor de Planejamento, usando de
competência delegada, consoante o dis-
posto na Portaria n° 1.238, de 8 de ju-
lho de 1971, resolve:

N° 9 — Aprovar o projeto do rema-
nejamento de interseção da Rodovia —
BR-101-SP, primitivamente prevista pa-
ra o entorno da estaca 300 e que 'passa

a se localizar na entorno da estaca 238,
conforme parecer técnico da Divisão de
E:tudos e Projetos exarado nas fls. 14
do Processo DNER n° 355.302-78.

ft° 10 — Aprovar o projeto estrutural
referente ao viaduto sobre s Avenida
Cardoso de Sá, na Rodovia BR. 407-PE,
trecho de acesso à cidade de Petrolina
conforme parecer técnico da Divisão de
Estudos e Projetos exarado nu fls. 4
do Processo DNER W 52.918-78.

N° 11 — Aprovar o projeto do Viadu-
to sobre a Rodovia BR-408-PE trecho
Recife — Paudalho, situado no trecho
Tapacurá — Curado da Rodovia BR-232-
PE, conforme parecer técnico .da Divi-
são de Estudos e Projetos exarado- nas
fls. 27 do Processo DNER n°10.988-78.
— Francisco Mattos de Britto Pereira

PORTARIA N°12 DE 8 DZ
JANEIRO DE 1979

O Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n° 1.236, de 8 de
julho de 1971, resolve:

Aprovar o anteprojeto de Restaura-
ção e Projeto final das obras de arte
especiais Rodovia BR. 277-PR, trecho
Três Pinheiros — Foz do Iguaçu (Lote
18 — Edital 34-75) conforme parecer téc-
nico da Divi ,ão de Estudos e Projetos
exarado nas fls. 24 e verso do Processo
DNER n° 15.383-77. — Francisco Mattos
de Britto Pereira

PORTARIAS DE 10 DE JANEIRO
DE 1979

C Diretor de Planejamento, usando
de competência delegada, consoante o
disposto na Portaria n° 1.238, de 8 de
julho de 1974 resolve:

No 13 — Aprovar o projeto geométrico
da Rodovia BR. 230-PI, trecho Gatu-
riano-Floriano, stibtrecho Oeiras-Nazaré,
segmento correspondente à variante si.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos e Projetos

RETIFICAÇÃO

Nos Estratos de Termo Aditivo, publicados no D.O.

S I - P II de -17/1/79, pãginas 369/371, leia-se o ti
tulo:

Financiadora de Estudos e Projetos

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N9 8 DE 16 DE JANEIRO DE 1979

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de

março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela

Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
constante do processo administrativo n.°	 46.717/77	 , RESOLVE declarar

utilidade páblica, paia efeito de desapropriação e afeta

ção a fins rodoviários área de terras e benfeitorias por

ventura nela encontradas, abrangida pela faixa de dom...-.

nio da rodovia BR-230/PB, trecho PATOS - POMBAL, subtre-

cho CONTORNO DE PATOS, entre as estacas 2540 - 2786 +

+ 16,30, numa extensão de 4.936,30 metros, conforme pro-

jeto aprovado pelo Diretor de Planejamento atreves Pprta

ria ns? DR.P. 147/78 e consoante desenhos nQs PEET-4300/

78 -ate PEET-4303/78 que baixam com o supracitado proces-

so.	 ADHEMAR RIBEIRO DA SILVA

PORTARIA N9 9 DE 16 DE ,JANEIRO DE 1979

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM,

usando da prerrogativa que lhe concede o artigo 14 do Decreto-lei n.° 512, de 21 de
março de 1969, combinado com o artigo 61, inciso XVI, do Regimento aprovado pela
Portaria n.° 36, de 13 de janeiro de 1975, do Exmo. Sr. Ministro dos Transportes, e o
constante do processo administrativo n.°	 288. 2 96/7 4	 , RESOLVE renovar

o ato declaratOrio de utilidade pUblica, para efeito de
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• Assinaturas
As aminaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturu vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedência.
— As assinaturas das Repartiçõea Públicas serão anuais e deverão

até 31 de março.
— OS Suplementos às edições dos Órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-tes .que solicitarem no ato da assinatura.
— Os pedido* de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento deImprense Nacional, acompanhada de eaclarecimentos quanto-à sua aplicação.

renovação de abai-

ser renovadas

provante de sua situação funcional.

•" Remessa de Valores

REPARTIOES E PARTICULARES

Semestral.	 Cri 105.00
Anual 	 	  Cr$ 210,00

EXTERIOR

Anual 	 	 Cd 300.00

.....

• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cri 0,50 por ano, se de
exercicioe anteriores.

• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar,

tilada entre a estaca 5130 2, 60= est, O
e a estaca 1028+42 = 4339+33, con-
forme parecer técnico da Divisão de Es-
thdos e Projetas exarado nas fls. 22 do
Processo DNER n° 53.032-78.

DI.9 14 — Aprovar o projeto de reforço
dei ponte sobre o Rio Earacuruna, loca-

iizada na Rodovia ER.-464 --RJ. trecho
Magé-Entroncamento com a Rodovia —
BR-153-RJ, conforme narecer técnico da
Divisào de Estudos e Projetos exarado
nas fls. 6 do Parecer DNER n° 96.928-78.
— Francisco Mattos de Bruto 'Pereira

PAINISTeRIO DA JUSTIOA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISXO DE PUBLICAÇOES 	 CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL
J. E. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
•eeçAo e - PARTE ei

órgão destinado à publicação dos atos da administração descentralizada
( Impresso nas oficinas do Departimento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

ASSINATURAS

FUNCIONÁRIOS

Semestral	 .....	 Cr$ 80.00
Anual 	 	 Cr$ 160.00

EXTERIOR

Anual	 	  Cr$ 250,00

PORTE AÉREO
A Ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T

(Empresa Brasileira de Correios e Teléstrafos) em Brasília

NUMERO AVULSO

• Horário da Redaçieo
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas

• Dos Originai.
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafado. diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergarninhado, medin-
do no máximo 22 x33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. 1. N.

— 01 originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação..

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE Á VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de 11end• — Sede: Avenida Rodrigo** Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palacio da Justiça, 3.• pavimento -

Corredor Cl --Sala 311.
eltende .ee a pedido, pela Serviço de Resenhai,. Poetai

Na Capitai Federai
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Dreneis

Diretoria do Pessoal

PORTARIAS DATADAS DE 18 DE ' JANEIRO DE 1979.

O DIRETOR DE PESSOAL, usando da competência delegada pelo Sr. Diretor-

Geral, através da Portaria n9 668, de 23 de abril de 1971, publicada no

Diário Oficial da União-, de 5 de maio de 1971, Resolve: 	 .

n9 0176 - aposentar com base no artigo 176 item II, combinado com o ar

tigo 178 item I, alínea "a", da Lei 1711/52, com a redação dada pela Lei
6.481 de 05/12/77, o servidor JOSE CAMPOS DA SILVA, matricula número
2.101.241, ocupante da Categoria Funcional de Procurador Autãrquico,

digo 5J-1103, classe "A", referência 43, do Quadro Permanente deste C5r

pão, lotado-no 139 Distrito Rodoviário Federal, com as vantagens da re

ferência 44, previstas no artigo 184, item I, da Lei 1711/52.

n9 0,177 - aposentar com base nos artigos 176 item II, 178 item /, ali
nea "a", com as vantagens do artigo 180, alínea "a"; da Lei 1711/52, com
a redação dada pela Lei n9 6.481 de 05/12/77, o servidor EVERETT ..inkaum
FERREIRA DA SILVA, matricula n9 1.164-137, ocupante da, Categoria Funcio
nal de Procurador Autárquico, código SJ-1103, classe "C", referencia 49,

do Quadro Permanente deste Orgão, lotado no 139 Distrito Rodoviário Fe

deral, fazendo jus aos proventos equivalentes a Função de Chefe- da Pro

curadoria Distrital, código DAI-111.2, do Grupo Direção ê 'Assistências
Intermediárias, código DAI-110. - Assinado: MAURI60 COUTO CESAR - Dire

tor de Pessoal do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem.,

PORTARIAS DATADAS DE 18 DE JANEIRO DE 1979.
-

O DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, usando das atribuições que lhe confe

reM os itens I, II, XVII e XVIII do artigo 93 do Regimento da Aubm:quda,

aprovado pela Portaria ministerial n9 MT-36, de 13 de janeiro de 1975,
da competência delegada peló Diretor-Geral, através da Portaria n9 668,
de 23 de abril de 1971, publicada no Diário Oficial da União, de 05 de
maio de 1971, e de conformidade com o disposto no Decreto n9 75.818, de

04 de junho de 1975, publicado no Suplemento n9 106 do Diário Oficial da

'União de 9 de junho de 1975, que dispõe sobre, a transformação de Cargos
em Comissãó e Funções Gratificadas para composição do Grupo Direção, e
Assistência Intermediária do Quadro Permanente deste Departamento, Resolve:

n9 0178 - declarar vaga.a partir de 10 de janeiro de 1979, a Função in
tegrante da Categoria de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (0C),
de Chefe da Seção de Fiscalização da Receita, do Serviço Financeiro, do
139 Distrito Rodoviário Federal, em consequência da aposentadoria de seu
titular SEVERINO CAMPELO DA FONSECA, matricula 09 2.101.105, na data em
referência.

n9 0179 - designar WASHINGTON DE MOURA CANINO, matricula n9 2.101.115,
ocupante da Categoria Funcional de Técnico de Administração do Quadro
Permanente do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para exer
cer a função integrante da Categoria de Direção Intermediária, código
DAI-111.1 (0C), de Chefe da Seção de Fiscalização da Receita, do Servi
ço F inanceiro, 

do 139 Distrito Rodoviário Federal, do Departamento Macio

nal de Estradas de ROdagem, em caráter provisório, enquanto houver insu

ficiência de servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da
lotação da Categoria Funcional de Técnico de Contabilidade, axTelata azn
a referida função de acordo com o Decreto n9 75.818, de 04/06/75, publicado no Suplemento n9- 106 do D.O.U., de 9 de junho de 1975.

n9 0180 - dispensar NEUSA MARTINS GOMES, matricula n9 131.424, pertencen

te a Tabela Permanente desta Autarquia, de Substituto do Chefe do Servi
ço de Planejamento, código DAI-111.2 (NS), do 139 Distrito Rodoviário Fe
deral.

n9 B181 - designar AMILTON SOARES COSTA, matricula 09 131.40.7,da Tabela
P
ermanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impedimeh

tos, o ocupante da- Função integrante da Categoria de Direção Intermediá
ria, código DAI-111.2 (NS), de Chefe do Serviço de P lanejamento, do 139Diatrito Rodoviário Federal.

n9 0182 - dispensar ALCINA SOBRAL FERREIRA DA SILVA, matricula número
1.089.866, pertencente ao Quadro Permanente -desta Autarquia, de Substi

tuto do Chefe da Seção de Contabilidade, do Serviço Financeiro, código

DAI-111.1 (0C), do 139 Distrito Rodoviário Federal.

n9 0183 designar ROBERT JUBERT, matricula n9 131.490, da Tabela Pema

nente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impedimentos, o

ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Intermediária, có
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digo DAI-111.1 (0C), de Chefe da Seção de Contabilidade, do Serviço Fi

nanceiro, do 139 Distrito Rodoviário Federal. Assinado: MAURICIO COUTO

CESAR - Diretor de Pessoal do Departamento Nacional de Estradas de Roda

gem.,

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

Delegacia Regional no Rio Brande
do Sul

PORTARIA DERS bi° 01, DE 1 DE
JANEIRO DE 1979

O Delegado da SUNAB, no Estado do
Rio Grande do Sul, no uso de suas atri-
buições legais e considerando autoriza-
ção constante do telex SUPER n o 1193,
de 90.11.78, tellolfet

Designar Theodoro Freitas Velleda, A-
gente Adm1ninrativo-SA-801.A, para
substituir o titular do Setor de Servi-
ços Auxiliares da Seção de Administra-
ção desta Delegacia, durante seus im-
pedimentos legais, temporárias ou even-
tuais. — /e0 Lopes Ferreira

PORTARIAS DERS N.9 02, DE 11 DE
JANEIRO DE 1979

O Delegado da Ell7NAB, no Estado do
Rio Grande do Sul, no aso de suas atri-
buições legais e corriderando autoriza-
ção constante do telex SUPER n°
10-01-79, resolve:
Designar Oton de Menezes Prado, A-

gente Administrativo-SA-801.A, para
substituir o titular do Setor de Regis-
tro de Autos de Infração da Seção de
Inspeção e Fiscalização desta Delegacia,
durante seus impedimentos legais, tem-
porários ou eventos. — Zoo Lopss rsr-
Pera

INSTITUTO -BRASILEIRO D.E DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

PORTARIA NORMATIVA N9 15-DR, DE18 DE JANEIRO DE 1.979 

V PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVI

MENTO FLORESTAL, nó uso das atribuições que lhe são conferidas . no

Capítulo IV, item IX dó artigo 25, do Regimento Interno aprovado

pela Portaria Ministerial n9 229, de 25 de abril de 1.975, consi

derando . a necessidade de sistematizar a aplicação dos Incentivos

Fiscais ao Florestamento e Reflorestamento e considerando mais as

disposições do Decreto n9 79.046, dé 27.12.76, através desta Porta

ria,
RESOLVE;

Art. 19 . OS effipreendiffientos florestais-que visem

aos benefícios dos IncentivoS Fiscais da Lei n9 5.106,de 02.09.66,

com as alterações 'introduzidas pelo Decreto-lei n9 1-503, de

23.12-.76, e o Decreto-lei n9 1.134, de 16.11.70, com as alterações
do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, ç Decréto-lei n9 1.4 -78,	 de

,26.08.76, e definidos no Decreto n9 79.046, de 27.12.76, deverão

ser submetidos a este Instituto, atendendo às disposições constan
tes desta Portaria. ,

CAPITULO I

Da Qualificação dos Projetos

Art. 29 . Os empreendimentos florestais que visem

áos recursos do Decreto-lei n9 1.134, de 16.11.70, com as altera

ções subseqüentes, se definirão como PROJETOS PROPRIOS - EIS= e

PROJETOS ABERTOS - FISET.

§ 19 Enquadrar-se-ão como PROJETOS PROPRIOS-FISET

aqueles definidos no art. 18, do Decreto-lei n9 1.3767de 12.12.74.

§ 29 Enquadrar-se-ão como PROJETOS ABERTOS- FISET

aqueles não amparados pelo art. 18, do Decreto-lei n9 1.376, de

12.12.74, mas em cuja implementação sejam observadas as demais dis

posições desse Decreto-lei.

CAPITULO II

Das Cartas - Consulta

Art. 39 . As empresas que pretenderem apresentar

cartas-consulta, objetivando o protocolo de projeto abertos 	 ou

próprios, deverão providenciar seu protQcoolo, no período compreen

dido entre 19 a 30 de setembro de cada anb.

Parágrafo único . O IBDF terá o prazo de até 20

de janeiro, do exercício subseqüente, para responder as cartas-
consulta.

Art. 49 . As cartas-consulta, em 02 (duas) vias,

deverão ser protocoladas somente nas Delegacias Estaduais do

IBDF que jurisdicionarem a área de intenção da carta-coneulta,obe

decendo as normas estabelecidas no anexo I desta Portaria.

§ 19 As empresas deverão apresentar 01(uma) car

ta-consulta para cada unidade federada.

§ 29 Por ocasião da aprovação da carta-consulta,

o IBDF não levará em consideração a intenção da empresa de benefi

ciar-se das prerrogativas dos projetos abertos ou próprios.

§ 39 O IBDP poderá aprovar total ou parcialmente
o programa proposto em cada carta-consulta.

§ 49 Para cada carta-consulta aprovada poderão

ser protocolados 01 (um) ou mais projetos, respeitadas aS áreas

localização e espécies aprovadas.

Art. 59, . Para análise das cartas-consulta	 o
IBDF obedecerá as seguintes prioridades:

a) enquadramento nos programas prioritários do
Governo;	 - 

b) experiência no Setor comprovada através da qua

lidade e pontualidade na execução de projetos

florestais anteriores;

c) experiência no Setor agrícola ou correlato com

provada pelo desempenho na execução de 	 em--
preendimento anteriores;

d) disponibilidade orçamentária;

e) características da infra-estrutura técnica e

administrativa das empresas administradoras e/

ou executoras.

§ Único . Na resposta às cartas-consulta serão ex

plicitados critérios técnicos a serem obedecidos no julgamento

dos projetos.

Art. 69 . O deferimento da carta-consulta assegu
rarã a aprovação do projeto para a empresa requerente, salvo os

casos de:

a) falta de disponibilidade orçamentária 	 do

FISET;

b) inobservância dos termos e condições do ,defe

rimento;

c) deficiência ou falhas insanáveis do próprio

projeto;

d) deficiência na conduta técnica e administra'

tiva, em anos antériores4

e) negligência com a manutenção e conservação de

projetos implantados;

f) má qualidade técnica dos trabalhos em desen

volvimentol

g) fraca infra-estrutura de campo para execução

do empreendimento

h) descumprimento dos cronogramas dos projetos

em execução.'

Parágrafo único . Não será permitida a substitui

ção da administradora, bem como da executora identificadas na

carta-consulta.

CAPITULO III

Das Vistorias Prévias

Art. 79 . E indispensável a realização de visto

ria prévia para análise e definição dos projetos. O pedido de

vistoria prévia em 02 (duas) vias, especificaddo a Modalidade do
projeto, deverá Ser apresentado até 20 de junho de cáda ano, no

caso de projetos próprios ou abertos, e até 20 de julho de cada

ano, nuandO se tratar de empreenditentos com base na Lei 	 09
5.106/66, e conterá, os seguintes elementos:

I . Planta cia propriedade locando a área proje

tada;

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
po ABASTECIMENTO

Delegacia Regional 04 Minas
Gerais

PORTARIA No 01 DE á DE
JANEIRO DE 1979

O .Delegado da Superintendência Na-
cional do Abastecimento, no Estado de

Gerais, no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Designar a servidora Maria de Lour-
des Alves, Datilógrafa LT-SA-802-11, da
Tabela Permanente da Superintendência
Nacional do Abastecimento, para Subs-
tituir o Chefe da Seção de Finanças des-
ta Delegacia, durante seus impedimentos
legais, temporários ou eventuais, fican-
do em consequência dispensada de Subs-
tituta do Chefe do Setor de Tomadas de
Contas, através da Portaria DEMO a°
11, de 7.10.77, publicada no Didrio Ofi-
cial de 18.12.77.

A presente Portaria, entra em vigor . a
partir de sua publicação no Didrio

-- Décio Silveira Marque:
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II . Planta áltimétrica da área projetada, especi
ficando e locando a cobertura vegetal com os seus percentuais
bem como a infra-estrutura existente;

III . Croquis de acesso à propriedade, acompanhado
de descrições e ilustrações, com as respectivas quilometragens
partindo do melhor local de referência;

IV . Perfil transversal do local de maior decli
vidade, cosi corte locado na planta;

V . EspéCie (s) a ser (em) plantada (s);

VI . Análise físico química do solo fornecida por

laboratório oficial ou oficializado. A empresa requerente deve

rã providenciar na área, objeto da vistoria, abertura de trin

cheiras que possibilitem a visualização do perfil dos tipos de

solo mais representativos;

VII . Condições de infra-estrutura que permitam

acesso e identificação de toda a cobertura vegetal da área proje
tada:

VIII . Observação criteriosa 4as áreas de preserva

ção. previstas ma Lei 4.771, de 15.09.65 e Mecrèto n9 79.046, de

2.7.12.761

IX . Com relação ao § 19, do art. 14, do Dedreto•

n9 79.046, de 27.12.76, o plantio de um a dois por cento de es

sé:leias tipipas da região poderá ser realizado, também, com es'

sências frutíferas nativas.

Art. 89 . Os laudos de vistoria prévia, tanto pa

ra os projetos da Lei h9 5.106, de 02.09.66, com as 	 alterações
subsecidentes, bem como para o Xecreto-lei n9 1.134, 	 de
16.11.70, com as, alterações subsequentes, serão emitidos pelo

iBDF e terão validade de 18 (dezoito) meses a partir da data de

suas emissões.

'Parágrafo dnico . O IBDF não revalidará os lati
dos emitidos.

Art. 99 . Para a realização da vistoria prévia e

emissão do respectivo laudo o IBDF terá um Prazo de 30 (trinta)

dias-, a partir dá data. do protocola do pedido.

§ 19 O deferimento da vistoria prévia não asse

gurará a aprovação de projeto para a empresa requerente.

§ 29 Decorrido o prazo previsto neste artigo e

mão tendo o IBDF emitido laudo de vistoria, considerar-se-á a

mesma Automaticamente efetuada.

§ 39 - AS deepesas com a realização das vistorias'
prévias correrão por conta da requerente, que deverá Proceder o
reColhimento, junto ao Banco do Brasil S.A. de acordo.cem tabela

aprovada pelo IBDF, através de guia própria emitida por este Ins

titüto, devendo Ser apresentada por ocasião do protocolo do pedi
do.

§ 49 O indeferimento da vistoria prévia não da

rã direito à restituição do valor recolhido.

Art. 10 . Não será permitida qualquer retiradade

vegetação antes da. emissão do laudo de vistoria prévia, obedeci..
do c prazo estabelecido no art. 99 desta Portaria.

Parágrafo único . O descumprimento do disposto

neste artigo implicará no indeferimento da vistoria prévia,sem

prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente.

Art. 11 . As empresas que solicitarem a 'visto

ria pxévia poderão protocolar seu pedido em qualquer época, de

vendo respeitar os prazos limites para cada ~releio.

CAPITULO IV

Da Apresentação dos Projetos

Art. 12 . Os projetos que visem aos recursosdos
Incentivos Fiscais deverão dar entrada na sede da Delegacia Es

tadual do IBDF, no estado onde-serão implantados, em 03 (três)
vias,

Art. 13 . Na aprovação de projetos localizados
nas áreas da SUDAM e SUDENE, que não se destinem â produção de

matéria-prima para papel e celulose, carvão vegetal e madeira

a ser processada mecanicamente, o IBDF dará prioridade áque

les que apresentarem suas opções Mos moldes preconizados pelo

Decreto,lei n9 1.478, de 26.08.76, em seu art.19, inciso "b".

Art. 14 . Os projetos de empreendimentos fio

restais submetidos ao IEDF, na forma ào art. 19, do Decreto n9

79.046, de 27.12.76, que pretenderem aos benefícios da Lei 09

5,106, de 02.09.66, com as alterações introduzidas pelo Decre.

to-lei n9 1,503, de 23.12.76, deverão, ser instruidos com os se

guintes elementos em D3 (três) vias:

I . Planta topográfica da área total da pro

priedade, com indicações dos locais a serem florestados ou re

florestados, situando o projeto e mencionando os confrontantes,
a localização, a denominação, e * o nome do proprietário, a área

total da propriedade e suas coordenadas geográficas, rios, es

tradas, divisas, bem como a locação do projeto de refloresta

mento já existentes na área, inclusive aqueles previstos para
o ano em curso.

II • Planta altimétrica, em escala até 1:20,000,
da -área do projeto, apresentando suacobertura vegeta-.1, acompa
nhada do perfil transversal do local da área de maior declive

	

. (locar na planta). Esta planta poderá ser incluída-na	 planta
mencionada no item anterior quando àquela vier em escala	 de
até 1:20.000.

III . Planta topográfica, em escala 1:10.000 da

área do projeto, com a locação dos talhões, aceiros, estradas,

caminhos, construções de cercas e galpões,locais de preservação,

locais inaproveitáveis com suas respectivas áreas apresentadas
em quadro explicativo.

a) esta-plante deverá ser ilustrado com distân

cias e larguras, em metro, de todos os seus

elementos;

b) quando a área do - projeto for superior a 1500

ha a ~ala poderá ser de até 1:20.000;-

c) os talhões, medindo nó máximo 50 ha, deverão

ser identificados em planta, identificação

essa que deverá constar no campo.

IV . As plantas topográficas deverão-vir assina

das pelo técnico responsável pelo projeto. Em -caso de outro téc.

nico vir a'aásiná-las deverá juntar cópia autenticada -de sua

carteira do CREA, ou então, averbar as plantas nesse Conselho.

V . Cópia, autenticada do laudo de vistoria pre"..
via;

VI . Situação em que se encontram as áreas a se

rem florestadas, com indicações dos tipos de solo, relevo	 do
terreno, clima, cursos d'água, vias de comunicações e 	 princi
pais espécies arbóreas existentes no local;

VII Efeitos específicos do projeto sobre a con
servação do solo, C regime das águas, e outras impiidações so

bre o equilíbrio ecológico da área beneficiada;-

VIII • Titulo de propriedade, ou escritura públi

ca de compra e venda do imóvel beneficiado pelo empreendimento,

devidamente matriculado no Registro de Imóveis, ou ainda:

a) contrato de arrendamento ou comodato, com

cláusula obrigatória de vigência no caso de

alienação, devidamente registrado no Regia

tro de Imóveis competente;

b) compromisso de compra e venda, devidamente

registrado no Registro de Imóveis competen

te, com cláusula expressa de que fia hipóte

se de rescisão, o promitente vendedor se

obrigará a respeitar o projeto e a,área com

promissada. Nas aquisições "ad corpus" será

obrigatória a re-ratificação dá área.

§ 19 Para os imóveis rurais localizados na Ama

zOnia Legal, jurisdicionados ao INCRA-Instituto Nacional de::aro
Ionização e Reforma Agrária, o IBDF consultará àquela 	

u

quie quanto a le gitimidade dos documentos acima mencionados. Pa

	

ra efeito- desta consulta os interessados deverão fornecer 	 ao,

	

IBDF a cadeia sucessória remontando- até a origem dominigl 	 do
imóvel.

§ 29. Na hipótese de que trata o peragráfo ante

rior os documentos citados noa itens VIII e IX deste artigo de
verão ser apresentados, ás Delegacias Estaduais que jürisdicio
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narema área do projeto, em duas vias, logo após terem recebi
do ofício de aprovação de sua carta-consulta.

IX . Certidão negativa de ônus reais do imóvel,
atualizada para um prázo nunca superior a 120 (cento e vinte )
dias, anterior ã data da apresentação do projeto;

X . Programa de florestamento e reflorestamento,
com a indicação das espécies a serem plantadas, assim como crd
nogramas físicos e financeiros da implantação e manutenções;

XI . Anotação de responsabilidade técnica (ART),
de acordo com à Lei n9 6,496,'de 07.12.77, fornecida peloCREA
e termo de responsabilidade técnica do engenheiro agrónomo ou
florestal pela Plabóração e/ou exeCução do projeto, com firma
reconhecida, -mencionando suas características "(denominação, 10
calização,.área, etc..);

XII . Mão de obra técnica, na seguinte	 propor

a) PROJETOS DE FRUTÍFERAS 

para cada 200 ha de efetivo plantio:
- 01 engenheiro florestal ou agrônomo
- 02 técnicos florestais ou agrícolas

b) OUTROS PROJETOS 

para cada 1500, ha de efetivo plantio:
- 01 engenheiro florestal ou agrônomo.
- 02 técnicos florestais du agrícolas

XIII . A mão de obra mencionada no item anterior
deverá ser devidamente comprovada, através-de cópia autentica
da, do, registro no CREA e cópia autenticada da Carteira Profig
sionál ou-do respectivo cont 'ratd firmado com a empresa;

XIV . Previsão dos custos de florestamento e re
florestamento para as fases de implantação.e manutenções;

XV . Destinação prevista para ós produto flo
testais, local provável de sua comercialização e distância en
tre este e o da implantação da florestai

XVI • -Contratei de elaboração do projeto, devida
tente registrado no Cartório de Títulos e Documentos da Cornar
cá de qualquer das partes oontratantes. Quando sê tratar de pro
fissional autônomo- deverá Ser juntada, também, cópia autenti
cada da Carteira de Inscrição- no CREA e o respectivo recibo de
quitação anual com aquela entidade;

XVII . Contrato de execução do projeto, devidamen
te registrado no Cartório de Títulos e Documentos da . Comarca
de qualquer dag partes contratantes. Quando se tratar de pro
fissional autônomo deverá ser apresentado o contrato de presta
ção de serviços de supervisão e orientação, acompanhado da có
pia autenticada da Carteira do CREA e o recibo de quitação anual
com aquela entidade;

XVIII . Certidão fornecida. pelo CERA á empresa res
ponsável pela elaboração e/ou execução do projeto, designando
seu técnico responsável e atestando sua quitação com aquela
entidade;

XXVI . Documentação de que trata o art. 22 desta
Portaria, quando for o caso e em função de cada situação ali
prevista, relativamente ao uso de sementes.

Parágrafo único . Os Contribuintes do imposto de
renda, que o desejarem, poderão participar de projetos já elabo
rados nos moldes de Sociedade em Conta de Participação, sob a
égide da Lei n9 5.106, de U2.09.66, com as alteraçoes sunseqUen
tes, através de Contratos de Adesão, firmados com a Administra
clara (anexo IV).

Art. 15 Os projetos que pretenderem os benefl
cios do Decreto-lei n9 1.134, de 16.11.70, com as 	 alterações
introduzidas pelo Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74 e Decreni
n9 79.046, de 27.12-76, além dos elementos mencionados no sorti
go anterior, Com exceção dos incisos XXII, XXIV e XXV, deverão
contermais os seguintes:-

1 . SOCIEDADES POR AÇÕES (PROJETOS ABERTOS)

a) cópia autenticada do ofício de aprovação
'da carta-consulta;

b) requerimento da empresa titular dá prOje
to acionário solicitando a inclusão do
projeto no sistema de Incentivos 	 Vis
cais;

c) certificado de Regularidade de Situação,
fornecido pelo IBDF, da administradora
do projeto;

d) cettifiáaào de Regularidade de Situação,
fornecido pêlo IBDF, da eláboradora e
executora do projeto-;

e) último- balanço e demonstrativó de lucros
e perdas referente ao último exercício
Sociali - •

f) ata da Assembléia-Geral da Constituição
da Sociedade com as alterações puhseqften
tes devidamente registradbs ha Junta Co
mercial;

g) estatutos-consolidados.

II . SOCIEDADE POR e5ES (PROJETOS PRÓPRIOS)

-a) cópia autenticada do ofício de aprovação
da Carta-Consultai

-b) requerimento da empresa titular do proje
to acionário, solicitando a inclusão do

cais;	
no-sistema de Incentivos 	 Fis

c) certificado de Regularidade de situação,
fornecido peio IBDF, da Administradora
do projetoi

d) certificado de Regularidade de .Situação,
fornecido pelo IBDF, da .elaboradora e
executora do projeto;

e), autorização dos investidores, 	 conforme
anexos V e- VI;

f) controle acionário atual, conforte ane
xos VII e VIII;

g) notificação de lançamento das	 deólara
torsdaes; rendimentos das empresas inves

h) ata da assembléia geral da constituição
da sociedade com as alterações subseqüeh
tes, devidamente registrada na, J.C..r

i) último balanço e demonstrativo de Lucros
e perdas referente ao último exercício;

j) estatutos consolidados.
III . SOCIEDADE NÃO ACIONARIA DE PLURIPARTICIPA

ÇÃO - (PROJETOS ABERTOS)

a) requerimento da administradora solicitan
do a inclusão do projeto no sistema de
Incentivos Fiscais;

b) cópia autenticada do oficio de aprovação
da carta-consulta;

ção:

XIX . Recibo de pagamento do imposto territorial
rural (ITR) devido ao INCRA, correspondente ao exercício	 ante
rior. Caso haja alienação total . ou:párcial da área deverá o
adquirente apresentar o recibo de ' quitação anterior, junto com
o Pedido de Atualização Cadastral (PAC), da área adquirida;

.XX . Análise do solo fornecida por laboratório
oficial ou oficializado, devidamente instruída com fórmula e
tipo de adubo e/ou corretivo, se for o caso;

. Projeto'de experimentação e pesquisa quando
prevista;

XXII . Requerimento' do contribuinte solicitando os
incentivos fiscais quando se tratar de projeto individual, pela
firma exeCutora quando se tratar de projeto de Pluriparticipa
ção e pela administradora quando for o caso de Sociedade em Con
ta de Participação;

XXIII . Contrato de compra e venda de mudas, quando
for o caso;

XXIV . Relação de participantes, se for o caso, em
06(seis) vias (anexo II);

XXV . Minuta de contrato- da Sociedade em Conta de
Participação (anexo III);
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c) certificado de Regularidade de Situação,
fornecido pelo IBDF, da Administradora
do projeto;

d) certificado de Regularidade de Situação,

fornecido pelo IBDF, da elaboradora e
executora do projeto;

e) contrato de Sociedade em Conta de Parti

dipaçao, em 06 (seis) vias, conforme ane
xo IX;

f) requerimento solicitando liberação de re
cursos (anexo X).

IV . SOCIEDADE NÃO ACIONARIA DE PLURIPARTICIpA

ÇÃO . (PROJETOS PRaPRIOS)

a) requerimento da administradora solicitas

do a inclusão do projeto no sistema de
Incentivos Fiscais;

b) -cópia autenticada do oficio de aprovação

.da Carta-Consulta;

c) certificado de Regularidade de Situação

fornecido pelo IBDF, da Administradora
•	 dó projeto;

d) certificado de Regularidade de Situação,

fornecido pelo iopr, da elaboradora e
executora do projeto;

e) autorização dos investidores, 	 conforme
anexos XI ou XII;

f) notificação de lançamento das declara
ções de rendimentos das empresas inves

tidoras;

g) contrato de sociedade em Conta de Parti

cipação em on (seis) vias, conforme ane
xo

h) procuração individualizada outorgada pe

lo investidor, conforme anexo XIV desta
Portaria;

i) relação de investidores, conforme anexo
X514.

j) requerimento solicitando liberação	 de
recursos (anexo X).

DOS PRAZOS 

Art. 16 . As empresas qué desejarem apresentar
projetos abertos ou PrOprios . deverão efetuar o protocolo dos
mesmos até 31 de julho de-cada anó.

Art. 17 . Os projetos de Florestamento e/ou Re
florestamento- com base na Lei n9 5.106, de 02.09.66, dom as al

teraçõessubseqüentesr deverão ser protocolados nas Delegacias

Estaduais. -do IBDF que jurisdicionarem a área, ate 31 de agosto

do ano base correspondente.

DAS ÁREAS MÍNIMAS 

Art. 18 . para os projetos -de participação múl

tiple, objetivando aos benefícios fiscais concedidos pela Lei

n9 5.106,-de 02.09,66, com as alterações subseqüentes, será exi

gida área mínima, continua, de efetivo plantio, de 100 (cem)hee

tares.

Art. là • A área mínima de plantio para os pro

jetos próprios de florestamento e/ou reflorestamento, será de

1.000 (hum mil) hectares.

-§ 19 A área minima mencionada neste artigo po

derá'ser composta de até 19 (dez) sub-áreas, desde que se loca

lizem dentro de um circulo cujo raio seja de ate 100 (cem) km,

observados rigorosamente os limites das regiões prioritárias pa

ra a atividade do florestamento, a nível estadual.

§ 29 A participação mínima dos investidores

conforme o disposto no art. 18, parágrafo 29, do Decreto-lei n9
1,376, de 12.12.74, Será sempre em função da área mínima 	 de
1.000 (hum mil) hectares.

Art. 20 • Para os projetos abertos, de flores

tamento e/ou reflorestamento, será exigida a área mínima, conti

nua, de efetivo plantio de 100 (cem) hectares.

Parágrafo único . Em Se tratando de áreas supe

riores à mencionada no presente artigo, será permitida que se

jam compostas de até 19 (dez) sub-áreas, desde que se localizem

dentro de um circulo cujo raio seja de até 100 kcem) km, obser

vados rigorosamente os limites das regiões prioritárias para . a

atividade do florestamento, a nível estadual.

Art. 21 , Quando se tratar de projetos de fio

restamento e/ou reflorestamento objetivando o plantio de árvo

res frutíferas, e espécies da família Palmaceae, excetuando - sé

o gênero Euterpe, -com base na Lei n9 5.106i de 02..09.66, e alta

rações subseqüentes, ou no Decreto-lei n9 1.134/70, abertos ou

próprios, será exigida a área mihimà, continua, de efetivo plan

tio, de 50 (cinqüenta) hectares, devendo os prOjetbs apresentar

total uniformidade quanto a espécie.

Parágrafo único . Para o género Euterpe será
exigida a área mínima contínua, de efetivo plantio, de 100 (cem)
hectares.

CAPITULO V

Do Uáo de Sementes

Art. 22 . No ato do protocolo de seus projetos
as empresas-deverão apresentar a seguinte documentação, relati

vamento ao uso de sementes:

I . Sementes importadas diretamente pela empre
sa:

a) certificado de procedência geográfica (lati

tude, longitude, altitude), expedido pelo

órgão competente do Pais de origem;

b) guia de importação;

c) autorização de despacho, emitida pela Divi_
são de Defesa Sanitária Vegetal, do Ministé
rio da Agricultura.

II . Sementes importadas, mas adquiridas-pela em
presa no mercado interno:

a) cópia adtenticada do certificado de prodeden

cia, expedido peld õrgão competente do país
de origem;

b) nota fiscal, emitida pela firma brasileira,

responsável pela comercialização. da semente;
c) cópia autenticada da aut grização do :despacho,

emitida pela Divisão de Defesa Sanitária- Ve

getal, do-Ministério da Agricultura.

. Sementes de produção Nacional:

a) certificado de aprovação, ou cópia autenti

cada, emitido pela Comissão de Controle, do
IBDF;

b) espécies, povoamento produtor, identificação

do lote, percentual de germinação, percen

tual de pureza e número de sementes viáveis
por quilograma;

c) nota fiscal da firma respontável pela comer
cialização,

' Art. 23 . AS empresas especializadas em flores

tamento ou reflorestamento que pretenderem os benefícios preco-

nizados neste capítulo, e que sejam detentoras de Ireis de um

projeto, deverão apresentai-, quando do protocolo de seus projé

tos, relação contendo os projetos que estão sendo beneficiados,

bem tofflo o número de árvores correspondentes a cada um..

Art. 24 . As empresas só poderão utilizar semen

tes de produção nacional quando forem elas povenientes de po

voamentos florestais que tenham certificado de aprovação emiti

do pela Comissão de Contrble de Sementes do IBbF, ou ainda, re

Oomendadas por essa mesma Comissão.

Art. 25 . Para obtenção do certificado de apro

vação, para povoamento produtor de sementes, a que se refere o

art. 22, inciso II, letra "a", as empresas interessadas 	 res

ponsáveis por esses povoamentos deverão requerê-lo junto 	 ao

IBDF, juntando os seguintes documentos:
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a) espécies, propedênctas geográficas das 	 se

mentes originais;

b) fornecedor da semente original;

c)-. idade, espaçamento inicial, densidade do po

voamento, informações sobre crescimento;

d) estudos fenotípicos . das árvores componentes;

e) tipicidade botânica;

f) dados detalhados da localização e 	 situação

dos povoamentos;

g) isolamento de espécies afins;

h) dados edafo-climático s , coordenadas geográ

ficas da área onde se situa o povoamento;

i) sistema de manejo do povoamento para produ

ção de sementes (seleção de árvores superio

res, programa de desbate das áreas inferio

res, números de árvores/ha a serem mentidas

e utilizadas nas colheitas, previsão de pra

dução de sementes a serem colhidas, sistema

de colheita, beneficiamento e armazenamento

dás sementes).

. Parágrafo único . De posse dos documentos rela

cionados neste artigo, a Comissão de Controle efetuará a respec

tiva fiscalização, correndo por conta da empresa 	 solicitante

todos os gastos para o seu processamento.

Art. 26 . As empresas, produtoras de 	 sementes

quf mantenham conduta desabonadora, terão seus povoamentos pra

dutores cancelados, após. investigação e parecer final da Comia

são de Controle.
Art. 2-7 . A título de incentivo ao uso de semen

tes selecionadas, o IBDF concederá auxilio financeiro ãs empre

sas usuárias cujos valores serão :eajustáveis periodicamente

atraVés de circulares.
Art. 28 . A critério da Comissão de Controle de

verá ser organizada- relação de espéciese procedências referidas

no -artigo anterior, para utilização dos beneficlos fiscais.

CAPITULO VI

Das Culturas Intercalares

Art. 29 . Será facultada a inclusão de cultu

ras intercalares nos projetos de florestamento e/ou refloresta

mento de que trata a Lei n9 5.106, de 02.09.66, com as altera-

ções subseqüentes e ci-tecreto-le i n9 1.134, de 16.11.-70, com as

alterações subseqüentes, desde que não acarretem danos ou pre

juízos aós povoamentos florestais propriamente ditos.
§ 19 O sistema de consorciação só deverá ser

implantado atendendo aos prinçipios de proteção e conservação

do solo e da água, bem assim, como para terrenos que, por suas
características, sejam considerados adequados á lavoura.

§ 29 Não será admitida a prática do uso	 de.

fogo-para limpeza do terreno, devendo cs restos de cultura se

rem incorporados ao solo.
Art. 30 . Os interessados só poderão se benefi

ciar da concessão facultada no artigo anterior, após aprovação

do respectivo projeto pelo IBDF, e-para tanto deverão apresen-

tar plano em que sejam declaradas as espécies de culturas e de

mais características da lavoura.
§ 19 Entre estas características incluem-se a

densidade da cultura (expressa pela distância entre linhas 	 e

entre exemplares nas linhaa, tratos culturais, adubação, etc).
§ 29 Em caso de desistência da cultura inter

calar o interessado deverá' comunicar o fato imediatamente 	 ao

IBDF, esclarecendo as razões que o levaram a essa decisão.
§ 39 -0 IBDF admitirá o recebimento de pedidos

de aprovaçãõ de planos de culturas intercalares, para implanta

ção nos terrenos em que já foram ou estejam sendo executadospro

jetos de florestamento e/ou reflorestamento.
g 49 Constatada, por ocasião da fiscalização,a

presença da cultura intercalar sem o prévio assentimento o ,téc

nico responsável pela vistoria encaminhará a denúncia á Dele

gacia Estadual que estabelecerá as providências cabíveis ao ca

so.

Art. 31 . Os trabalhos de implantação das culta

ras intercalares e do pastoreio só poderão ser iniciados depois

da efetivação do florestamento efou reflorestamento, inclusive

após o término da operação de replantio, com a devida autoriza

ção do IBDF.
Art. 32 - Ficam reservadas a cada indivíduo do

povoamento florestal, sem possibilidade de utilização pelas cul

turis intercalares, áreas correspondentes a 30% (trinta por cen

to) do espaçamento em torno das essências florestais e 50%

(cinqüenta por cento) do espaçamento do redor das espécies fru

tfferas,
Art. 33 . -O sistema de culturas intercalares e/

ou pastoreio poderá ser suspenso a qualquer tempó, a critério

do IBDF, desde que fique comprovado pela fiscalização que sua

'implantação acarretou danos a exemplares das essências flores

tais ou impediu o desenvolvimento normal dos maciços 	 flores

tais. .	 .
Parágrafo único . O IBDF admitirá, nesses casos,

alterações do plano inicial de culturas intercalares ou substi

tuição da espécie de cultura indicada, desde que seja submetida

nova proposta a sua aprovação. •
Art. 34 . As importâncias despendidas pelo inte

ressado, para execução das operações agrícolas indispensáveis a

implantação das culturas intercalares e seus respectivos tratos

culturais, não serão computados para efeito de quaisquer beneff

cios fiscais, concedidos a empreendimentos floreatais.

Parágrafo único . As despesas de que trata 	 o

presente artigo deverão ser especificadas A. parte, na proposi

ção de culturas intercalares, de modo a impedir sua inclusão nos

gastos com o empreendimento florestal, propriamente dito.

CAPITULO VII

Da Pesquisa Florestal

Art. 35 . Toda programação de pesquisa que 	 se

utilizar dos benefícios fiscais, preconizados pela legislação em

vigor, deverá ser apresentada ao- IBDF ,em anexo por ocasião	 do

protocolo dos projetos de florestamento e/ou reflorestamento.
Art. 36 . A pesquisa proposta deverá ser enqua .

drada dentro das prioridades estabelecidas pelo Programa Macio

nal de Pesquisa Florestal (PNPF) e a seguir relacionadas:

- Produção de sementes básicas melhoradas gene

ticamente quanto a produtividade e qualidade

dé madeira;

- Implantação de Bancos de-Germoplasma;

- Estudos de mecanização oom ênfase em Sistemas

de Implantação e Exploração Florestal;

-.Ecologia florestal: ciclo de nutrientes, ciclo

de água e aspectos microbiológicos ligados a

nutrição em florestas naturais e implantádas;

- Manejo de florestas naturais;

- Manejo de áreas silvestres-;

- Manejo de bacias hidrográficas;

- Estudos sobre a viabilidade económica de utili

zação de Araucaria Angustifolia na produção- de

madeira em povoamentos puros e consorciados

com plantios anuais e/ou perenes;

- Madeira como fonte de energia com ênfase em

sistemas tilvioulturais e qualidade da nadei

ras;

Tecnologia da produção de carvão vegetal COM

ênfase em sistemas silvicuiturais e qualidade

da madeira;

Geração de tecnologia visandó usos múltiplos

da madeira com ênfase na utilização de mate

rial lenhoso juvenil;

- Caracterização-de madeiras da Amazónia com vis

ta a usos finais;

Sistemas combinados para obtenção de produtoà

florestais e alimentos-.



§ 29 Esta liberação integral será sempre condi

a) à disponibilidade orçamentária financeira do

. _ •ISET-Florestamento/Reflorestamento;
b) à qualidade dos plantios efetuados anterior

mente;

• c) ao integral cumprimento dos cronógramas 	 do
projeto anteriores.

.	 Art. 40 . Quando a implantação for liberada par
eeledatiente em virtude. dos motivos inseridos nes alíneas "b" 'e
°c", do artigo anterior, a segunda parcela ficará condicionada
-efetiva comprovação, através de laudo de vistoria, da aplica

ção de verba anteriormente liberada.

§ 19 A, empresa terá o prazo de até 120(cento e
vinte) dias, contados a partir da data da liberação, para a

efetiva aplicação da primeira parcela- recebida.

§ 29 O pedido-de vistoria técnica, a fim de

comprovar a aplicação mencionada no parágrafo anterior, deverá

ser feito junto á Delegacia Estadual que jurisdicionar a área
do projeto.

cionada:
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Art. 37 • A proposição do prógrama	 encami
nhadó deverá- obedecer rigorosamente o roteiro estabelecido	 no
anexo XVI para ser remetido ao P.N.p.F. para análise.

Art. 38 . O orçamento a ser apresentado deverá

incluir nomáximo despesas com administração e pessoal próprio

no valor de 30% (trinta por cento) do projeto de pesquisa.

CAPITULO VIII

Das' Liberações de Redursos

Art. 38 • O ' IBDF.poderá liberar integralmente d
montante de recursos correspondentes à fase de implantação até

30 (trinta) dias após a emissão do' ofício de aprovação do respec
tivo projeto de florestamento e/ou reflorestamento.

§ 19 A liberação de que trata este artigo in

dependerá .de pedido e será instruída com documentos existentes no
projeto.

Art. 41 . Face ao disposto no § 19 do art.12.do

Decreto n9 79.046, de 27.12.76, em caso de variações significa

tivas dos custos dós projetos, o IBOF promovera reajustes des
ses custos, ' baseado em alterações efetivas que tenham atingido
seus componentes.

§ 19 O reajuste, mencionado neste artigo, será

efetuado tanto nas fases- de implantação, como nas de manutenção

e prevalecerá a partir ào protocolo do projeto, admitida a re

consideração dos custos para períodos mão inferiores e •três
meses.

§ 29 Não será alterado o procedimento :, quanto
aos projetos não enquadrados na sistemática do Decreto '	n9
79.046, de 27.12.76,.os quais continuarão a sofrer	 reajustes
de seus custos, de acordo com as variações das ORTN.

Art. 42 . Os pedidos de liberação, pára os pro

jatos em andamento, deverão ser efetuadospor fase, e poderão ser

protocolados nas Delegacias Estaduais do IBDF que jurisdiciona
rem a área do projeto, ou no Departamento de Reflorestamento.

Art. 43 . Os pedidos de liberação de recursos,

pára os projetos citados no artigo anterior, quando amparadospe

lo art. 18, do Decreto-lei n9 1,376, de 12.12.74, deverão ser

Protocolados até o dia 31 de julhb de cada exercício, contendo
as seguintes especificações:

a) nome e qualificação da requerente;
b) endereço;

c) C.G-C. N.-F.;

4) oficio de aprovação do projeto;
s) valor do projéto;

, f) valor do pedido;

g) demonstrativo financeiro (anexo XVII-);
h) demonstrativo de custos gerais (anexo XVIII):
i) cadastrwdo projeto;

j) notificações de lançamento de declaração de

eendimento das empresas investidoras;

1) relação de investidores (anexo XV);
m) procurações dos investidores, se for o caso

(anexo XIV):

n) autorização dos investidores, obedecidos:gemo
delossanexos V, VI, XI, XII, XIX ou 'XX, con
forme o caso;

o) prova de tér atendidó as condições ~abe

lecidas pelo Decreto-lei n9 1.376, de

.12.12.74, em seu art. 18 -§§. 29, é 39, ( co

ligação ) Mediante apresentação do preen
chimento dos anexos XXI e XXII. •

§ 19 No caso de Sociedade em Conta de Partici
pação se dentre os investidores que aplicarão seus incentivos
fiscais na fase do projeto, objeto de liberação, figurar algum

que ainda não participe da Sociedade, a liberação deverá ser

instruída, também, com o Termo de Adesão (anexo XXIII) apresen

tado pela empresa, em 03 (très) vias, celebrado entre a admi.
nistradora e o novo sócio- participante , devidamente registra

do no Cartório de Registro de Titulos e Documentos.

§ 29 No caso de Sociedade Acionária -a libera
ção deverá ser instruida, também,com Declaração (anexo VII) e
composição Atual do Controle Acionário' (anexo VIII):

§ 39 O não cumprimento do prazo previsto nes
te artigo implicara no indeferimento do pedido de liberação.-

Art. 44 . Os pedidos de liberação de recursos

para os projetos abertos em andamento deverão ser protocola

dos a qualquer época, contendo os documentos mencionados 	 no
artigo anterior, excetuando-se os'itent "j", "I", "m", "n" 	 e
"0".

Parágrafo único . Caso o pedido inicialmente

requerido não tenha sido liberado dentro do trimestre, a empre

sa administradora do projeto deverá providenciar protocolo de
novo pedido:

Art. 45 . Comprovada que a empresa titular de
projeto, constituída sob forma de sociedade em Conta de Parti

cipação ou Acionária vem cumprindo o cronograma de execução

nos termos do ert. 25, do Decreto-lei n9 1,376, de 12.12.74, o
IBDF providenciará a inclusão do projeto junto ao FISET-Flores
tamento e Reflorestamento, representado pelo Banco do Brasil.
S.A., por oeasião da liberação de recursos em seu favor.

Parágrafo único . Em se tratando de Sociedade
em Conta de Participação, já constituída, a titular deverá

apresentar contrato de adesão (anexo XXIV) em 06 (seis) vias.

4 Art. 46 • As empresas titulares ou administra
doras de projetos aprovados estarão aptas a receber os . recur
sos . previstos para as fases de manutenção, desde-que tenham o

laudo-de vistoria dá fase anterior em condições favoraveis.

	

§ 19 Os pedidos de fiscalização- deverão 	 ser
protocolados pelas empresas nas Delegacias Estaduais do	 IBDF,
que j urisdicionarem á área dos projetos, após Cumprimento 	 de
cada fase prevista no crohograma de execução.

§ 29 Quando do primeiro pedido de fiscalização,
para fase de implantação, a empresa deverá apresentar planta to

pogrãfica da área total de propriedade, locando todos os proje
tos existentes até àquela data. 	 •

Art. 47 . Nenhum prOjeto poderá ter suas	 libe
rações estendidas por período superior a 2(dois) Anos, Após 	 ó
último ano de cronograma inicial/original do mesmo, sob pena de

ter seu valor reduzido ao montante das liberações ocorri:3.Se

ate o final deste prazo, ficando a critério do IBDF outras provi
dências legais cabíveis.

Art. 48 . A titular ou administradora de proje
tos em andamento, cujas liberações encontram-se em atraso, pelo
não cumprimento do cronograma físico financeiro do projeto, terá
que apresentar, pedidos de liberação em condições de atendimento
com os laudos de vistorias técnicas realizados, para todas as
fases restantes, obedecido o 'Prazo máximo previsto no artigo an
terior, sob pena do valor do projeto ser reduzido ao montante li
berado.

Parágrafo único . No caso dos projetos amparados
pelo art. 18., do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, as ~reses
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deverão apresentar, além dos laudos de vistoria citados 	
neste

artigo, notificações de lançament9 que compremetem/fecham todas

as fases não liberadas.
Art. 49 . As empresas pretendentes ou já 	 bene

ficiãrias de incentivos fiscais do FISET-Florestamento e Reflo

restamento, como condição para aprovação de seus projetos ou

pára liberação de recursos, devem estar não só previamente cadas

tradas nas agências do Banco do Brasil como também com suas 
fi

chas cadastrais devidamente atualizadas. Naquelas mesmas agên

cias deixarão os espécimes de autógrafos dos representantes que

por elas assinam, consoante os poderes conferidos' nós estatutos

ou contratos Sociais, previamente examináveis, para agilizar o

processo das liberações.
§ 19 Nb caso de Sociedade em Conta de Participa

ção,.a administradora cuidará pata que as demais investidoras

onde se localizem, satisfaçam também as exigências contidas na

parte final do "óaput" deste -artigo , com a	 necessária

antecedéncia, visto que os cartões de assinaturas devem estar

em poder da agência do Banco, onde se processarão' as 	 libera

çõeS -dos recursos, antes da emissão daordens pelo IBDF.
§ 29 As titulares ou administrador as .de proje

tos ficam-obrigadas a entregar às Agências do Banco .do Brasil

S.A., onde são cadastradas, cópias autenticadas ou exemplar de

publicação- de seus balanços anuais, respectivas demonstrações

de conta de resultados, quando fór o Caso, de exemplar de pu

bIicação de atas da A.G.0, que os aprovar, dentro dó prazo má

ximo de 180 dias contar da data do 	 de seus exer

cídios financeiros,
Art. 50 . Para os pedidos de liberação de re

curtos, para projetos próprios, quer para os projetos em fase

de implantação, quer para-os' projetos em andamento, o IBDF,

se julgar necessário, solíditará a apresentação dos DARFs qui

tados, cumprindo, em princípio, à empresa beneficiária a rigo

rosa verificação dás opções dos investidores em confronto- com

as respectivas aplicações.
Art. 51 . Os protodolos dos pedidos .de libera

ção de recursos não assegurarão, por parte do IBDF, o comprome

timento das liberações dentro do exercício em que forem soli

citados, ficáfido os mesmos condicionados disponibilidade or

çamentária financeira do FISET-Florestamento e Reflorestamento.

CAPITULO IX

. Da Aplicação de Recursos Próprios Sob

Condições 'Especiais

Art. 52 Na aplicação de recursos próprios

das administradoras ou de terceiros por elagarregimentados, em

projetos explorados sób a forma de Sociedade em Conta -de Parti

cipação, com: base no- Decreto-lei m9 1,134/70, e que ainda se

encontrem em fase de implantação, observar,-se-ão as condições

abaixo devendo ser utilizado o (anexo XXV):
a) os investiffientosiniciais deverão ser reali

zados com os recursos próprios, e os servi

ços pertinentes serão executados na seguin

te- ordemi,

- Serviços técnicos especializados;

- Preparo do terreno;

- Plantio;

- Replantio:
b) somente depois de comprovada á efetiva apli

cação dos recursos próprios, através de

fiscalização , por parte do IBDF, dar-se-á o

aporte de recursos oriundos de incentivos

fiscais- .

Art. 53 . A aplicação de recursos próprios pa

ra a execução das fases finais dos projetos caracterizados no

artigo anterior, em andamento, hipótese em que será lavrado

aditivo ao contrato de constituição da sociedade ( anexo XXVI)

. se fará mediante prévia adoção das seguintes providencias por

parte do IBDF:

pacidade de aplicar, ou arregimentar tercei

ros que o façam, os recursos indispensáveis

à implementação final doa projetos.

Art. 54 . Com vista ao atendimento das disposi

ções legais no tocante aos percentuais mínimos a serem observa

dos para efeito de enquadramento do projeto no artigo 18 do

Decreto-lei n9 1.376/74, os recursos próprios serão computados

'juntamente com o valor dos incentivos fiscais pertinentes às

opções.

CAPITULO X

Do Registro no IBDF das Empresas

Especializadas em Florestamento e

Reflorestamento

Art. 55 . Ospedidosde registro das empresas item

cionado no art. 39, do Decreto n9 79.046, de 27.12.76, deverão

ser instruídos com os seguintes documentos:
I . Prova de pila existência legal,	 acompanha

da .de cópia de publicações oficiais de- seus estatutos, consoli

dados, sempre que houver modificações subseqüentea à constitui

ção ou do contrato social s respectivas alterações; deverá ser

observado o objetivo social para florestamento e/ou refloresta

mento;
II . Prova de seu registro no CREA, com o res

pectivo recibo de quitação da anuidade. Se a firma ou organiza

	

ção exercer atividade em outra região, ficará obrigada a 	 vi

sar o seu registro;
.	 III . Qualificaçãó dos membros da Diretoria ( no

me, nacionalidade, estado civil, profissão, n9 da Carteira de

Identidade, n9 do CPF e residência),

	

IV . Curriculum vitaa da empresa, bem como 	 dos

membros da Diretoria e do seu engenheiro responsável;
V . Registro no cadastró geral dos contribuintes

C.G.C. do Ministério da Fazenda;
VI . Referências bancárias;

VII . CREA em nome do engenheiro agrónomo ou flo

restal habilitado e responsável pela orientação técnica de seus

serviços, observado a Resolução n,> 218, de 29.06.7S, do CONFEA,

com a respectiva declaração de responsabilidad e profissional,cóm

firma reconhecida;
VIII . Prova de quitação com, o CREA do engenheiro

responsável;

XIV . Certidão negativa de protestos de títulos em

nome da. empresa e de seus dirigentes.
§ 19 Se-rã obrigatório a prova de registro na

Seção de Sementes -e Mudas, do Ministério da Agricultura, quando
se tratar de empresa cujo objetivo inclua as atividades de produ

ção e comercialização de sementes e mudas.
§ 29 Os documentos mencionado s nos itens VII a

XIV deste artigo-deverão ser renovados ahualmente, até o último

dia útil do mês de março, cu sempre que alterações ocorrerem em.

alguma das especificações mencionadas nos itens I a III, acompa

nhadas da relação de todos os projetos florestais executados ou

em execução pela empresa (anexo XXVII)- sob pena de 	 suspensão

ou cancelamento de seu registro , a critério do. IBDF,
	 devendo

a) vistoria dos empreendimentos;

b) exame da situação económica e financeira da

administradora , de modo a comprovar sua ca

IX . Balanço referente ao último exercício social;

X Certidão negativa do imposto de renda, em no

me da empresa e de seus dirigentes;

XI . Certidão de quitação (CQ) e Certificado de

Regularidade de Situação (CRS) fornecidos pelo INPS e prova de

inscrição e quitação no FUNRURAL, se for o caso. São considera

dos bontribuintesobrigatórios do FUNRURAL aquelas smpresas que

em seus contratos sociais venham a prever toS objetivos a comer

cialização de produtos agrícolas;
XII . Certidões negativas dos Cartórios distribui

dores de ações cíveis em mome da empresa e de seus dirigentes e

de ações criminais, em nome de seus dirigentes (Justiça Comum e

da Justiça Federal);
XIII . Certidões negativas com referência aos débi

tos municipais, estaduais e federais do respectivo cartório dia

buidor;
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a documentação ser protocolada no Departamento de Refloresta
mento ou na Delegacia Estadual que jurisdicionar a sede da
empresa.

§ 39 Deverá ser feito o recolhimento, junto à
Delegacia Estadual do IBDF que jurisdicionar a. sede da empre
sa, de contribuição correspondente ao maior valor de referén
eia fixado pelo Poder Executivo nos termos do art. 29, § úni
co, da Lei 419 6.205, de 29.04.75, quando se tratar de pedido
de registro de empresa especializada e de 50% (cinqüenta por
cento) do mesmo valor quando se referir a renovação anual do
mesmo registro.

CAPITULO XI
'Do Registro da Administradora

' Art. 56 • As empresas administradoras de em
preendiMentoS florestais deverão estar devidamente registradas
neste- Instituto.

§ 19 Para o registro de que-trata este artigo,
as empresa deverão entrar com o pedido correspondente, ins
truldo com os seguintes documentos:

I . Prova de sua existência legal, acompanhada
das últimas alterações com referência á modificações no capi
tal e/ou na composição da Diretoria;

II . Registro no Cadastro Geral de- Contribuin
te = C..O.C. do Ministério da Fazenda;

III ..Referências bancárias,.
IV . Qualificação dos membros da Diretoria (no

me, nacionalidade, estado civil, profissão, n9 da Carteira de
Identidade, n9 do C.P.F. e endereço residencial);

V • Certidão negativa do Imposto de Renda em
nome da empresa e de seus diretores;

VI • Certidão de quitação (CQ) Certificado de
• Regularidade de Situação (CRS) fornecidos. pelo INPS, e prova
de inscrição e quitação no FUNRURAL, se for o Caso;

VII Certidões negativas dos cartórios distri
buidoreS de ações cíveis e criminais em nome da empresa e seus
diretores (Justiça Comum e Justiça Federal).;

VIII . Certidões negativas de protesto de-títulos
em nome da empresa e de seus diretores;

IX . Balanço referente aos três (3) 	 ãitimos
elwrcicios sociais

X . Certidões negativas com referência aos dé
bítos municipais, estaduais é federais, do cartório distribui
dor competente.

§ 29 Uma Vez analisada tal documentação e con
siderada hábil, a empresa receberá um Certificado de Regulari
dada de Situação, junto ao Departamento de ReflorestaMento,que
deverá ser anexado aos projetos, effi substituição aos docuirien
tos solicitados pOr ocasião do seu protocolo.

§ 39 Além-dos documentos relacionados nos pa
rãgrafos anteriores, a empresa deverá apresentar a relação dos
projetos Sob sua responsabilidade administrativa, preenchendo
o anexo XXVII.

§ 49 Os-documentos mencionados nos itens V a
X, bem como a relação de projetos sob sua responsabilidade(ane
xo mim deverãO ser renovados anualmente até o último 	 dia
útil do , mês de março ou sempre que alterações ocorrerem	 em
algumas especificações contidas nos itens I a IV.

§ 59- As empresas já registradas pomo espeoia
lizadas em reflorestamento expie atuam igualmente como &Minis
tradoras dos projetos ficam isentas da disposição neste arti
go.'

§ 69 Deverá ser feito o recolhimento ., junto a
Delegacia Estadual do IBDF que jukisdicionar a sede da empre
sa, de contribuição correspondente ao Maior valor- de referên
cia fixado pelo Poder Executivo tios termos do art. 29, § único,
da Lei 6.205, de 29-04.75, quando se tratar de pedido de regia
tro de administradora e de 50% (cingtienta por cento)do mesmo,
valor, quando. se referir a renovação anual do mesmo registro.

CAPITULO XII
-Do Registro das Empresas na Comissão de
Valores mobiliários e Leilão de Títulos

Art. 57 . As sociedades, cujos títulos de sua
emissão (Ações ou Certificados de Participação em Refloresta
mento-CPR) integrarem a Carteira do FISET-Florestamento e .Re
florestamento, isto é, aquelas .que tenham recebido ou preten
dam receber incentivos fiscais do FISET propriamente dito, es
tão obrigadas a promover junto à Comissão de Valores . Mobiliã
rios, através do Banco do Brasil, o registro a que se refere
o art. 21, do Regulamento anexo á Resolução BACEN n9 381, de
24.06.76, regulamentado pela Circular BACEN n9 316, 	 de
19,11.76.

§ 19 Relativamente aos projetos em andamento
ou já protocolados no IBDF, as sociedades deverão remeter ime
dieta e diretamente ao Banco do Brasil S.A. DEFIP/FISET, am
Brasília-DF, Edifício Vénâncio 2.000 - Bloco B - 29 Pavimento-
Setor dê Rádio e Televisão Sul os documentos a Seu cargo, 	 a
fim de inátruirem a petição de Registro que o Banco operador
do FISET se encarregará de apresentar a Comissão de	 Valores
Mobiliários.

§ 29 Com referência aos projetos -novos apro
vados pelo IBDF, após a entrega da documentação referida no §
19, as sociedades beneficiárias deverão remeter ao Banco	 do
Brasil S.A. também em 05 (cinco) vias, as informações 	 previa
tas nos itens 12 S 13, "Roteiro de Processamento de, Informa
çaes sobre a Empresa", seguidas do respectivo Termo de Respoo
sabilidade.

§ 39 Uma vez registradas, as-sociedades estão
obrigadas a atualizar, com periodicidade mínima anual, da mes
ma forma prevista no § 19, as informações prestadas para fins
de seus registros, como requisito para sua manutenção, nos ter
mos dispostos no item XV, Capítulo IV do Regulamento anexo ã
Circular BACEN n9 316, de 19..11.76.

§ 49 Independentemente da providência e. peno
dicidade referidas ho § 39, as . sociedades registradas estão
igualmente obrigadas, por força dos Termos de Compromisso .( mo
delos n9s 2 e 4 anexos à' Circular gACEN n9 316, de 19.11.76)as
minados por ocasião de seus registros, a revelar , direta a pron
tamente ã Comissão de Valores Mobiliários e às Bolsas de valo
res do Rio de Janeiro e São Paulo todas as suas- decisões Ta.
possam afetar os valores ou rendimentos dos títulos de sua errds
são, ou influenciar ás decisões dos investidores, como- também
a mudança de controle acionário e a aquisição ou alienação de
controle de outras empresas.

§ 59 As informações do parágrafo anterior são
prestadas também ao Banco do Brasil S.A. - DEFIF/FISET, oom
especial urgência nos casos de ocorrências (pragas, incendiO4-,
perdas ocasionais, etc.) que acarretem efetiva- diminuição de
quantidade de árvores plantadas ou que, de qualquer outra for
ma, ocasionem sensível redução do valor do maciço florestal.

§ 69 As empresas. enquadradas mo "caput" deste
artigo que não entregarem ao Banco do Brasil S.A. o roteiro
e respectiva . documentação, em tempo hábil, necessário ao seu
Registro, terão suspensas as liberações de recursos em seu fa
vor, sem prejuízo dazdemais sanções cabíveis. Igual tratamento
será dispensado àquelas efflpresas que tiveram seus Registros-can
celados por iniciativa do Banco Central do Brasil,na forma dos
itens V e VI da Circular n9 316, de 19.11.76-.

Art. 58 . O prévio registro das empresas na Co
missão de Valores Mobiliários é condição indispensável para
que as ações ou CPROle sua emissão, decórrentes de liberações
de recursos não enquadradas no art. 18 do -Decreto-lei 	 n9
1.376/74, sejam periodicamente levados a "leilões especiais
(art. 13 do Regulamento anexo à referida Resolução n9 381, do
BACEN).nas Bolsas de Valores do Rio de Janeiro e São Paulo, P.
ra efeito de sua permuta por quotas do FISET, representadas por
Certificados de Investimento (CI), à livre escolha dos detento
res destes últimos títulos.

Art. 59 . De acordo com o art. 23 do Regulamen
to anexo à Resolução n9 381 do BACEN, as empresas emitetites de
ações CFR negociados nos "leilões especiais" deverão, dentto
do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da solicita
ção feita pelo Banco do Brasil S.A. providenciar os registros
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nos livros próprios, os desdobramentos e a entrega dos novos
títulos, sem a cobrança de qualquer taxa de despesa.
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CAPITULO XIII
Da Substituição de Administradora

Art. 60 . A proposta de substituição de empre

	

sa administradora de projeto com base no Decreto-lei 	 n9

	

1.134/70, e sob a sistemática do Decreto-lei n9 1.376/74, 	 ex
piorado sob a forma de Sociedade em Conta de Participação, de
verá ser submetida previamente ao IBDF, que adotaró as seguin
tes providencias preliminares:

a) obtenção de dados cadastrais recentes, rela
tivos à substituta, a se -reit-1 apresentados pe
ló Banco do Brasil. Caso não seja cadastra
da nesse banco operador, deverá apresentar-
lhe a documentação necessária à organização
de sua ficha completa, através de uma 	 de
suas agências;

b) realização de vistoria no projeto, caso 	 a
última existente date de mais de seis meses.

Art. 61 . Se a empresa administradora substi
tuta ainda não for registrada no IBDF, deverá proceder ao seu
prévio- registro, ma forma do capitulo XI desta Portaria, obri
gação essa extensiva também à empresa especializada em flores
tamento e reflorestamento, observadas nesta hipótese as dispo
sições do capítulo X, que porventura vier a substituir a ante
riormehte responsável pelaexecução técnica do empreendimento.

	

Na oportunidade, será apresentado, sê for o caso, termo	 deresponsabilidade profissional do novo engenheiro agrónomo ou
florestal.

Art. 62 . A substituição de administradora, de
quese trata sarehte poderá efetivar-se depois de aprovada, por
escrito, pelo IBDF, que ponderã à conveniência de medida para
o normal desenvolvimento do projeto.

Art. 63 . Uffià Vez aprovada _à medida, os inte
ressados, empresa stibstitulde e ' substituta, promoverão a regu
larização da situação fundiária do empreendimento, apresentan
do ao IBDF. Cópia autentitada da documentação em que se tiver
providenciado a transferência de posse das terras onde está im"
Plantando o projéto.

Art. 64 . A substituição da administradora do"
empreendimento será formalizada mediante a assinatura do ins
trumento particular, Conforme mihuta . que constitui o anexo n9
XXVIII, -com as adaptações cabíveis.

Parágrafo- único . A interveniência do	 FISET- -Florestamento/Reflorestamento nesse instrumento, na qualidade
de anuente, será dispensada apenas nos casos de projetos nos
quais o mencionado Fundo ra tenha encerrado a sua- participação,
assim entendido aqueles, que já receberam todos os incentivos
fiscais a. que faziam jus, e desde que não exista-mais qualquer
CPR-a eles referentes em nome do FISET. Assim, essa	 dispensa
ocorrerá quando todos os. CPRs subscritos por intermédio 	 do
Fundo tenham sido transferidos a terceiros:: os decorrentes de
aplicações não enquadradas no art. 18 do Decreto-lei 	 n9
1.376/74, através de leilões especiais nas Bolsas de Valores
e os pertinentes a liberações enquadradas :no mencionado •art.
18-, mediante sua permuta pelos CAIFs dos Contribuintes	 investidores.

-CAPITULO XIV
Da Alienação de Projetos

Art. 65- . Os projetos de florestamento e/ou re
florestamento, elaborados sob a égide da Lei n9 5.106,	 de
02-09.66, com as alterações do Decreto-lei n9 1503,	 de
23.12.76, bem como as áreas onde se encontram instalados, po
derão ser objeto de alienação, desde que autorizada por este
Instituto, atendendo às disposições constantes desta Portaria.

Art. 66 . A alienação mencionada no artigo ah
tenor só poderá ser realizada após o cumprimento de citialquer
das seguintes condições::

. a) após o decurso de 5 (cinco) anos, contados
a partir do final do exercício em que o he

neficiãrio do estimulo fiscal houver abati
do, em sua declaração de rendimentos, a ira
portãncia correspondente à parcela incenti
veda dos gastos relativos ao último ano de
manutenção do projeto, desde que este haja
Sido integralmente executado e manutenido;

b) após o decurso de um ano, contado a partir
do término do último período de manutenção,
desde que o IBDF, através de vistoria e pa
recer técnico fundamentado, conclua estar o
projeto em perfeitas condições técnicas.	 É
indispensável, neste caso, que o 	 vendedor
apresente certidão negativa fornecida pela
Receita Federal, bem como comprovante 	 do
pagamento total do imposto referente ao
exercício em: cujo ano-base foi feita a, úl
time manutenção;

c) em qualquer época, desde que vendedor com
prove, através de -certidão fornecida pela
Receita Federal, não houver feito uso dos
benefícios fiscais a que teria direito.

Parágrafo único . Quando, a alienação incluir a
área em que o projeto estiver implantado, ou somente esta, o
documento correspondente deverá, obrigatoriamente, incluir cláu
sula em que o adquirente se obrigue a respeitar o empreendi
mento florestal até seu final, bem como os direitos de tercei

	

Art. 67 . Em se tratando de projetoa	 elabora

	

dos e executados nos moldes do Decreto-lei n9 1.134,	 de16.11.70, com as alterações . ao 'Decreto-lei n9 1.376, de
12.12.74, observar-se-á o prazo de intran s feribilidade dos rertificados. de Participação em Reflorestamento, constante no -§ 39.
do art. 28 do Decreto n9 79.046, de 27.12.76.

CAPITULO XV
Disposições Especiais - Regime da Lei n9 5.106/66

Art. 68 . Quando se tratar de projetos objeti
vendo os benefícios fiscais concedidos através da Lei n9 5.106,
de 02.09.66, com as alterações subsegdentes, o responsável pe
lo projeto de florestamento e/ou reflorestamento recolherá 4favor do IBDF, quando da apresentação do projeto, a importãn
eia correspondente a 3% (três por cento) de emolumentoa para
análise e fi scalização, prevista no item X, do art. 11, do De
creto n9 79.046, de 27.12.76.

Art. 69 . O IBDF não efetuará a devolução dos
emolumentos de análise e fiscalização, recolhidos em decorrên
eia de quaisquer alterações nos projetos, elaborados com base
na Lei n9 5-106, de 02.09-.66, e alterações subseqüentes.

	

§ 19 O disposto neste artigo aplica-se, 	 tem
bém, aos projetos canceladosou indeferidós.

§ 29 As empresas somente terão : direito a devo
lução dos emolumentos quando ocorier erro na emissão da guia
de íecolhimento, por parte deste Instituto.

Art. 70 . É facultado às pessoas físicas parti

	

ciparem de empreendimento florestal pela Lei n9 5.106,	 de
02-.09,66, sob forma de Sociedade em Conta de Participação,
observado o que dispõe o art. 325 e seguintes do Código Comer
cial e legislação pertinente.

Parágrafo único . O empreendimento florestal,
organizado de conformidade com o previsto neste artigo, terá
necessariamente como administradora empresa especializada em
reflorestamento, registrada no IBDF.

Art. 71 . A opção pelo empreendimento • flores
tal de que trata o artigo anterior: é anual, podendo a pessoa
física abater do imposto devido sobre a renda, observados ós
limites da legislação fiscal, a quantia que voluntária e efe
tivamente tenha aplicado no ano base.

" Parágrafo tinido . O cogtrato de	 constituiçãode Sociedade em Conta de Participação deverá ser protocolado

	

juntamente com o projeto, e os de adesão terão que ser	 apre
sentados até 31 de dezembre do ano base.

ros sobre ele existentes.
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Art. 72 . Para os projetos de pluriparticipa

ção, visando os benefícios fiscais estabelecidos pela Lei n9

5.106, de 02.09.66, com as alterações subseqüentes, os contra

tos de cessão de terra e execução florestal, bem como os ter

nos de adesão das Sociedades em Cónta de Participação, devida

mente registrados e com prazo de vigência mínima de 20 (vinte)

anos, deverão dar entrada nas Delegacias Estaduais do ISDF

até o dia 31 de dezembro de cáda exercício.
Parágrafo único . Dependendo da rotação	 da

essência florestal selecionada, a critério do IBDF -, o prazo'

de vigência mínima, mencionado neste artigo, poderá ser alta
rad°.

Art. 73 . Para os projetos de participação múl

tipla, com base na Lei n9 5.106, de 02.09.66, com as altera

ções subseqüentes, as empresas que não conseguirem os recur

soS financeiros necessários a sua total execução, poderão re

duzi-los -ao montante contratado:, desde que seja respeitada a

área mínima de efetivo plantio, constante dó art. 20. 	 desta

Portaria.
§ 19 A empresa que mão conseguir os recursos

necessários á implantação da área mínima exigida pelo IBDF,te

rã que completar o restante com recursos próprios, obedecida

a legislação vigente.

	

§ 29 Se ocorrer o disposto neste artigo, 	 a

:empresa terá que refOrmular o projeto e requerer a liberação

da área não comprometida, até o- último dia útil do mês de ja

neiro dá ~releio subseqüente á aprovação do projeto.
Art. 74 . A inobservância da prática prevista

no art. 87, constatada através de vistoria técnica, obrigará

o Contribuinte, nos casos de projetos enquadrados na Lei n9

5.106, de 02.09.66, a recolher a diferença do imposto de ren

da resultante da perda de Incentivos Fiscais, acrescida de

multa da morã é correção monetária, previstas na legislação do

tributo.
Art. 75 . Em se tratando de projetos anuais,in

dividuais, de pluriparticipação ou em conta de participação,

o IBDF enviará a Coordenadoria do 'Sistema de Fiscalização da

Secretaria da Receita Federal, do Ministério da Fazenda, rela

ção de participantes com os respectivos valores . efetivamente

aplicados em projetos de florestamento è/ou reflorestamento

tendo em vista o disposto Mos §§ 19 e 29 do art. 20 do Decre

to n9- 79-.046, de 27.12.76.
Art. 76 . Nos

pia, para vende a terceiros,

vel pela -execução do projeto

ra e a capacidade de cedê-la

CAPITULO XVI

Disposições Especiais-Regime do DL 1.134/70

Art. 77 . As normas contidas no art. 18 §§ 29

e 39, do Decreto-lei n9 1.378, de 1.12.74, aplicar-se-ão,tam

bem, aos projetos apresentados em forma-de sociedade não acio

nãria de pluriparticipação, -de que trata o art. 19, § 19, do

inciso II, do Decreto-lei n9 1.134, de 16.11.70.

Parágrafo único . Para- efeito deste artigo„con

siderar-se-á -capital da Sociedade em Conta de Participação o

valor do projeto aprovado, tendo-se como titular do mesmo a

administradora da Sociedade em Conta de Participação.

Art. 28 . Os projetoe elaborados de acordo com

o disposto no art. 18 do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74,de

verão dar entrada no IBDF com a verba do ano de implantação

integralmente comproMetida. Eventuais liberações de recursos

não enquadradas no referido artigo lá para execução das fases

posteriores de tais empreendimentos, poderão ocorrer depois

de atendidas as necessidades de recursos dos projetos abertos

em função dos respectivos cronogramas físicos financetros,res

peitada a disponibilidade orçamentária do FISET-Florestomento

e Reflorestamento. Admitir-se-á a permanência dos mesmos	 in

vettidores ou ingresso de outros, desde que satisfaçam 	 as

exigências legais.
Parágrafo único. . Em s, tratando de Sociedades

em Conta de Participação, o comprometimento inicial para 	 a

fase de implantação, será de pelo menos 51% do valor integral

do projeto e, para a admissão de novos investidores, a aplica

ção de cada um deles ou do respectivo grupo de empresas coli

gadas deverá ser de, no mínimo, 5% do valor total do empreen

dimento, atualizado á época.

Art. 79 Os projetos apresentados ate 1.974,"

aprovados e cadastrados, que não iniciarem a sua execução e

não promoverem qualquer liberação até esta data, não- poderão

receber recurso do FISET-Florestamentó e Reflorestamento nos

termos do art. 25, do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74.

Art. 80 . Para os projetos abertos e próprios,

o IBDF, por ocasião da liberação de recursos financeiros pa

ra aqueles projetos, autorizará o Banco do Brasil S.A., a re

ceber mediante guia apropriada o percentual de 3% (três por

cento) para análise e fiscalização conforme preceitua o item

X, do art. 11, do Decreto n9 79.046, de 27.12.76.

§ 19 A remuneração de 3% (três por cento) in

cidirã inicialmente sobre o valor global do projeto e, poste

riormente se for o caso, sobre as diferenças decorrentes - de

reajustes nos custos do empreendimento.
§ 2_9 A função do Banco do Brasil S,A., será

de agente recebedor dos redursos, não lhe -cabendo verificar a

exatidão dos dados constantes dás guias apresentadas.

Art. dl . Constatado que as pessoas jurídicas

ou grupos de empresas coligadas preencham os requisitos do

art. 18, do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, o IBDF autori

zará o banco operador dos recursos a reter os respectivos ti
tulos, para negociação direta, na forma do § 19 do citado ar

tigo.
Parágrafo único . As disposições deste artigo

serão aplicadas aos projetos aprovados, em quaisquer de suas

fases.
Art. 82 . A negociação direta a que se refere

o § 19, do art. 18, do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, es,

tare' assegurada até o limite dó valor do investimento aprova

do para o exercício a que se refere o Certificado de Aplica

ção.
§ 19 O excedente, acaso verificado, mão confe

rirá direito ao seu detentor de transferi-lo pára exercícios'

subseqüentes.
§ 29 As diferenças verificadas entre o valor

do Certificado de Aplicação e o-Investimento realizado 	 com

base no "caput" do art. 18, do Decreto-lei n9 1.316, 	 de

12.12.74, serão convertidas em quotas do FISET- Florestamento

e Reflorestamento.
- Art. 83 . Serão incorporados ao patrimônio do

FISET,Florestamento e Reflorestamento, os resíduos oriundos

de permutas de quotas do FISET-Florestamento e- Reflorestamen

'to por ações de títulos da Carteira, bem como os resultantes

de conversão de Certificados de Aplicação por:

a) quotas do FISET-Florestamento e Refloresta

mento;

b) títulos subscritos pelo FISET- Florestamen

to e Reflorestamento, na forma do art. 18^,

do Decreto-lei h9 1.376, de 12.12.74.

Art. 84 . No caso de sociedades anónimas, 	 em

que a participação do FISET-Florestamento e Reflorestamento se

fizer mediante subscrição de ações, ordinárias ou 	 prefereh

ciais, seus estatutos deverão assegurar, a estas últimas, par

ticipação integral nos resultados das empreses, nunca 	 infe

rior à de qualquer outra classe ou espécie, de -modo a 	 aten

dei-se o disposto no art. 89, § 29, do Decreto-lei 	 n9

1.376/74 e art.. 26 do Decreto n9 79.046/76.

Parágrafo únido . Ah sociedades mencionadas

neste artigo, conforme prescrito no art. 34 do Regulamento ane

xo á Resolução 381 do Banco Central, deverão remeter ao Banco

do Brasil S.A. - DEFIP/FIS8T, com a antecedendo prevista pa

ta a convocação de assembléia, cópia dos ekitais e das propor

tas da diretoria ou do Conselho de Administração, se for	 o

caso, a serem apresentados nas assembleias gerais. Após 	 a

projetos de participação múlti

a firma especializada responsã

deverá ter a justa posse de ter

aos participantes.
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realização destas, encaminharão também_cópia da documentação
correspondente; dentre, do prazo de 30 (trinta)dias.

CAPITULO XVII
Disposições Gerais

Art. 85 . As pessoas físicas e jurídicas que
promoverem florestamento e/ou reflorestamento utilizando OS

incentivos fiscais, ficam obrigadas pelo plano de desenvolvi
mento das florestas constantes do respectivo projeto aprova
do, a procederem aos indispensáveis tratos culturais dos
plantios feitos, inclusive de substituirem as mudas plantadas
que, por qualquer motivo deixarem de vingar, ressalvada a ex
tinção total por caso fortuito.

Parágrafo único . A empresa responsável pela
execução do projeto Será passível, também, das sanções previa
tas na legislação-em vigor.

.Art. 86 . Toda vez que se identificar, através
de vistoria, a inexistência de qualquer operação prevista no
Projeto, o técnico o'IBDF deverá informar oficialmente à Dele
gacia Estadual que posteriormente'informará o ocorrido ao
Departamento de Reflorestamento pára as devidas providências.

Parágrafo único . A constatação deste ocorrên
cia será considerada como ato desabonador, para os fins pre
vistos no art. 15 do Decreto n9 79.046, de 27.12.76.

Art. 87 . Nos Casos em que a execução- da opera
ção inexistente ainda se- fizer viável e recomendável tecnica
mente, o IBDF sustará toda e qualquer liberação,referente aos
projetos, até que a referida operação seja. efetuada, 	 Caberá

Delegacia Estadual informar ao DR para, em conseqüencia,sus
tar a liberação e posteriormente autorizar_á execução da opa
ração-.

Art. 88 . Quando a execução for inviável, prá
tica ou- tecnicamente, a empresa- se obrigará a	 reflorestar
área-equivalente ao valor da operação, em área contínua ao
projeto; com todas as modificações e alterações pertinentes
ao projeto e contratos.

Parágrafo único . Essas alterações deverão ser
apresentadas e apreciadas pela Delegacia Estadual do IBDF e
Departamento de Reflorestamento, ficando as liberações por
ventura existentes, suspensas até a sua aprovação final.

. 'Art. 89 . Em se tratando de execução inviável,
prática ou tecnicamente, é desde que não haja interesse , em
replantar área equivalente, o Valor da operação será glosa
dá ha fase posterior com a devida correção monetária cu rea
juste de custos, conforme for o-caso.

Art. 90 . As -empresas que se beneficiarem, ou
que pretenderem se beneficiar, de recursos oriundos de Incen
tivos Fiscais, para projeto de florestamento e/ou refloresta
:mento, deverão apresentar ao 'SOF, quando da exploração- da
floreste, o respectivo Plano de Ménejo.

Art. 91 . Os empreendimentos florestais 	 a
serem executados com recursos do FINOR/FINAM serão regulados
mediante convênios especiliços.entre o IBDF e a SUDENE 	 e

SUDAM.
Art. 92 . Divulgações publicitárias,	 inclusi

ve com dados técnicos, econômicos e silvicuIturais, que visa
rem promover e motivar aplicações de incentivos fiscais em
florestamento e/ou reflorestamento deverão ser submetidos à
prévia autorização do IBDF.

Parágrafo único A inobserência do disposto
' neste artigo implicará aplicação de punições, a critério do
IBDF.

Art. 93 . Serão aceitas-Cópias xerOgráficas de
quaisquer documentos, desde que reconhecidos os aútográfos,
no original, e devidamente autenticadas por tabelião.'

Parágrafo único. . Para os contratos serão acei
tas cópias .Xerográficas, desde que os autogrãfos sejam apos
toé sobre asuesmaa, e as referidas cópias devidamente reco
nhecides por tabelião.

CAPITULO XVIII

Disposições Finais

Art. 9 .4 . Esta Portaria entrará em vigor 	 na
data de sua publicação, revogadas as Portarias n9s 08-DR, de

	

15.02.77; 13-DR, de 06.01.78 e 14-DR, de 25.04.78, e	 demais
disposições em contrário.

Brasília - DF,	 de janeiro de	 1,979

PAULO AZEVEDO BERUTTI

ANEXO I _(CARTA-CONSULTA)

Senhor Presidente do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal

Solicitamos a . Vossa Senhoria que se digne mandar exa

minar pelo Departamento de Reflorestamento-é o nosso propósito de proce

der a investimento com Incentivos Fiscais previstos pelo Decreto-lei n9
1.134; de 16 de novembro de 1.970, com as alterações subseqdentes.

de	 de 197

Diretor da Empresa

A - DADOS SOBRE A EMPRESA ADMINISTRADORA DO PROGRAMA

ANUAL DE REFLORESTAMENTO

1- RAZÃO SOCIAL OU DENOMINAÇÃO 	

2- CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTE - C.G.C.

3- ENDEREÇO DA SEDE 	

Rua: 	
Município:
Estado:

CEP:

- NOME E ENDEREÇO PARA CONTATO

orne (s): 	

Rua:

5, NOMERO DE REGISTRO- NO IBDF

No caso da empresa administradora ser registrada no
IBDF como empresa especializada,

6 - ESTRUTURA DO CAPITAL SOCIAL

6.1 : -NO CASO DE S.A.

Tipos de
AçOes

Capital
Autorização

Capital
Subscrito

Capital
Integralizado

Capital a
~dizer

Ordinárias

Preferenciais

Total

unicipio:
stadot 	
EP:
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6.2 - NO CASO DE OUTRO TIPO SOCIETÁRIO

Capital Registrado :

Capital Realizado 	 :

Capital das Quotas :

Número de Quotistas:

cr$

cr$

cr$

-

7 - MAIORES ACIONISTAS OU QUOTISTAS E SUA PARTICIPAÇÃO

' N O M.E S' Pais	 de

Domicílio
Quotas

%

Ações	 %

C/Voto S/Voto

8 - DIRETORIA

15 - ENDEREÇO DA SEDE

Rua: 	

Município: 	

Unidade Federada: 	

CEP:

16 - INFRAESTRUTURA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA

16.1 - DIRETORIA

NOMES
	

CARGOS

CARGOS	 16 - INFRAESTRUTURA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA

	ii
9 - ATIVIDADES ATUAIS

	  10 - CADASTRO NO BANCO DO BRASIL S.A.

.N9 da Conta: 	

Nome da Agência:

Município:

Unidade Federada:

11 -.BALANCOS DA EMPRESA

A Carta-Consulta devera ser acompanhada dos balanços

referentes aos 3 (três) - últimos exercícios, quando:

a empresa administradora não for registrada no IBDF

como Empresa Especializada.

12 - PROJETOS APROVADOS PELO IDO? POR UNIDADE FEDERADA

.- EMPRESA ADMINISTRADORA: UNIDADE FEDERADA:

Espécie	 (s)

p/antada (e)

n9 de Protocolo-no

Departament.Ref/.

Modalidade

de Aplicação

pocalipação

Município

f.e: R.M.c
(Na)'

2BRode EZ
PrnjatO

grnproe.	 E0000,000

do Progeto

OBS:	 (I) Preencher I (um) quadro para cada Unidade Federada onde a empresa administradora tem projeto. 	 aprovados.

(2) Este quadro somente. deveré ser preenchido quando a empresa administradora não for a executora do 	 Progra

ma

B - DADOS SOBRE A EMPRESA EXECUTORA DO PROGRAMA

ANUAL DE REFLORESTAMENTO 

13 - RAZÃO SOCIAL OU DENOMINAÇÃO

14 - NOMERO DE REGISTRO NO /BDP

16.2 - RELAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

FONCÃO Q U,ANTIDADÉ

16.3 - RELAÇÃO DO PESSOAL L,E CAMPO 	 .

FRENTE DE TRABALHO FUNÇÃO QUANTIDADE

' ...._,..,-

16 - INFRAE8TRUTURA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA

16.4 - RELAÇÃO DE VEÍCULOS, MAQUINAS E IMPLEMENTOS DE

PROPRIEDADE DA EMPRESA

(Quantidade e tipos)

17 - PROJETOS APROVADOS PELO IBDF POR UNIDADE FEDERADA'

EMPRESA EXECUTORA:

UNIDADE FEDERADA: .

ESPÉCIE (5)

PLAN'IADA (E)

N2 PirireC°L°

1:E P"41°
NO DR.

14~-

re A APII
CAÇÃO

1~ZASSID

à PM

ÁREA DE

EFS=

Wri°

me te IDCEDUÇPD
ED 'PR=

TOTAL

OBS: Preencher 01 quadro para cada Unidade Federada ei que a empresa

executora tem projetos em execução.

18 - TERMO DE COMPROMISSO

Termo de Compromisso de que a empresa executora tem

condiçOes e se prop6e a executar o Programa -Flores

tal solicitado mesta carta-consulta.

C - PROGRAMA ANUAL DE REFLORESTAMENTO PROPOSTO

NOMES

19. - LOCALIZAÇÃO:

UNIDADE FEDERADA:



24 - FONTES DE CONSUMO

DISCRIMINAR AS FONTES DE CONSUMO COM AS RESPECTIVAS

DISTANCIAS:

25 - PRODUÇÃO ESPERADA POR HECTARE 	

26 - SISTEMA DE MANEJO A SER ADOTADO	

LE1:N 2- 5.106/66	 A—AO- 11 

PelaçZo da- Participante

Lel n2 5.106/e4
DELEGACIA	 •

Estado

ANO DE PLANTIO	

C.P.F

Quarta-feira 24 DIÁRIO OFICIAL	 (Seção I — Parte II) 	 Janeiro de 1979 487

20 - PLANTIO PRECONIZADO 23 - OBJETIVO DO PLANTIO

ESSÊNCIAS FLORESTAIS

FRUTÍFERAS

piumAqAs

o PROGRAMAS

21 - APRESENTA AO DO PROGRAMA-FLORESTAL

ESPÉCIE (S) A SER
(EM) PLANTADA (S) ,

AREA bE EFETI.
VO PLANTIO

(Na)	 -

ESTIMATIVA	 DO
VALOR Dg mu:ai
TAÇÃO (cr$)

ESTIMATIVA	 DO
CUSTO/HA DA IM
PLANTAÇÃO(cr$)

TOTAL

OBS:	 Os itens 22, 23, 24,, 2s e 26	 deverão ser preenchidas
para cada espécie indicada no Qgadro acima.

AL DE REFLORESTAMENTO

'ESPÉCIE:

LOCALIZAÇÃO
ÁREA DE EFETT

VO PLANTIO

(Ha)-	 .

ESTIMATIVA	 DO

CUSTO/HA DA	 IM

PLANTAÇÃO (cr$)REGIA() PRIORITARIA*	 muNiciPio

TOTAL

.* Indicar a:região prioritária no caso de essências florestais

	

71CTOZOL0 - DO PROJETO	

ELADc.1ADOR	

IX2CUTOR

PAPEL E CELULOSE

SIDERURGIA A CARVÃO VEGETAL

MADEIRA PROCESSADA MECANIEAMENTE

OUTROS 1 Especificar )

TOTAL

f =
Cr-Nome Endereço e Exerci -cio-Social	 -

Sigla-

Estado

,..
-s”

c 

*
c

 • C.P.F.
Area cai Ha Total

mudas

I N V E S	 T	 1 -E E 1,1	 1: 0

pbssa Efetivo
Plantio

l o 
Implantaç ao

19 19
P-Tilio

19 Tocz-,1
1 2 ano Tre7io

•

,

TOTAIS

ORS; Os dados e os valores constantes -deste anexo tem que coincidir obrigaLorlamente con os do projeto.
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ANEXO III - Contrato de Sociedade em Conta de

Participação - Lei n9 5.106/66

Pelo presente instrumento, de um lado da empresa

	 , com sede á rua 	

	

...... .inscrita no C.G.C.-M.F. sob o n9 	

	 , e no IBDF sob o n9 	 , cujos

atos constitutivos encontram-se arquivados na Junta Comercial do

Estado do 	 , doravante designada ADMINISTRADORA,

representada pelos Srs. ..........	 .... . ..... ( qualifica
ção, endereço) do altra lado os Srs. ( qualificação, endereço),do

ravante designados INVESTIDORES, e outros investidores que a este

aderirem, aqui denominados SOCIOS PARTICIPANTES, têm justo e con

tratado entre si uma pocIEDApp - EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO, , nos ter

mos dos artigos 325 e 328. do Código Comercial Brasileiro é para

os efeitos da legislação em vigor que rege os ihcentivos fiscais

ao florestamento e reflorestamento, especialmente a Lei n9 5.106,

de 02.09.66, com as modificações havidas posteriormente, inclusi

Vç o Decreto-lei n9 1.503, de 23.12.76, e o Deereto n9 79.046, de

27.12.76, e demais disposições legais aplicáveis, mediante 	 as

-cláusulas e condições seguintes:

I • A ADMINISTRADORA é legítima e única detento

ra da posse de (descrever o imóvel com seus registros respecti

vos, INCRA).

II • Na área referida na cláusula- anterior a

ADMINISTRADORA executará, ou contratará a execução com terceiros

especializados, o empreendimento florestal demoninado .. ..

cot-. ..... .ha, aprovado em 	 / 	 , pelo IBDF, desti

nado ao plantio de 	 mudas, estando, pois, apto ao rece

bimento de recursos derivados dos incentivos fiscais sujeitos ao

regime da Lei n9 5.106, de 02.09.66; com as alterações introduzi

das posteriormente, e tendo em -vista especialmente o artigo 20 e
seguintes do Decreto n9 79-.046, de 27.12.76.

III O Valor inicial estimado do empreendimento

referido na cláusula II 	 , constitui a

eplicação-básica.ora contratada, estando assim distribuído:

- . Fase de Implantação 	

- 19 ano de Manutenção 	

- 29 ano de Manutenção.............

- 39 ano de Manutenção—. .......

IV . Fica entendido que a aplicação ora contrata

da será feita por Meio de subscrição de quotas representadas por
certificados de Participação em Reflorestamento, na medida das

aplicações de recursos para o projeto. Cada quota terá o valor no

minai invariável de,....,............-.. .........

V . Os valores das aplicações acima referidas em

favor do empreendimento, serão entregues pelo INVESTIDOR e pelos

SOCIOS:PARTICIPANTES diretamente a ADMINISTRADORA, mediante a en

trega dos correspondentes Certificados de Participação em Reflo

testamento.

Parágrafo único Os' Certificados de Participa

ção em Reflorestamento terão sempre a forma nominativa e serão

intransferíveis pelo prazo de 04 (quatro) anos, a partir da data

de sua aquisição pelo 4nvestidor.

VI . O montante dos recursos aplicados pelo INVES

TIDOR e pelos SbCIOS PARTICIPANTES, somado á correção monetária

anual feita a cada ano de acordo dom os índices que o IBDF auto

rizar, representará o valor realizado do empreendimento referido

na- cláusula II, e será . dividido em quotas de valor unitário 	 e

invariável de cr$ 1,00 (hum cruzeiros). O valor atualizado, 	 ou
custo total, do projeto corresponderá ã soma do valor realizado

mais o saldo das parcelas a aplicar- pelos INVESTIDORES e	 pelos

SÓCIOS RARTICI-RANTES.

	

VII A ADMINISTRADORA obriga-se a dividir os	 va

lores das correções monetárias e dos acréscimos referidos 	 na

cláusula VI entre os sócios participantes, proporcionalmente ao

wruner0 de quotas que possuírem, em relação ao total de quotas re

presentativas do valor realizado do projeto, e tomando-se com ba

se a posição do dia 31 de dezembro do ano de incidência da corre

ção. monetária e do acréscimo.

Parágrafo único . Para efeito de divisão das quo

tas representativas da correção monetária anuaL, serão computadas

no valor representativo da posição de 31 de dezembro as 	 quotas
resultantes das aplicações . realizadas pelos participantes	 até
aquela data e porventura ainda não contabilizadas até 31 de 	 de
zembro.

VIII . Obriga-se a ADMINISTRADORA, a entregar aos

investidores os Certificados de Participação em Reflorestamento

representativos das quotas correspondentes ás correções =netá

rias referidas na cláusula VII, no ato do recebimento dos respec

tivos valores, a serem pagos pelos investidores.

IX • Na qualidade de contribuintes do imposto de

renda, os investidores, de acordo com o que lhes faculta a Iegis

lação em vigor, e para efeito. do disposto na Lei n9 5.106, 	 de

02.09.66, com' as modificações introduzidas pêlo Decreto,lei 	 n9
1.503,. de 23.12.76, regulamentado pelo Decreto. n9 79.046, de

27.12.76, deduzirão do seu imposto de renda devido no exercício

de 1-9 , ano-base de 1.9 , as importâncias efetivamente aplica

das no empreendimento referido na cláusula II, atendidas as condi

ções e os percentuais estabelecidos na legislação pertinente.

X • O INVESTIDOR, qualificado no preâmbulo des-

te contrato, obriga-se a aplicar neste empreendimento o preço cer

to e ajustado de cr$ 	
saber que: cr$ 	
cr$ . 	 	 	 ), na
fase de implantação dó projeto técnico referido na cláusula II.

XI . OS contribuintes do imposto de renda, que o

desejarem, poderão participar do empreendimento através de Contra

tos de Adesão firmados com a ADMINISTRADORA.

XII . A admissão de novos. investidores cessará ao
final do terceiro ano de manutenção do projeto técnico, admitindo-se

a substituição dos investidores que queiram se reiterar ou estejam

inadimplentes, mas somente durante os primeiros -quatro anos, corres-

pondentes as fases de implantação, a primeira, segunda e terceira Ma
nutençOes.

XIII. O prazo do presênte contrato. é o da execução
e liquidado final do empreendimento florestal referido na cláusula

II, conforme especificação constante do projeto aprovado pelo IBDF.

XIV. A ADMINISTRADORA. obriga-se a cumprir rigoro-

samente o empreendimento florestal aprovado pelo Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal-IBDF, obedecendo a. todas as especifi

cações contidas no respectivo projeto, até a final liquidação da , Se
ciedade em Conta de Participação ora contratada, sendo a responsável,

na forma do art. 327 do Código Comercial Brasileiro, perante o IBPF
e quaisquer terceiros, por todo e qualquer ônus decorrente de sua

administração, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, no caso de
sua inadimplância.

XV. A ADMINISTRADORA obriga-se a promover a ma

nutenção e administração do empreendimento florestal até o final da

rotação, nos termos do art. 31 do Decreto n9 79.046, 27.12.76.

XVI. Pelos serviços mencionados na cláusula ante
3 or, fará jus a ADMINISTRADORA a 30% (trinta por cento), sobre o re

sultado liquido da produção da floresta formada, havida de (corte,des-

bastes e corte final, ou colheitas, no caso de frutíferas). Os 70%

(setenta por cento) restantes serão atribuídos aos investidores, pro

porcionalmente às respectivas participações no empreendimento, e li'

quidado dentro de 30 (trinta) dias-da apuração dos resultados de ca

da corte desbaste ou colheita.

Parágro único. Considera-se resultado líquido a

diferença entre o valor da receita total ç o Valor 'total das despe -

sas diretamente relacinadas com a exploração das árvores, proporcio-

nalmente à respectiva produção obtida.

	

XVII. A ADMINISTRADORA obliga-se a levantar o 	 de

monstrativo da situação patrimonial da Sociedade em Conta de Parti-

cipação, ora contratada, ao término de cada exercício social da

ADMINISTRADORA ou de cada apuração de resultados decorrente da expio

ração dds recursos florestais, ou ainda quando a medida ' for conside-
rada necessária por parte dos órgãos normativos da política de ia

centivos fiscais para o florestamento e reflorestamento, e. a manter

escrituração atualizada, com destaque e individualização das des

pesas e receitas originárias do empreendimento aludido na cláusula-
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Essa escrituraçao, bem corno ós documentos que lhe deram origem, no

tadamenté quanto ã apuração da correção monetária anual, poderão ser

examinados a qualquer tempo pelos investidores.

XVIII. As partes elegem o foro de 	 .......

no estado de 	  	  . , como competente - para dirimir quais-

quer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia expres-

sa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam

o presente em-06 (seis) vias, de igual forma e teor, na presença-

das teatérimahas abaixo assinadas.

OBS: Firmas devidamente reconhecidas.

ANEXO IV - Termo de Adesão do Contrato de Socie

- dade em Conta de Participação - Lei

n9 5-.106/66

Pelo presente instrumento particular de TERMO DE

ADESÃO, de mM ledo a empresa. 	

com-sede a.—„, 	 „..... ... , ..	 ...... , inscrita no C.G.C.M.F -

sob o n9 	  ... ..............„, e no IBDF sob o n9,........

	  . cujos atos constitutivos-encontram-se argui

Vados na Jünta Comercial do Estado 	  	  sob

o n9 	 em.... . /. 	 / 	 . . , doravànte desi

gnado ADMINISTRADORA, representada pelos Srs 	

(qualificação e endereço) de outro lado o Sr 	
nome

(qualificação endereço) 	 .	 ,..................., ..............
nacionalidade	 profissão
	  .. ,

C.P.F
•

identidade

doravante designado SÓCIO PARTICIPANTE, têm entre si justo e con

tratado o seguinte:_

I . Que o SÓCIO PARTICIPANTE, tendo conhecimento

dos termos de contrato celebrado em 	 / 	 / 	  e registra
do sob o	 no Cartório de Títulos e Documentos

de 	 	 	  para constituição da Sociedade	 em

Conta de 

▪ 

Participação, gerida pela ADMINISTRADORA, adere ao rafa

rido instrumento,. em todos os seus termos e condições, participan

do do empreendimento na forma da legislação pertinente em vigor.

. II • Na qualidade de. COntribuinte de imposto	 de

renda, o SÓCIO PARTICIPANTE, de acordo cós o que lhe faculta	 a

legislação em vigor, e para efeito do disposto na' Lei n9 5.106

de 02.09.66, com as modificações introduzidas pelo Decreto-lei n9

1.503, de 23.12.76, regulamentada pelo Deéreto n9 79.046, de

27.12.76, deduzirá do seu imposto de renda devido no' exercício

de 1.9 , ano-base de 1.9 , as importándias efetivamente aplica

das no empreendimento de que trata o contrato referido na cláusu

ia I, atendidas as condições e os percentuais estabelecidos 	 na

legislação pertinentes em vigor.

rii . O SÓCIO PARTICIPANTE obriga-se a aplicar no
empreendimento acima referido, o preço certo e ajustado de	 cr$

„.....„..,..... ......	 ....	 .... , ..	 na fase	 de

	  do projeto técnico.• ..
, IV . E,Ror estarem assim justo e contratados, as

sinam o presente em 06 (seis-)- _vias, de igual forma e teor, na

presença das testemunhas abaixo assinadas.

.OBS: Firmas devidamente reconhecidas.

ANEXO V - Autorizaçao - Sociédades por Ações

( projetos préprios)

C.G.C. - M.F. N9

Servimo-nos da presente para autorizar V.Sa.(s)

em caráter irrpvogavel e irretratável,' a adotarem as providén

cias necessárias junto ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimen

to Florestal-IBDF e ao Banco do Brasil S.A. com vistas a assegu

rar, nos termos do art., 18, do Decreto-lei n9 1.376,	 de
12.12.74„ a aplicação, no empreendimento florestal de responsabi

liOade dessa empresa, denominado " 	

dos recursos a serem deduzid9s de nosso Imposto de Renda, no pra

sente exercício, através da permuta dos Certificados de Aplica

ção por Ações. Com esse objetivo e pare efeito de prova junto ao

IBDF, informamos:
I . Participaremos do capital votante dessa em

presa com recursos próprios no valor de cr$--...........C...--.

.....	 ...... -..), representadas por 	 	 ações

ordinárias/preferenciais, com direito á voto, conforme títulos

em nosso poder e de acordo com o competente registro no 	 livro

de ações nominativas.
II . Nossa participação representa no	 momento

	 % ( 	 ), do capital votan

te dessa empresa - e cujo controle acionário detemos isoladamente

ou participamos conjuntamente com os acionistas constantes 	 da

Composição do Controle Acionário, perfazendo umn total de 	

-	 ); das ações ordinárias e/ou pra

ferenciais com direito a voto.
III . Durante o exercício de 1,9 ...., realizare

mos recolhimentos em favor do FISET - Florestamento e Refloresta

mento no (s) Molde (s) seguinte (s):

- Decreto-lei p9 1.134, de 16.11.70: cr$ . .

( ...... ......... ......

- Decreto-lei n9 1.478, de 26.08,76: cr$ 	

IV . Da (s) importância (s) acima, aplicaremos no

empreendimento florestal de responsabilidade dessa empresa, obeda

cidas as normas da legislação vigente; o(s) seguinte (s) valor

(es):

- Decreto-lei n9 1.134, dê 16.11-70: çr$... . . ...

	 );
Decreto-lei n9 1.478, de 26.08.76: cr$.. .. . ...

A presente declaração é a expressão da verdade

assumindo a declarante, através de seus representantes legais, as

responsabilidades civis, fiscais e penais dela decorrentes.

	

de	 de 1.9

Reconhecimento da firma:

ANEXO VI  - Autorização - Sociedades por Ações

projetos próprios (empresas coliga

das)

C.G.C. - M.F. N9

Servimo-nos da-.presente para autorizar V.Sa.(s)em

caráter irrevogável e irretratável, a adotarem aaprovidências na

cessarias junto ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores

tal-IBDF e ao Banco do Brasil S.A., com vistas a assegurar, nos

termos do art. 18, do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, a aplica

ção no empreendimento florestal de responsabilidade dessa empresa,

denominado" 	 ", dos recursos a serem de

duzidos do nosso ImPosto de Renda, no presente exercício, através

da permuta dos Certificados de Aplicação por Ações. Com  esse obje

tive e para efeito de prova junto ao ippF, informamos:

I . Participaremos do capital votante dessa empre.

se com recursos próprios no valor de cr$ 	

... 	 	 	  ...), representados por ......

ordinárias/preferenciais, com direito a voto, conforme títulos em

nosso poder g de acordo com o competente registro no livro 	 do

ações nominativas,

II . Nossa participação representa no momento....%

	  ... ......... ... 	 	 ), do capital votante dessa em

presa e cujo controle acionário detemos isoladamente ou participa

mos conjuntamente com os acionistas constantes da Composição	 do

Controle Acionário, perfazendo um total de. . 	 	 . . ... .

	  ), das ações ordinárias e/ou preferenciais 	 com

direito a voto.

▪ ....

estado civil

• domicilio



MIE E CGC/ME DAS EMPRESAS COLIGADAS	 ?MAL.

(LEI)
_ 

VALOR DA OPÇXO PARCELAAAPLICAR
FISET - 197 NO EMPREENDIAN.

1.134 
1.478 
1.134 
1.478 
1.134

TOTAIS

1.478 
1.134 
1.478 
1.134 
1.478 
GERAL
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III . Durante o presente exercício de 1.9 ...., efetliarãO as 'signatárias, reeOliiinlentOs em favor do FISET-Florestamento-e Refloresta/hesito., nos moldes do Decreto-lei n9 1-134, de16,11.10 e Decreto-lei h9 1.4/8, de 26 .08.76, os quais serão aplicados irl:tegralmente ou parcialmente no citado empreendimento fio
restai de responsabilidade dessa empresa, nos valores a seguir in
dicados, obedecidas-as normas em vigor sobre a matéria:

CAPITAL
	 QUANTIDADE DE AÇÕES 	

T-0 T A L
ORDINÁRIAS PREFEREN.A PREFEIWN.B PREEMINLÇ

AUTORIZADO

SUBSCRITO

INTEGRALIZADO

3. que o controle acionário de seu capital atual subacrito e integralizado é exercido na forma indicada no anexo VIII desta
Portaria.

4. que o total de recursos do sistema do Decreto-lein91.134, previsto para o projeto, foram efetivamente incorporados cr$
) havendo pois, um saldo de dr$

	 ) de cuja utiliza
ção esta empresa desiste, com vistas ã inclusão de seu projeto no siste
ma FISET-Florestamento e Reflorestamento, amparado pelo Decreto-lei n91.134, de 16.11.70.

	, em	 de	 de 19

A presenté declaração é a expressão da verdade
assumindo as declarantes, através de seus representantes legais,
abaixo-assinados, as responsabilidades civis, fiscaié e	 penais-dela decorrentes.

de	 de 1.97

(carimbo e assinatura com firme reconhecida da empre
se titular do projeto acionário)

ANEXO VIU " - Composição Atual do Controle AclonÁrlo
Sociedade per Ações

PRESA T/TULAR CO PROJETO ACIONÁRIO

COMPOSIÇÃO DO : CAPITAL VOTANTE
PESSOAS F/S/CAS - ACIONISTAS - C.P.F AÇÕES'ORD/NÁR/AS

pumnmu

AÇÕES PREE.C/ DONS -VOTO

OUANT/DADE

TOTAL

Áçoes •

PESSOAS JURID/CAS - C.G.C. - M.F.

ReC'OnheciMehto de firmas:
11/1////

DE
	

CE 197

Assinatuta do PepposontafltPTda, empresa titular de PROJetA .

anos são:

.que os representantes legais, eleitos conforme
	de	 _arquivada na Junta Comercial do Estado
	 sob o n9	 ublicada no 0.0. do Estado	 em 	  com o mandato de  . data prazo

A empresa
. empresa titular do projeto acionário

com projeto aprovado e -Cadastrado neste Instituto sob o n9 	
	 com endereço é rua	
n9	  no Município de 	 estadode	

 declara sob as penas da Lei, e para fazer •
prova junto ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento FlorestalIBDF, o seguinte:
1.

ANEXO VII - Declaração - Sociedade por Ações
ANEXO] - Contrato de Sociedade-em-Conta de

Participação - Projetos Abertos

Pelo presente instrumento', de um lado, a empresa
(nona, endereço, C.G.C. J.C. CREA e IBDP), doravante designada ADMI

nome

nome

nome

nome

C.P.F.

C.P.F.

C.P.F. cargo

cargo

cargo

cargo

nome

2,.
sição conforme

(AGO)
Junta Comercial do Estado de

que a

cargo

seu capital social apresenta a seguinte compo
, de	 , arquivada	 na

data
em

sob o n9	 e publicada no D.O. do Estado data
em

data

NISTRADORA, representada pelos Srs. (nome, nacionalidade, estado ci
vil, CPP, residencià e cargo em que estão investidos, observados as
disposições estatutárias ou contratuais quanto ao uso. da firma), e
de outro, o FUNDO DE INVESTIMENTO SETORIAIS(FISET) - Florestamento-e
Reflorestamento, criado pelo Decreto-lei n9 l.376, de 12 de dezembro
de 1.974, doravante designado FISET, representado pelo Banco do Bra

S.A., com sede na Capital Federal, e este- pelos administradores
abaixo assinados, da sua agência (nome), em (local), inscrita- 	 noC.G.C. sob o 19	 , e os investidores que a este ade
rirem, aqui denominados SCSCIOS PARTICIPANTES, tem justo e contratado
entre si uma SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO, da qual a ADMINI.
TRADORA -é a Sócia-Ostensiva, nos ternos dos artigos 325 e 328 do CO
digo Comercial Brasileiro e para efeitos da legislação em vigor que
rege os incentivos fiscais ao florestamento e reflorestamento,	 me
diante cláusulas e condições abaixo:-

1 . A Administradora e legítima e única deten
tora da posse ou domínio (conforme seja o caso) de	 ha- das terras
caracterizadas pelas matriculas mencionadas (enumerar) que estão
comprovadas pelas certidões expedidas pelo Registro de Imóveis ( no
mear) e cadastro no INCRA.

II . Na área referida na cláusula anterior a. AR
MINISTRADORA executará. (ou,se for o caso, contratará sua execução
com terceiros especializados) o empreendimento florestal denominado
	  com	 ha, Protocolado em
e cadastrado no IBDF sob o n9 	 , destinado ao plaatio de	 (género, espécie e quantidade de árvores), estae
do apta a receber os recursos dos incentivos fiscais sujeitos. ao re
gine do Decreto-lei n9 1.376, de 12 de dezembro de 1.974-.

I/I . O valor inicial estimado do empreendimento
referido na cláusula II é de cr$ 	 .(por extenso)	 econstitui-se A aplicação básica ora contratada.. Tendo em vista, pe
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rém, que esse valor poderá ser'reconsidérado pelo- IBDF, na hipótese

prevista nó § 19, art. 12 do Decreto n9 79=.046, de 27-12.76, preva

lecerá como aplicação definitiva contratada ó total dás quantias efe

tive-rente liberadas pelo IBDF, Comprovável através do. documento em

que aquele órgão o declarar, o qual passará a fazer parte integrante

do presente contrato, independentemente da celebração de	 qualquer

aditivo.
IV • Fica entendido que a aplicação ora contrata

da será feita por meio de subscrição de quotas representadas 	 por

Certificado de Participação em Reflorestamento-CPR , na medida	 das

liberações de recursos para o projeto.
V . Os valores dos incentivos. fiscais liberados

para o empreendimento serão creditados na conta da ADMINISTRADORA

junto ao Banco do Brasil S.A., Agência em 	  mediante

prévia a entregados correspondentes Certificados de Participação em

Reflorestamento-CPR.
VI . O projeto terá quantidade total invariável de

'quotas, correspondentes ás unidades de cruzeiros do seu valor 
mi

cia-l. A quota terá, portanto, ó valor inicial de cr$ 1,00, variando

'em função dos- reajustes -de custos do projeto. Para efeito de emissão

dos CPRs., o valor da quota será Obtido mediante divisão dó montante

dos recursos e-liberar pelo saldo de quotas a subscrever. Assim, es

se reajuste poderá alcançar tanto as fases de implantação quanto as

de Manutenção.
VII • Para fins de controle, convenciona-se 	 que

o valor, atualizado, ou custo total do projeto, será representado pe

1,5 montante dos recursos liberados, sobre eles aplicados os In4ices

de reajustes estabelecidos pelo IBDF,. mais as parcelas por liberar.

VIII Os detentõres de Certificados dê Investimen

to - CI, representativos de quotas do FISET-Reflorestamento , poderão

participar do empreendimento referido na cláusula II, mediante con

tratos de adesão firmados coffi a ADMINISTRADORA, desde que convertam

essas 'suas quotas em Certificados de Participação em Reflorestamento

CPE, através de leilões especiais das Bolsas de Valores. Ocorrendo
tal hipótese, a ADMINISTRADORA obriga-se a fazer os desdobramentos

necessários e a transferência dos Certificados de Participação em

Reflorestamento-CP R-, emitidos em nome do FISET, sem qualquer ónus.

IX . A participação do FISET cessará quando com

pletado o número de investidores no empreendimento, ou seja, quando

convertidos todos os respectivos Certificados de Participação em Re

florestamento ,CPR, emitidos em nome do FISET, por quotas do FISET-

Reflorestamento, na forma da cláusula VIII,
X . O prazo-do presente contrato é de 	

(por extenso) anos, previstos para a execução e liquidação final do

empreendiment o referido na cláusula II.

XI • A ADMINISTRADORA obriga-se -a cumprir rigor°

semente o empreendimento florestal aprovado pelo Instituto Brasilei

ro de Desenvolvimento Florestal-IBDF, obedecendo a todas as especifi

cações contidas no respectivo projeto, até a final liquidação da So

ciedade em Conta de Participação ora contratada, e responsabilizas

do-se, na forma do art. 327 do Código Comercial; perante o IBDF - e

quaisquer terceiros, por todo e qualquer ônus decorrente de sua a&

ministração, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, no caso de sua

inadimplência.
XII . A ADMINISTRADORA obriga-se a promover a menu

tenção e administração do empreendimento florestal até o final da ro-

tação, nos termos do art. 31 do Decreto n9 79.046, de 27.12.76. As

fases de implantação e manutenção, previstas para o período de

anos, serão custeadas com recursos liberados pelo FISET.

XIII . Pelos serviços gerais de administração 	 do

empreendimento (e pelo preço do arrendamento do imóvel, quando for o

caso) fará ¡usta ADMINISTRADORA a % sobre o resultado liquido da

prOdução da floresta formada, havida de cortes, desbastes, colheitas

-(no caso de frutíferas) e corte final. Os 	
% restantes serão atri

buídos aos investidores, proporcionalmente às respectivas participa

ções no empreendimento, e liquidados dentro de 30 (trinta) dias 	 da

apuração dos resultados de cada corte, desbastes ou colheita (no ca

so de frutíferas).
§ 12 Considera-se resultado líquido a difere

ça entre o valor da receita total e o valor total das despesas dire

temente relacionadas com a exploração das árvores, proporcionalmente

á respectiva produção obtida,

§ 29 Poderá' a ADMINISTRADORA pagar-se, no todo

ou em parte, com árvores em pé, cujo valor será computado para efei

to de apuração do resultado liquido da produção da floresta formada.

XIV . A ADMINISTRADORA obriga-se a levantar o de

monstrativo da situação patrimonial da Sociedade em Conta de Partici

pação ora contratada, ao término de cada exercício social da ADMINIS

TRADORA ou de cada apuração de resultado decorrente da exploração

dos recursos florestais, ou ainda quando a medida for cohaidérada ne

cessária por parte do FISET ou dós órgãos ligados à negociação dos

Certificados de Participação em Reflorestamento-CPR nas Bolsas 	 de

Valores, observada o roteiro- básico instituído pelo FISET, e a man

ter escrituração atualizada, com destaque de individualização das

der2eaas e receitas originárias do empreendimento aludido na cláusu

la II. Essa escrituração, bem como os documentos que lhe derem ori

gem, notadamente quanto à apuração da correção de custos fixada pelo

IBDF poderão ser examinados a qualquer tempo pelos investidores.

XV • AS partes elegem o foro de 	

(praça da agência do Banco do Brasil S.A. que firmará o contrato) co

mo competente para dirimir quaiaqüer dúvidas decorrentes do presente

contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privile

giado que seja.
E por estarem assim justos e contratados, assi

nam o presente em 06 (seis) vias, de igual forma- e teor, na presença

das testemunhas também abaixo assinadas.

OBS: O presente contrato deverá ser registrado no Cartório de Títu-

los e Documentos, correspondente à sede da empresa Administra

dora é da praça da agência do Banco liberador dos recursos.

ANEXO X - Requerimento solicitando liberação

de Recursos

AO

DEPARTAMENTO te REFLORESTAMENTO - IBDF

BRAS1LIA - DF.

, bom sede
, inscrita no C.G.C.-M.F. sob. o

(endereço)

n9	 , e no IBDF sob o n9 	

administradora ou especializada em florestamento ou reflorestamento

uma vez aprovado o projeto de reflorestamento em forma de  , 

( Sociedade em Conta de Participaçao ou Acionaria )

denominado	 , protocolado sob o n9	

	 , requer mui respeitosamente a liberação de remar

soa para a fase -de implantação. de acordo com o Decreto-lei n9 1.376

de 12.12.76.
Para tanto caracterizamos a conta no Banco do Bra

sil S.A. de n9	 Agência 	 . 	, Cidade	

Estado

Data:

Assinatura:

ANEXO XI - Autorização- - Projetos Próprios -

Sociedades não Acionárias de Pluri

^.t:ticipação.

A

C.G.C. - M.F.

Servimo-nos da presente pára autorizar a V.Sa.(s)

em caráter irrevogável e irretratável, a adotarem as providênciasne.

cessárias junto ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Flores

tal-IBDF e ao Banco do Brasil S.A., com vistas a assegurar nos ter

mos do art. 18, do Decreto-lei n9 1.376, de 12-.12.74, a aplicação

no empreendimento florestal de responsabilidade dessa empresa, de

nominado " 	 ", dos recursos a serem deduzi

dos do imposto de renda no exercício de 1.9 , através do Certifi

cada de Aplicação por Certificado de Participação em Reflorestamen

to. Com esse objetivo e para efeito de prova junto ao IBDF, informa

mos:

I . Participaremos, mo presente exercício, do ca

pital votante do empreendimento florestal denominado 	

com recursos dos incentivos fiscais no valor
	

de

cr$ 	 L	 ), que
serão representados por Certificados de Participação em Refloresta'

mento, logo que recebamos o Certificado de Aplicação para a devida

permuta.

II . Nossa participação representa no momento 	 %

	 ), do capital votante daquele empreendi

( somente como



492 Quarta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Janeiro de 1979

mento cujo controle exerceremos juntamente coai OS demais participan

tes integrantes da relação de investidores(anexo XV), na forma pre

vista pela legislação pertinente em vigor.

III • Durante o exercício de 1.9 , realizaremos

recolhimentos em favor do FISET-Florestamento e Reflorestamento no

(n) molde (s) seguinte -(S).
- Decreto-lei n9 1.134, de 16.11.70: cr$ 	

( 	 )

- Decreto-lei n9 1.478, de 26.08.76: cr$

IV • Da (s) importância (s) acima, aplicaremos no

empreendiffiento florestal de responsabilidade dessa empresa, obede

cidas as normas da legislação vigente, o (s) seguinte (s) 	 valor

- Decreto-lei n9 1.134, de 16.11.70: cr$

- Decreto-lei n9 1.478, de 26.08.76: cr$

NCME R ctX/ta. DAS EMPRESAS COLIGADAS MCOAL.

(DL)

vALCR DA OPÇÃO

FISEr-197

PARCELA	 A
APLICAR NO
EWROMD(p.

..

1.134

1.478

1.134

i.478

1.134

1.478

1.134

1.478

TOTAIS 1,134

1.478

GERAL _

A presente declaração é a expressão da verdade,

assumindo as declarante, através de seus representantes legais,abai

xo assinados, as responsabilidades civis, fiscais e penais dela de

correntes.

DE
	

DE 1.97

A presente deClaração é a expressão da verdade

assumindo á declarante, através de seus representantes legais, az

responsabilidades civis; fiscais e penais dela decorrentes.

,	 de	  de 1.9

Reconhecimento de firmas:

ReConheclmento da firma:

ANEXO XII - Autorização - Projetos Próprios

Sociedades não Acionárias .de

Pluriparticipação (coligadas).

C.G.C. 7 . 14,F, n9

As pessoas jurldicaa abaixo relacionadas, inte

como empresas coligadas, autori

zam V.Sas. em caráter irrevogável e irretratável, a adotarem 	 as
providênciamecessáriaa junto ao Instituto Brasileiro de Desenvol

vimento Florestal-IBDF e aó Banco do Brasil S.A., com vistas 	 a
essegurar, nos- termos-do art. 18, do Decreto-lei n9 1.376,	 de

12,12.74, a aplicação no empreendimento florestal de responsabili

dada dessa- empresa denOminado" 	  dos recursos

á serem deduzidos do Imposto de Renda no presente exercício, 'atra

vês de permuta dos Certificados de Aplicação por Oartificados de

Participação em Reflorestamento. Com esse objetivo e para efeito

de prova junto ao IBDF, informamos:

	

I . Participaremos, no presente exercício, 	 do

capital votante do empreendimento florestal denominado" 	

	 ", com recürsos dós incentivos fiscais nó valor	 de
cr$ 	  	  que serão re

presentados por Certificados de Participação em Reflorestamento

logo que recebamos o Certificado de APlicação para a devida permu

ta.

II . Nossa participação representará no momento

	 ), do capital votante desse em

preendimento, cujo controle é exercido de forma a seguir descrita

e pertence ao GRUPO	 , do qual fazem parte as signatá
rias:

III • Durante o presente exercício de 1.9 	 , efe
tilarão as signatárias, recolhimentos em favor do FISET-Florestamen

to e Reflorestamento, nos moldes do Decreto-lei n9 1,134, de
16,11.70 e . Decreto-lei n9 1.478, de 26.08.76, os quais serão apli

cadós integralmente ou parcialmente no citado empreendimento flo
reStal de responsabilidade dessa empresa, nos valores abaixo indi
cados, obedecidas as normas em vigor sobre a matéria:

ANEXO XIII - Contrato de Sociedade em Conta de

Participação - Projetos Próprios

Pelo presente instrumento, de um lado a empresa

(nome, endereço, CGC, JC., CREA é TBDF) ., doravante denominada ADMI

NISTRADORA, representada pelos Srs. (nome, nacionalidade, estado

civil, -CPF, residência, observadas as disposições estatutárias ou

contratuais quanto ao uso da firma), e, de outro, o FUNDO DE INVES

TIMENTO SETORIAIS(EISET)-Florestamento e Reflorestamento, criado

pelo Decreto-lei n9 1.376, de 12 de dezembro de- 1.974, doravante

designado FISET„ representado neste ate pelo Banco do Brasil S.A.,

com sede na Capital Federal, e. este pelos administradoreS abaixo

assinados, da sua Agência -(nome), em (local), inscrita no C,G.Csok
o n9	 e as empresas (citar nominalmente, ende

reço, CGC, J.C., etc.), representadas pelos Srs. (nome, qualifica

ção, cargo, observadas as disposições estatutárias ou contratuais

quanto ao uso da firma) ora designadas INVESTIDORAS: e outros in

vestidóres que entre aderirem, aqui denominados SÓCIOS PARTICIPAM

TES, têm justo contratado entre si uma SOCIEDADE EM CONTA DE PARTI

CIRAÇÃO, da qual a ADMINISTRADORA é a Sócia-Ostensiva", nos termos

dos artigos 325 e 328 do Código Comercial Brasileiro e. para 	 os
efeitos da legislação em vigor que rege ós'inCentiVos fisCais ao

florestamento e reflorestamento, mediante cláusulas e 	 condições

abaixo:

I . A Admin!stradora é legitima e única deten

tora da posse ou domínio (conforme Seja (;) caso) de . ha dás ter
ras caracterizadas pela d matricula 's menCionadas (gnumerar) que , es

tão compróvadas .pelas certidóes expedidas pelo Registro de Imóveis

(nomear) e cadastro no INCRA.

II . Na área referida na-cláusula anterior a

ADMINISTRADORA executará (ou, se for o caso, contratará sua execu

ção com terceiros especializados) o empreendimento florestal dano

minado	 , com	 ha, protocolado

em	 e cadastrado no IBDF sob o n9 	

	 , destinado ao plantio de 	

(gênero, espécie e quantidade de árvorea), estando apto a receber

recursos dos incentivos fiscais sujeitos ao regime do Decreto- lei

,n9 1.376, de 12.12.74.

III • O valor inicial estimado do empreendimento

referido na cláusula II é de cr$ 	 (por exten

so) e constitui-se a aplicação básica ora contratada. Tendo em[vis

ta, porém, que àquele valor poderá ser reconsiderado pelo IBDF, ha

hipótese prevista no § 19, art. 12 do Decreto n9 79.046, de

27.12,76, prevalecerá como aplicação definitiva contratada o total

das quantias efetivamente liberadas pelo IBDF, comprovável através

grantes do GRUPO
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do documento em que aquele órgão o declarar, o qual passará a fa

zer parte integrante do presente contrato, independentemente da

Celebração. de qualquer aditivo,
IV . Fica entendido que a aplicação ora contrata

'da serÁ feita por meio de subscrição de quotas representadas por

Certificados de Participação em Reflorestamento-CPR, na medida das

liberações de recursos para o projeto.
V • Os valores dos incentivos fiscais liberados

para o empreendimento serão creditados na conta da ADMINISTRADORA,

junto ao Banco do Brasil S.A., Agência em 	 , mediante

a prévia entrega dos correspondentes Certificados de Participação

em Reflorestamento-CPR.
VI . O projeto terá quantidade total invariável

de quotas, correspondente às unidades de cruzeiros do seu valor

inicial. A quota terá, portanto, o valor inicial de cr$ 1,00, va

riando em função dos reajustes de custos do projeto. Para efeito

de emissão dos CPRs., ó valor da- 'quota será obtido mediante divi

são do montante dos recursos a liberar pelo saldo de quotas a subs

crever. Assim, esse reajuste poderá alcançar tanto as fases de im

plantação quanto as de manutenção.
VII • Para fins de controle, convenciona-se o va

lor atualizado, ou custo total do projeto, será representado pelo

nontante dos recursos liberados, sobre eles aplicados os índices
-

de reajuste estabelecidos pelo IBDF, mais as parcelas por liberar.
VIII . Na qualidade de contribuinte do imposto de

renda as INVESTIDORAS, de acordo com o que lhes faculta a legisla

ção em vigor e para efeito do disposto no art. 18, do Decreto- lei

n9 1476, -de 12.12.74, indicaram em suas declarações de rendimen

tos relativas ao exercício de 	 ano-base 	  sua

opção pela aplicação em florestamento e reflorestamento, obrigan

do-se, em conseqüência, ao recolhimento, em favor do FISET, junta

mente comas parcelas do imposto de renda devido, dos incentivos

fiscais nós seguintes valores:

- Empresa A 	 cr$ (em algarismo e por extenso)

= Empresa B.: ......... 	 ..... - 	 cr$ (em algarismo e por extenso)

- Empresa	 .......	 ...... ,cr$ (em algarismo c por extenso)

IX . Dos valores mencionados na cláusula anterior

as INVESTIDORAS obrigam-Se a aplicar neste empreendimento os valo

res Seguintes, referentes a este exercício e de acordo com o crono

grama financeiro do projeto:

- Empresa A 	 cr$ (em algarismo e por extenso)

- Empresa 8, ... . ... ....... ....- 	 cr$ (em algarismo e por extenso)

- Empresa C...... 	 cr$ (em algarismo e por extenso)

X • Os detentores de Certikicados de Investimento

CI, representativos de quotas do- FISET-Reflorestamento, poderão par

ticipar do empreendimento referido na Sláusula II, mediante contra

tos de adesão firmados com a ADMINISTRADORA, desde que convertem es

sas suas quotas em Certificado de Participação em: Reflorestamento -

CPR, eventualmente existenee 's na Carteira do FISET, através de lei

iões especiais das Bolsas de Valores. Ocorrendo tal hipótese, a

ADMINISTRADORA obriga-se a fazer os desdobramentos necessários e a

transferência dos Certificados de Participação em Reflorestament o. -

CPR, emitidos em nome do FISET, sem qualquer ônus.
XI - Obriga-se a ADMINISTRADORA, desde que devida

mente autoriiada por escrito pelo FISET, a transferir para as INVES

TIDORAS, sem qualquer ônus, -da Certificados de Participação em Reflo

restamento-CPR emitidos em nome do FISET, quando permutados pelos

Certificados de Aplicação em Incentivos Fiscais-CAIF das investido

ras, em negociação direta na forma do art. 18, do Decreto-lei 	 n9

1.376, de 12.12.74:

XII . A participação do FISET cessará quando comple

tado o número de investidores no empreendimento, ou seja, quando tro

cadps todos os Certificados de Participação em Reflorestamento-CPR
emitidos em nome do FISET, por quotas do FISET-Reflorestamento 	 ou

por Certificados de Aplicação em. Incentivos Fiscais-CAIF, no caso do

art. 18, do Decreto-lei n9 1.376/74, na forma da cláusula X e XI.

XIII • O prazo do presente contrato é-de 	

(por extenso), anos, previstos para a execução e liquidação final do

empreendimento florestal referido na cláusula II.

XIV • A ADMINISTRADORA obriga-se a cumprir rigorosa

mente o empreendimento florestal aprovado pelo Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal-IBDF, obedecendo a todas as especifica

ções contidas nó respectivo projeto, até final liquidação da Sacie

dade em Conta de Participação ora contratada, e responsabilizando,

se, na forma do art-. 327 do Código Comercial, perante o IBDF 	 e

quaisquer terceiros, por todo e qualquer ônus decorrente de sua

administração, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, no caso de

sua inadimpléncia.
XV . A administradora obriga-se a promover a ma

nutenção e administração do empreendimento florestal até o final

• da rotação, nos termos do art. 31 do Dedreto n9 79.046, de
27.12.76. As fases de implantação e manutenção, previstas para o

período de	 anos, serão custeadas com recursos liberados pelo

FISET.
XVI Pelos serviços gerais de administração do

empreendimento (e pelo preço do arrendamento do imOvel, quando for
o caso) fará jús a ADMINISTRADORA a % sobreC resultado líquido

da produção da floresta formada, havida de cortes, desbastes, co
lheitas (caso de frutíferas) e corte finai. Os% restantes

rão atribuidos aos investidores, proporcionalmente às respectivas

participações no empreendimento, e liquidado dentro de trinta(30),

dias da apuração dos resultados de cada corte, desbates ou colhei

ta (nó caso de frutíferas).
§ 19 Considera-se resultado líquido a diferen

ça entre o valor da receita total e o valor das despesas diretamen

te relacionadas com a exploração das árvores, proporcionalmente . à

reSpectiva produção-obtida.
§ 29 Poderá a ADMINISTRADORA- pagar-se, no todo

ou em parte, com árvores em pé, cujo valor será computado para

efeito de apuração do resultado líquido da produção-da floresta for

mada.
XVII . A ADMINISTRADORA obriga-se a levantar o de

monstrativo da situação patrimonial da Sociedade em Conta de Parti

cipação ora contratada, ao-término de' cada exercício social da

ADMINISTRADORA ou de cada apuração de resultado decorrente da ex

ploraão dás recursos florestais, ou ainda quando a-medida for con

siderada necessária por parte do FISET ou dós órgãos ligados à ne

gociação dos Certificados de Participação em Reflorestamento-CPR

nas Bolsas de Valores, observado o roteiro básico instituído pelo

FISET, e a manter escrituração atualizada, com destaque de indivi

dualização das despesas e receitas originárias do empreendimento

aludido na cláusula II. Essa escrituração, bem como os documentos

que lhe deram drigem, notadamente quanto à apuração da correção

de custos fixada pelo IBDF poderão ser examinados a qualquer tempo

pelos investidores.
XVIII • As partes elegem o foro de 	

(praça da agência do Banco do Brasil S.A. que firmará o contrato)

como competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do pre

sente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.
E por estarem assim justos e contratados, assí

nem o presente em seis (06) vias, de igual forma e teor, na presen

ça das testemunhas também abaixo assinadas.

ANEXO XIV - Procuração -

Pelo presente instrumento particular dé PROCURA

ÇÃO, a erpresa	

com sede à rua	 _ , n9	

na cidade de 	 , estado	

, inscrita no C.G.C.(MF) sob o n9 	

e no	 sob o n9	 , com contrato	 so

cial arquivado na Junta Comercial do Estado sob o n9 	

	 em seção de	 neste ato repre

sentada pelo (s) Sr. (s) (nome
	 endereço

-cargo	 CPF	 estado civil

nomeia e constitui seu bastante procurador a empresa 	

firma	 reflorestadora

endereço	 C.G.C.

por seus representantes legais o (s)"Sr. (s) 	
nome

endereço	 cargo

C.P.F.	 estado civil



ANO	 E
TRIMESTRE

VALOR
ATUALIZADO

SND/CE
DE

REAJUSTE

,	 coRREÇXO	 DO
SALDO

C000EÇA0	 .4
VALOR ATUAL!

ZADO

SALDO A LIBERAR POR.PASE
IMPLANTAÇA0	 ),NUTENÇOES

,,,,,,,oi, Lx.E,6

(90

•

DE, EM	

Assinatura do Representante da administradora
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coa .0 fim especifico de representar a OUTORGANTE junto ao Banco

do Brasil Si,. em qualquer de suas agências, e ao Inatituto Brasi

leiro de Desenvolvimento Florestal-IBDF em qualquer de suas Dele

gacias, Fundo de Investimentos Setoriais-FISET-Florestamento e Re

florestamento, para aplicação dos recursos correspondentes a 	 (o)
parte/total da dedução de seu imposto de renda do exercício 	 de
19	 , ano-base 19 	 , no montante de cr$ 	

_  )à ordem	 do

IBDF, Fundo de Investimento Setoriais-FISET-Florestamento e Reflo

reatamento, nos termos e fins previstos no Decreto n9 79:046, de

21.12.76, art. 18, do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, Decreto -

. lei n9 1.478, dé 26.08.76 aplicado sob a forma de Sociedade em Coo
ta de- farticipaçio ou Sociedade Anônima, no Projeto Florestal

dgnominaçao do empreendimento florestal

da empresa	

confere ao OUTORGADO, amplos e gerais poderes para asSinar quais

quer documentos em nome da OUTORGANTE, sendo estes: Contratos de

Sociedade em Conta de Participação; Termo de Adesão; Contratos de

Adesão, Carta Opção-Autorização, bem como demais documentos. fios

termos dos Decretos acima referidos, em tantas vias quantas neces-

Sérias forem, até o montante da aplicação acima, e enfim praticar

junto a qualqúer Orgão competente, todos os atos necessários ao

bom, fiel e cabal desempenho do presente mandato, que terá a dura

ção de -02 -(dois) anos, de modo a tornar efetiva a referida aplica

çao, sendo vedado o substabelecimento.

das por intituições de pesquisas. Entretanto, para orientação dos

interessados, resumidamente, apresei:tem-se sUgestaes pata elabora.

ção dos itens:

3. TITULO 

Deve ser claro e traduzindo fielmente a pesqui

sa apresentada.

4. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA

Colocar o nome e qualificação do responsável pe —

Ia elaboração do plano e condução do experimento.

S.	 OBJETIVO 

Deverá definir clara e resumidamente o que se.

pretende com a . pesquisa apresentada. (Máximo 06 linhas).

6. JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA

Evitar expressões vagas como: alguns, muitos,
poucos, e outras desse tipo atendendo-se a aspectos quantitativos

é qualificativos que possam ser, de prefencia, numericamente de

finidos. Devem ser- ressaltados os benefícios resultantes de peàqui

sas para o setor florestal. (Máximo 1/2 página)

7. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Deve •evidenciar que se faz a pesquisa cóm co

nhecimento do problema tratado. -Os autores deverão ser citados de-

acordo com as normas vigentes de redação de trabalhos cientifíCos.

Serve também para evitar duplicidade de experimentos. (Máximo 1 pá

gina).

8.	 MATERIAL E METODO

Deve ser redigid0 de forma a que outro pesquisa
dor possa reproduzir, se assim desejar, exatamente o ' ffiesmo experi

mento. Devem ser seguidas as normas vigentes de redação. (em torno

de 1 página).

	 ,EM	 DE
	

DE 1.97

CARIMBO E PADRONIZADO- DO* C.G.C. -M.-F.

Observações

1 - A firma do-OUTORGANTE deve ser devidamente reconhe

cida„

2 - Aceitar-se-ão cópias xerográficas, quando devidamen

te autenticadas, destinando-se o original para efei

to de assinaturas do-Contrato.no Banco do Brasil.

ANELO XV - Relação-de InVeatidores - Sociedade não
Aclonerla de- PlurIpartio1pação - Proje
tos' Próprios/ .

-ADMINISTRADORA: 	
	 DENOMINAÇÁO DO PROJETO 	

Relaço de empresas (investidora) que utiiizarão a faculdade prevista no '•caput- e §§ 19 a 39 do art. 113, do Decreto-lei
n9 1.376, de 12 de dezembro de 1.974

PESSOAS JURIDICAS - ENDEREÇO -C.G.c..m., RE CURS OS	 FISE r	 - 1 9 7 PARTICIPAÇXO
PROJETO

DEC.LEI VALOR DA 01,040 VALOR DA APL/C/40

1.134
1.176

•

9. CRONOGRAMA ANUAL DE ATIVIDADES

Apresentar cronograma até o ano do término do
experimento.

Utilizar o método de barras.

10. ORÇAMENTO 	 •

Apresentar por períodos anuais.

BIBLIOGRAFIA CITADA

Relacionar apenas os autores citados de acordo

com as normas vigentes.

OBS: O programa deverá estar enquadrado dentro das linhas básicas

do Programa Nacional de Pesquisa Florestal.

0NE00 	 - Demonstrativo financeiro

VALOR IN/CZAL

IMPLANTAÇAO .	cri	 Denominação do Prbjetot
/a.MANUTENÇAO: 	 cri	 Cadastro do Projeto:
24.M000TENÇA0 	 cr$	 Data do Protocolo:
3a.M00DTENCX0 	 cri.	 	 59 do Protocolo

TOTAL 	 cri

ANEXO XVI - Modelo de Plane de Pesquisa
ie112:0 5V111 - reinmetretZvo de Custem Ceraís

1.	 O Plano de Pesquisa deverá ser apresentado de

acordo com o seguinte esquema:

1.1 - TITULO

- ResPonsável pela Pesquisa:

- Objetivos;

- Justificativas-;

- Revisão Bibliográfica;

- Material é Método;

- Cronograma Anual de Atividades-;

- Orçamento;

- Bibliografia citada.

2.	 Os diferentes itens do Plano de Experimentação

devem ser apresentados de acordo com as normas rególarmente adota

010ne0151OIÇKO
'hW	 (E

esaraffraçÃo
NW	 W	 nWNFNÇN)

. T O TA 1 o

19 19_ 19_ IS 19__

pnems DC 4.3.4

AEMI1ISTPX7o ATE 10%

SUB-7E/TAL 1/423

M=MMEGVEM~
AZE 1,

130L3.01271DS U: INDUZE E
FI000017240-0IE 30

s00,313000.110353.41

sneviço no	 I.
MISLT

TOrA I.
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ANEXO XIX - Autorização Sociedade não Acioná

rias - Projetos em Andamento.

A

C.G.C. - M.E. N9
Servimo-nos da presente para autorizar V.Sas. em

-caráter irrevogável e irretratável, a adotarem as providencias na

Oessárias junto ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal

IBDF e ao Banco do Brasil S.A., com vistas a assegurar nos termos do-

art. 18, do Decreto-lei-n9 1.376, de 12.12.74,a aplicação no empreen

dimento florestal de responsabilidade dessa empresa, denominado "--,-

", dos recursos a serem deduzidos do imposto de

renda no exercício de 1.9 	 . através- da permuta do Certificado de

Aplicação -por Certificado de Participação em Reflorestamento. Com  es

se objetivo e para efeito de prova junto ao IBDF, informámos:

I.Participaremos, no presente exercício, do capi

tal votante do empreendimento florestal denominado "

	 " e cadastrado sob o n9 	

com recursos, dos incentivos fiscais no valor de CR$ 	

	 ), que-serão representados por Certificados

de Participação em Reflorestamento, logo que recebamos o Certificado

de Aplicação para a devida permuta.

II. Essa participação será utilizada para inte -

gralização -do capital: votante daquele empreendimento cujo controle e

xercemos juntamente com os demais participantes no citado empreendi-

- mento florestal, na forma prevista pela legislação pertinente em vi

gor.

III. Durãnte o exercício de , realizaremos re

colhimentos em favor do FISET-Florestamento-e'Reflorestamento no (s)

Molde .(s) seguinte (s):

- Decreto-lei n9 1-134, de 16.11.70: cr$ 	

(-	 );

	

- Decreto-lei n9 1.478, de 26-08-76:- cr$ 	

	 ).

IV. DA (5) importáncia (s) acima, aplicaremos no
empreendimento flórestal de responsabilidade dessa empresa, obedeci

das as normas da legislação vigente, o (s) seguinte (s) velór (es)

	

Decreto-lei n9 1-134, de 16.11.-70 .: cr$ 	
X 	 );"

	

- Decreto-lei n9 1.478, de 26-08.76: cr$ 	

A presente declaração é a expressão da verdade

assumindo a declarante, através de seus representantes legais, as

responsabilidades Civis, fiscais e penais dela decorrentes.

	

DE 	  DE	 1..9

Reconhecimento da firma:

ANEXO XX Autorização - Sociedades não acio

nárias - Coligadas.

A

CGC/MF n9

II. Essa participação será utilizada para in-

tegralilação do capital votante daquele empreendimento, cujo contro-

le é exercido de forma a seguir descrita e pertence ao GRUPO

do qual fazem parte as signatárias:

III. Durante o presente exercício de 19

efetuarão as signatárias, recolhimentos em favor do FISET-Floresta-

mento e Reflorestamento, nos moldes do Decreto-lei n9 1.134, 	 de

' 16.11.70 e Decreto-lei n9 1.478, de 26.08.76, os quais serão aplica

dos integralmente ou parcialmente no citado empreendimento Flores

tal de responsabilidade dessa empresa, nos valores abaixo indica-

dos, obedecidas as normas em vigor sobre a matéria:

NOME E CGC MS EMPRESAS COLIGADAS
MDDRL.
DL

,

'VALOR DA OPOO
SET.- 197

FAX3U.,A A APLICAR
ND EMPREENDIMENTO

. 1.134 •

1:478

1.134-

.
1.47R .

1.114

1.47R .

1.134-

i.47$

1.134

-TOTAIS
1.478

~..

A presente declaração-é a- expresso- da verda-

de, assumindo as declarantes, através de seus representantes le

gaia, abaixo assinadoS, as responsabilidades civis, fiScais e, pe

fiais dela decorrentes.

de	 de 19

Reconhecimento de firma

QUADRO et D1112 tilOIU_Q

	  Para Comprovar coligaçãoAs pessoas jurídicas abaixo relacionadas, in

tegrantes do GRUPO como empresas coligadas, autorizam V.Sas., em ca

xãter irrevogável e irretratável a adotarem as providencias necessá-

rias junto só Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal-IBDF

e ao Banco do Brasil S-A., com vistas a assegurar, nos termos dó

art. 18, do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, a aplicação no empre-

endimento florestal de responsabilidade dessa empresa denominado

e cadastro Sob n9 , dos recursos a serem dedu

zidos do Imposto de Renda no-presente exercício, através de permuta

dos CertifiCados de Aplicação por Certificados de Participação em Re

florestamento. Com esse objetivo e para efeito de prova junto 	 ao.
iDF, informamos:	 '

I. Participaremos, no presente exercício do

capital votante do empreendimento florestal denominado

com recursos dos incentivos fiscais no valor de CR$

), que 'serão representados por Certificados

de Participação em Reflorestamento, logo que recebamos o Certificado

de Aplicação para a devida permuta.

ANUO

tr,r4LinEmn.A.
tàt Ittrratr

sttssr. r st erACOES COM OIRS110 A VOTO:
Austrs r st reAlOES SEM MIT: A VOTO:

If.e, -`....altelea;:o 	 e
rtAtrItot ,.• trtrtt.
..

:tu.: mArrt r .a• au	 et• Moa.. do D. tal oaan. ova allatr11.10a, MC I Sc..

U.t .l.. na•
,-,,,,,

rattlelDali
aebte- • ZaR

....UM
tal-
Total

I
rdsr:

eget.. dal,
etawira=

.

r4,NIU:',:`CN:r. Quzalded	 At	 ‘1..
DazAnti

I
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. tiltalt•-• Rata Ral dl ri. • vota

Me dm a.
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ANEXO CCI - 005000 nu nTSTRignIChO

Sociedades por quotas de responsabilidade Ltda - Para Comprovar
Coligações

Nome da Investidora:

Capital Social:

Nome, cmilific.çãr,a do,g
dile .elo cotistas

sittianjo anterior ao
. aumento

Ausento do capita/
Aprovado

N.o distribuição e exposição
de Capital Social

PesticiPaÇãoPernantnal sobre O
Capital

TOTAL

Oba: O. signatiirlos do presente, na qualidade de representantes legais da firma 	 declaram ser esta a sua atua/ distribuição de capital social e o Casem sujeitos as pUnalidades legais por falsa declara
ção.

OATAt _	 /	

I00F/DR-15/79

ANEXO XXIII - Termo de Adesão -

(Nóvo Sócio)

Pelo presente instrumento particular de TER

MO DE ADESÃO, de um lado, a empresa 	  (nome, endereço, CGC-

MF, J.C., CREA e IBDF), doravante designada ADMINISTRADORA, repre

sentada pelos Srs. 	  (nome, nacionalidade, estado civil, CPF,

identidade, residência e cargos em que estão investidos ,observadas

as disposições estatutárias ou contratuais quanto á representação)e

de outro lado a empresa ... (nome, endereço, CGC-MF, J.C.) doravan-

te designada SÓCIO PARTICIPANTE, representada pelos Srs. 	  (no
Me, nacionalidade, estado civil, CPF, identidade, residencia e car

gos em que estão investidos, observadas as disposições estatutãrias

ou contratUais quanto ã representação da empresa)„ têm entre si jus

to e contratado o seguinte:

I. Que o SÓCIO PARTICIPANTE, tendo conheci-

mento dos termos do contrato celebrado em .... (data) e registrado .

sob o n9 no Cartório de Títulos e Documentos de ...„......

na constituição da Sociedadeem Conta de Participação, gerida pela

ADMINISTRADORA e (se for o caso) dos respectivos aditivos de re-ra
tíficação posteriormente firmados em 	 	  (datas), adere ao
referido instrumento, em todos os seus termos e condições, partici-

pando do empreendimento na forma do Decreto-lei n9 1.376, de
.12/12/74.

II. 0 SÓCIO PARTICIPANTE optou pela aplica

ção incentivos Riscais relativos a sua declaração de rendimentos dó

exercicio de 19	 :no base de 19 	 , no Fundo de Investimen

tos Setoriais-FISET- Florestamento e Reflorestamento, na forma do

que dispõe o DeCreto-lei n9 1,376, de 12/12/74, no valor de CR$....

(por extenSO):

III. Do valor mencionado na Cláusula ante-

rior, o SÓCIO PARTICIPANTE obriga-se a- aplicar nó empreendimento de

que trata a Sociedade em Conta de Participação aludida na Cláusula

I a importància de CR$ .... (por extenso), referente a este exercí-

cio.
IV. E, por estaram assim justos e- contrata -

dos, assinam o presente em 03 (três) vias, de igual forma e' teor,
• :là presença das testemunhas abaixo assinadas.

ANEXO XXIV - Contrato de Adesão - Do FISET

á Sociedade em Conta de Parti
cipação.

Pelo presente instrumento, de um lado a em
presa (nome, endereço, CGC, J.C. CRIA e IBDF), doravante designada
ADMINISTRADORA, representada pelos Srs. 	  .. (nome, nacionalida
de, estado civil, cargo, identidade, CPF e residência, observadas
as disposições estatutárias ou contratuais quant ,) ao uso da fir
ma) e de outro lado o FUNDO DE INVESTIMENTOS SETORIAIS-FISET-Flo -
restamento e Reflorestamento, criado pelo Decreto-lei no 1.376, de
12.12.74, doravante designado FISET, representado pelo Banco 	 do

. Brasil S.A., com sede na Capital Federal, e este pelos Administra-
dores abaixo assinados, da sua agência (nome) em 	 (locali
dade), inscrita no CGC sob o n9 	  tem justo e contrata-
do o seguinte:.

I. Que o FISET tendo conhecimento dos ter
mos do contrato celebrado élm 	  (data) e registrado sob o n9
- .......	 no Cartório de Títulos e Documentos da Comarca de ....
	 , para constituição da Sociedade em Conta de Participa -

ção gerida pela ADMINISTRADORA (e se for o caso, dos respectivos a

ditivos de re-ratificação posteriormente firmados em 	

(datas) adere ao referido instrumento, participando do empreendi

mento nos termos do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, no valor de

CR$ .. .....	 (por extenso) saldo a liberar correspondente 	 ao
	  trimestre de 19 	  corrigivel monetariamente,

de acordo e com os índices fixados para a correção trimestral das

Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional.

II- A ADMINISTRADORA, legítima e única pos

suidora do imóvel com ha (descrever a área de propriedade ou posse

da empresa,com as suas características, confrontações, n9 -de re

gistro imobiliário e cadastro do INCRA) executará (ou, se for o ca

so . contratarã sua execução com terceiros especializados) o empreen

dimento florestal denominado (nome do empreendimento), protocolado

em 	  e cadastrado no IBDF sob o n9 ...... 	 com

	  ha, destinado ao plantio de 	  (género, es-

pécie e quantidade de árvores), estando apta a receber os- recur-

sos dos incentivos fiscais sujeitos ao regime do Decreto ,-lei	 n9

1.376, de 12.12.74.

III. Os valores dos incentivos fiscais libe-

rados para o empreendimento serão creditados na conta da ADMINIS

TRADORA, junto ao Banco do Brasil S.A., agência em 	 ........

mediante a entrega dos correspondentes Certificados de Participa -

ção em Reflorestamento.

IV. Os detentores de quotas do- FISET poderão

participar do empreendimento através de contratos de adesão firmados

com a ADMINISTRADORA, desde que convertam suas quotas do fundo em

Certificados de Participação no empreendimento referido na clãusula-

II, dos leilões especiais a serem realizados nas Bolsas de Valores.

Ocorrendo tal hipótese, a ADMINISTRADORA obriga-se a fazer os desdo-

bramentos ou transferências necessãrias dos Certificados em Partici

pação.em Reflorestamento emitidos em nome do FISET, sem qualquer ó
nus.

V. A participação do FISET cessarã • quando

completado o nãmero de investidores no empreendimento, ou seja, guan

do trocados por callotas do FISET todos os Certificados de Participa-

ção em Reflorestamento, emitidos em nome do FISET, na forma da cláu-
sula IV,

VI. A ADMINISTRADORA obriga-se a cumprir rigo
rosamente o empreendimento florestal aprovado pelo Instituto Bra'si
leiro de Desenvolvimento Florestal-IBDF, obedecendo a todas as espe-

cificações contidas no respectivo projeto, até final liggidação da

Sociedade em Conta de Participação á qual o FISET ota adere, sendó a

responsevel, na forma do art. 327, do Código Comercial, perante o
fEspF e quaisquer terceiros, por todo e qualquer ónus decorrente de

sua administração, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, no caso

de sua inadimplência.

VII. A ADMINISTRADORA obriga-se a levantar o

demonstrativo da situação patrimonial da Sociedáde ém Conta de Parti

cipação ora aderida, ao término de cada exercício social .da ADMINIS-

TRADORA ou de cada apuração de resultado decorrénte da exploração -

dos recursos florestais, ou ainda quando a medida for considerada

necessária por parte do FISET ou dos órgãos ligados à negociação dos

Certificados de' Participação em-Reflorestamento nas Bolsas de Valo-,

rés, observado o roteiro contãbil básico instituído pelo FISET-Flo -

restamento e Reflorestamento e a manter ,escrituração atualizada, com

destaque e individualização das despesas e receitas originárias do

empreendimento aludido na cleusula II. Essa escrituração, bem Como

os documentos que lhe derem origem, poderão ser examinados a qual

quer tempo pelos investidores.

VIII.A participação do FISET, inclusive	 dos

investidores que o substituirem na forma prevista na cláusula fy,

formaliza-se nos exatos termos e condições do Decreto-lei n9 1.376,

de 12.12.74, ficando sem efeito qualquer disposições contratuais coo

flitantes com aquele diploma legal.

IX. Os investidores aludidos na cláusula an

tenor, relativamente. aos seus Certificados de Aplicação em RefIores

tamento, tem ampla liberdade para:

a+ após o prazo de intransferibilidade, pra

vista no art. 19, do Decreto-lei 1.376
de 12.12.74 negociá-los com quem bem em

tenderem .e na condição que lhes convie -
rem;
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b) concordarem ou não com a incorporação de sua opção pela aplicação em florestamento e reflorestamento, obrigan

juntamendo-se, em conseqüência, ao recolhimento, em favor do FISET,seu valor, como também dos lucros 	 que

lhe couberem, ao capital de sociedade	 a

nOnima cujo objetivo seja o aproveitamen

te com as parcelas do imposto de renda devido, dos incentivos	 fis

cais nos seguintes valores:

to econômico das florestas. EMPRESA A:	 	 	 Cr$	 	 	 (por extenso);
E por estarem justos e contratados, assinam EMPRESAB:	 . .....	 ...	 ..	 Cr$	 ........	 (por extenso);

o presente em 6 (seis) vias, de igual forma e teor, na presença das EMPRESA C:	 	 	 Cr$	 	 	 (por extenso).
testemunhas abaixo assinadas.

Administradora	 - FISET -

ANEXO XXV - Contrato - Sociedade em conta de

Participação Recursos Próprios

para etapas inicieis

Pelo presente instruniento, de um lado a empresa

(nome, endereço, CGC, èREA.e IBM, doravante denominada ADMI

NISTRADORA, representada pelos Srs. (nome, mecionalidade, estado ci

vil, CPF, residência, observadas as disposições estatutárias ou coa

tratuais quanto ao uso da firma), e de outro lado o FUNDO DE INVESTI

MENTO SETORIAIS - FISET - Florestamento e Reflorestamento, criado pe

lo Decreto-lei n9 1.376, de 12.12,74, doravante designado FISET, re

presentado neste ato pelo Banco dó Brasil S/A, com sede na Capital

Federal, e este pelos administradores abaixo assinados, de sua Agên

cia (nome); em (local); inscrita no CGC sob o n9 	  	 ..

e es empresas Xcitar nominalmente, endereço, CGC, J.C., çtc) repre

sentadas pelo Srs, (nome, qualificação, cargo, observadas as disposi

çaes estatutárias ou contratuais quanto- ao uso da firma), ora desig

macias INVESTIDORAS, e outros investidores que este- aderirem, aqui de

mominados SõdIOS PARTICIPANTES, têm justo e contratado entre si uma

SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO, dd qual a ADMINISTRADORA é a $ei

cia-ostensiva, nos termos dos artigos 32-5 a 328 do Código Comercial

Brasileiro e para os efeitos da legislação em vigor, que rege os ia

centivos fiscais ao florestamento e reflorestamento, mediante cláusu

las e'condições abaixo:

I. A administradora é legítima e única detentora

da posse ou domínio (conforme seja o caso) , de 	 ha das terras ca

racterizadàs pelas matriculas mencionadas (enumerar) que estão com

provadas pelas . certidões expedidas pelo- Registro de Imóveis (nomear)

e cadastro no-INCRA.

II. Na área referida- na cláusula anterior a ADMI

NISTRADORA executará (ou, se for o caso, contratará sua execução com

terceiros especializados) o empreendimento flórestal denominado (no

me do empreendimento), com 	 ha, protocolado . em ......,

....... e cadastrado no IBDF sob o n9	 .....	 ..... destina

do ao plantio de 	  (gênero, espécie e quantidade

de árvores), estando apto a receber recursos dos incentivos fiscais

sujeitos ao regime do Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74.

O valor inicial estimado do empreendimento

referido na cláusula II é de Cr$ .......... (por extenso) ' e

constitui-se aplicado básica ora contratada. Tendo em vista, porem,

que aquele valor poderá ser reconsiderado pelo IBDF, na hipótese pre

vista no §19, art. 12, do Decreto n9 79.046, de 2712.76, prevalece

rã como aplicação definitiva-contratada o último valor atualizado pe

lo IBDF, comprovável através*, documento em que- aquele órgão o- de

clarar, o qual passará a faiér parte integrante do presente contrato,

independentemente da celebração de qualquer aditivo.

IV. A ADMINISTRADORA obriga-se, de forma irrevo

gável e irretratável, a efetuar com recursos ptóprios, assim defini

dos neste contrato Os não-oriundos de incentivos fiscais, as seguia

tes etapas iniciais do empreendimehto: ........... (discriminar, 	 ia

clusive os valores de cada uma) . , no Montante de Cr$ 	

.(por extenso). Somente se houver aplicação das INVESTIDORAS, 	 acres

dentar:

A aplicação desses recursos se fará na forma abaixo:

W4PRESA A- .. 	  Cr$ "	  (por extenso);

EMPRESA B- 	  	  Cr$ 	  (por extenso);

EMPRESA C- - 	  Cr$ 	  (por extenso).

V. Na qualidade de contribuinte do imposto de

renda, as INVESTIDORAS ABAIXO RELACIONADAS, de acordo com o que lhes

faculta a legislação em vigor e para efeito do dispoto no art. 18 do

Decreto-lei n9 1.376, de 12.12.74, indicaram em suas declarações de

rendimentos relativas ao exercício de 	  ano-base 	

VI. Dos valores mencionados na cláusula anterior

as INVESTIDORAS ali referidas obrigam-se a aplicar neste empreendi

mento os valores seguintes, referentes a este exercício e de acordo

com o cronograma financeiro do. projeto:

EMPRESA A: 	  Cr$ 	  (por extenso);

EMPRESA B: 	  Cr$ 	  (por extenso);

EMPRESAC: * ..... ........ ..... Cr$ .......- 	  (por extenso).

VII. Fica entendido que a aplicação ora contrata

da será feito por meio de subscrição de quotas representadas por CER

TIFICADOS DE PARTICIPAÇÃO EM REFLORESTAMENTO-CPR, na medida das. libe

rações de incentivos fiscais ou da comprovada aplicação de redursos

próprios no projeto.

Parágrafo único: As liberações de incentivos fie

cais somente terão inicio após a comprovação, pelo IepF, da execução

das etapas referidas na cláusula IV.

VIII. Os valores de incentivos fiscais liberados

para o empreendimento serão creditados na conta da ADMINISTRADORA,

junto ao Banco do Brasil S/A - Agencia em 	 ... 	

mediante a prévia entrega dos correspondentes CERTIFICADOS DE PARTI

CIPAÇÃO EM REFLORESTAMENTO-CPR.

IX. O projeto terá quantidade total invariável de

quotas, correpondentes às unidades de cruzeiros do seu valor inicial.

A quota terá, portanto, o valor inicial de Cr$ 1,00, variando em fun

ção dos reajustes de custos do Projeto.. Para, efeito de emissão dos

CPRs, o valor da quota será obtido mediante divisão do montante dos

recursos a liberar pelo saldo de quotas a subscrever. Assim, esse

reajuste poderá alcançar tanto as fases de implantação quanto as de

manutenção.

X. Para fins de controle, convencionw-se que o

valor atualizado, ou custo total do projeto, será representado 'pelo

montante dos recursos liberados, sobre eles aplidados os índices de.

reajuste estabelecidos pelo IBDF, mais as parcelas por liberar.

.XI. Os deténtores de Certificados de Investimen

to-CI, representativos de quotas do FISET - Reflorestamento .poderão

participar do empreendimento referido ha cláusula II, mediante con

tratos de Adesão firmados com a ADMINISTRADORA, desde que convertam

essas suas quotas em Certificados de Participação em Reflorestamento

CPR, eventualmente éxiatentea na Carteira do FISET, através de lei

iões especiais da Bolsa de Valores. Ocorrendo tal hipótese, a ADMI

NISTRADORA obriga-se .a fazer os desdobramentos necessários e a trans

ferencia dos Certificados de Participação em Reflorestamento-CP R emi

tidos em nome do FISET, sem qualquer ónus.

XII; Obriga-se a ADMINISTRADORA, desde que devi

damente autorizada por escrito pelo FISET, a transferir para as In

vestidoras, sem qualquer ónus, os Certificados de Participação em_ig

florestamento-CPR emitidos em nome do Incentivos-Fiscais - CAIE das

investidoras,-em hegóciação direta, na forma do art. 18 do Decreto-

lei 119 1.376; de 12.12.74,

XIII. A participação do FISET cessará quando -com

pletado o número de investidores no empreendimento, ou seja, quando

trocados por quotas do FISET ou por Certificados de Aplicação em In

centivos Fiscais - CAIF, no caso do art. 18, do Decreto-lei n9 1.376

de 12.12.74, todos os Certificados de Participação em Reflorestamen

to-CPR, emitidos em nome do FISET,..na forma das cláusulas XI e XII.

XIV.0 prazo do presente contrato é de :.........

(por extenso) anos, previstos para a execução e liquidado final do

empreendimento florestal referido na cláusula II.

XV. A ADMINISTRADORA obriga-se a cumprir rigoro

semente o empreendimento florestal aprovado pelo Instituto Brasilei

ro de Desenvolvimento Florestal-IBDF, obededendo a todas as especifi

cações contidas no respectivo projeto, até- final liquidação da Socie

dade em Conta de Participação ora contratada, e responsabilizando-se

na forma do art. 327 do Código Comercial, perante o IBDF e quaisquer

terceiros, por todo e qualquer ônus decorrente de sua administração,

sem prejuízo de outras sanções cabíveis, no caso de sua inadimplên

eia.
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XVI. A ADMINISTRADORA obriga-se a promover a ma

nutenção e administração do empreendimento florestal até o final da

rotação, mos termos do art. 31 do Decreto n9 79,046, de-27.12.76, As

fases de implantação e manutenção, previstas para o período de 	

anos, serão custeadas com recursos liberados pelo FISET.

XVII. Pelos serviços gerais da administração do

empreendimento (e pelo preço do arrendamento do imóvel, quando 	 for

o caso) fará júz a ADMINIS'ÊAADORA a 	  % sobre o resultado liqui

do da produção da floresta formada, havida de corte final. Os 	 %

restantes serão atribuídos aos investidores, proporcionalmente às

respectivas participações no empreendimento, e liquidados dentro de

trinta (30) dias da apuração dos resultados de cada corte, desbaste

ou colheita (no caso de frutíferas).

§ 19. Considera-se resultado liquido a diferença

entre o valor da receita total e o valor total das despesas- direta

mente relacionadas com a exploração das árvores, proporcionalmente á
respectiva produção obtida;

§ 29. Poderá a ADMINISTRADORA pagar-se, no todo

ou em parte, com árvores em pé, cujo valor será computado para efei

to de apuração do resultado liquido da produção da floresta formada.

XVIII. A ADMINISTRADORA obriga-se a levantar o

demonstrativo da situação patrimonial da Sociedade em Conta de Parti

cipação ora -contratada, ao término de cada exercício social da ADMI

NISTRADORA ou de cada apuração de resultado decorrente da exploração

dos recursos florestais, ou ainda quando a medida for considerada

necessária por parte do...FISET ou dos Orgãos ligados à negociação dos

Certificados de Participação em Reflorestamento-dl :2 nas Bolsas de Va

lores, observado o roteiro básico instituído pelo FISET, e a -manter

escrituração atualizada, com destaque e individualização das despe

eas e receitas originárias do empreendimento aludido na cláusula II.

Essa escrituração, bem como os; documentos que lhe derem origem, nota

demente quanto 'à apuração da correção de custos fixados pelo .IBDF
poderão sér examinados a qualquer tempo pelos investidores.

XIX. As partes elegem o foro de 	

(praça da -Agência do Branco do Brasil S/A que- firmará o contratado)

como competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presen

te contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privi

legiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assi

nam o presente em 06 (seis) vias, de igual forma e teor, na presença

das testemunhas também abaixo assinadas.

ANEXO XXVI - Contrato de Sociedade em Conta

de-Participação - Recursos pró-

prios para etapa final.

Pelo presente instrumento, de umladó a em

presa (nome, endereço, CGC, J.C., CREA e IBDF), doravante denominada.

ADMINISTRADORA representada Pelos Srs..(nome, nacionalidade, estado

civil, -CPF, residência, observadas- as disposições estatutárias quan

tó ao uso da firma), e de outro lado o FUNDO DE INVESTIMENTOS SETO-

RIAIS (FISET) - Florestamento e Reflorestamento, criado Pelo Decreto

lei n9 1.376, de 12.12.74, doravante designado FISET, representado -

neste ato pelo Banco do Brasil S.A.; com sede na Capital Federal, e

este pelos administradores abaixo assinados, da sua agencia (nome)

em (local), inscrita no CGC sob o n9 e (somente quan-
do for o caso de aplicação de outros investidores que não a Adminis-

tradora) as empresas (citar nominalmente, endereço, CGC, J.C.,etc.),

representada pelos Srs. (nome, qualificação, cargo, observadas as

disposições estatutárias du contratuais 'quanto ao uso da firma), têm

justo e contratado o presente Termo Aditivo de Re-ratificação ao com

trato-de Sociedade em Conta de Participação, do qual a.ADMINiSTRADO-

RA é a sócia ostensiva, para a exploração do empreendimento flores -

tal denominado 	  ...., cadastrado no IBDF sob o 	 n9

	 ,devidamente registrado sob o n9	 ...........	 no

Cartório de Registro de Títulos e Documentos de 	 ,me

diante as seguintes cláusulas e condições:
I.. A ADMINISTRADORA por este ato desiste dos

recursos complementares a cargo do FISET, e se obriga, de forma irre

vogável e irretratável, a efetuar, com recursos próprios (e/ou das

investidoras, se for o caso), as últimas faseá de Manutenção do	 em

preendimento, ora no yalor de CR$ 	  (por extenso), desobri -

gando o FISET de fazer o aporte de incentivos para estas- fases fi

nals, o que não impliJa:-.5 prejuzo algum para a conclusão do empreen
dimento, e aos diretores -dos investidores preexistentes, respeitadas

a proporcionalidade entre o valor de suas respectivas quotas de par-

ticipação e o valor final corrigido do projeto. (Somente se houver a

plicação das invedtidoras , acrescentar):

A aplicação desses recursos se fará na forma abaixo:

- ADMINISTRADORA: CR$ .....	 ..... (em algarismos e por extenso);

- NOME DE CADA INVESTIDORA: CR$ ...... . „.. ( em algarisnos e por extenso);

II. Permanecem em vigor todas as demais cláusu

1-as do contrato original ora re-ratificado, que não foram alteradas pelo

presente instrumento. .
E por estarem assim justos e contratados, as

amam este Contrato Aditivo de Re-ratificação em seis vias de igual teor;

na presença das testemunhas abaixo assinadas.

ANEXO XXVII - Relação de Projetos

Empresa Elaboradora: 	

Empresa Executora: 	 •	

Empresa Administradora: 	

ANEXO XXVIII - Transferência de Administradora

Pelo presente instrumento e na melhor forma de

direito, os abaixo assinados, a saber: EMPRESA (nome, endereço, CGC,

J.C., CREA e IBDF), doravante designada CEDENTE, representada pelos

Srs. (nome, nacionalidade, estado civil, CPF, residência, cargos em

que estão investidos, observadas as disposições estatutárias ou- con

tratuais quanto ao uso da firma); EMPRESA (nome, endereço, CGC,-J.C,

CREA e IBDF), doravante designada CESSIONARIA, representada pelos-

Srs. (nome, nacionalidade, estado civil, CPF, residência, _cargos em

' que estão investidos, observadas as disposições estatutárias ou com

tratuais quanto ao uso da firma) e (quando for o caso) o FUNDO DE IN

VESTIMENTOS SETORIAISFISET, representado neste ato pelo Banco do
Brasil S/A, com sede na Capital Federal, e este pelos administradorEs

abaixo assinados, de sua Agência em (nome), inscrita no CGC sob o n9:

	  resolvem alterar, como alterado têm, o	 contrato

particular de constituição de Sociedade em Conta de Participação fir

medo em (data), registrado sob o n9 	 , em (data), no Cartó

rio de Registro de Títulos e Documentos de (local), mediante as se.

guintes cláusulas.e condições.

PRIMEIRA

A CEDENTE transfere á -CESSIONARIA, por este ifis

trumento, a administração do projeto florestal denominado ......

	  cadastrado no IBDF sob o n9 	 .......	 localizado

em ( ), assumindo a CESSIONARIA, doravante, todos os di

reitos e obrigações decorrentes do contrato de Sociedade em Conta-de

Participação ora alterado.

SEGUNDA

A CESSIONARIA é admitida na Sociedade na qualida

de de sua nova sócia-ostensiva, e declara ter recebido da CEDENTE,
em perfeita ordem de execução,,o empreendimento florestal de que tra

.ta a cláuSula PRIMEIRA, obrigando-se a dar-lhe continuidade de acor

do com os planos aprovados pelo IBDF.
TERCEIRA

A CESSIONARIA declara aceitar, como aceitado tem,

a prestação de contas que lhe foi feita pela CEDENTE, da administra

ção financeira, oontábil e administrativa do empreendimento 'flores

tal de que trata a cláusula PRIMEIRA, ai computadas todas as recei

tas oriundas dos recursos de incentivos fiscais liberados pelo IBDR,

inclusive através do FISET (quando for o , caso), bem como todas as

despesas efetuadas com, o andamento do projeto, o que foi devidamente

conferido e achado exato pela CESSIONARIA.

QUARTA-

A CESSIONARIA se encontra na posse mansa e p

fica das terras onde se acha implantado o empreendimento florest

caracterizado na cláusula PRIMEIRA, por força do instrumento público

celebrado coma CEDENTE (ou outro que for titular da posse) em- (dR

ta), registrado sob o n9 	 . no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de (local), estando no pleno gozo e exercício dos

direitos dessa posse.
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QUINTA

Conquanto não haja necessidade de substituição
dosCPRs regularmente emitidos pela CEDENTE, durante sua gestão como
sócia-ostensiva, compromete-se a CESSIONARIA, desde que solicitado
por qualquer sócio-participante, a emitir novos títulos em substitui
ção aos que lhe forem apresentados; nos quais já figure como nova só
oia-ostensiva da Sociedade, ou ainda, a fazer nos antigos CPRs as de
vidas anotações quanto á substituição da administradora do empreendi
mento florestal objeto deste contrato.

SEXTA

Permanecem em vigor as demais cláusulas do Con
trato de Sociedade dm Conta de Participação ora alterado e (quando
for o caso) respectivos aditivos e contratos de adesão firmados pela
CEDENTE, durante sua gestão como administradora do projeto de que
trata a cláusula PRIMEIRA, aqui não expressamente alterada, estando,
pois, assegurados os direitos e prerrogativas, do IBDF, do FISET (quan
.do for o caso) e dos demais sócios-participantes do citado projeto.

E por se acharem assim justos e contratados, as
sinam ó presente instrumentó-em 06 (seis) vias de igual teor, na pre
sença das testemunhas abaixo:

(Local e data)

-As) CEDENTE

CESSIONARIA

FISET (quando for o caso)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO . E REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA N9 57 DE 15 DE JANEIRd DE 1979

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

R REFORMA AGRARIA — INCRA, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pela alínea "n" do artigo 25, do Regulamento Geral

. do 4rgão, aprovado pelo Decreto n 9 68,153, de 1 9 de fevereiro de

1971;

CONSIDERANDO o termo da Cláusula Sexta do Convenio
celebrado entre o INCRA e a OCB, aprovado pelo Conselho de Dire

tores do INCRA em' sua Reuntão . n 9 81 militada em 25 de	 Novembro

de 1975, e publicada no Diário Oficial da União	 de 1 9 de Dezem

bro de 197 -5, objetivando a promoção, assistncia e 	 integração

da$ atividades cooperativistas no Territário Nacional; .

RESOLVE:
I. conceder dispensa aEcenomista EMrLIA MARIA OLIVEIRA DE

JESUS, das funções de Coordenadora do Convenio celebrado
entre o- INCRA e a OCO, a qual foi nomeada pela Portaria

n9 72S de 11.08.78,0blicadanoD.O .U„ de 17.08.78, Seção

I, Parte II r• página 44,95,

Designar o Médico Veterinário RENATO PIMENTEL,Coordena
dor do Cenvenio celebrado entre o INCRA e a OCO, com as
atribuições constantes da CláusulA Sexta'. alíneas "a",

"b" e-"c" do meaffio:

Ficam mantidas as disposições cdnsitankeS dos :itens-H e

III da citada Portaria.

LOURENCO'VTFTRA na oTTITA

PORTARIA N9 58 DE 15 DE JANEÍRO 1979
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRXR1A - INCRA, no uso das atribuições que lhe monte
re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68,153, de 19 de fevereiro de 19714

CONSIDERANDO que a Comissão Especial de Discrimina
ção .de Terras Devolutas da União no Estado de Nato Grosso ,
criada pela Portaria n9 1.513, de 20 de dezembro de 1977, por
força do Edital publicado, pela segunda vez, no Diário . Ohi

cial da União, em 13 de janeiro de 1978, nos termos das dire
trizes constantes da Portaria n9 925, de 25 de setembro	 de

1978, promoveu o discrime administrativo da GLEBA BRAÇO SUL

encerrando o procedimento consoante consta do Processo INCRA/-

CR-13/N9 1.638/77;
CONSIDERANDO que restou provado que sobre a área de

33.408 ha (trinta e trás mil, quatrocentos e oito hectares)

inexiste domínio privado;
CONSIDERANDO que tais terras, consequentemente, 	 re,

manescem no domínio da União como Terras Devolutas que o são
e, como tal, haverão de ser matriculadas a fim de ensejar a
regularização fundiária dos ocupantes encontrados com cultura

efetiva e morada permanente;
CONSIDERANDO o interesse páhlico e a conveniencia po'

litico-administrativa de se arrecadar imediatamente as terras

apuradas em processos discriminat g rios administrativos,	 tal

como preceitua o artigo 13 e seu parágrafo ánico da Lei	 ne

6.383, de 07 de dezembro de 1976;
CONSIDERANDO, finalmente, a proposição	 aprewentada

pele Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiários',

RESOLV E4

1 - DETERMINAR a arrecadação  da área de 33.408 ha.
(trinta e trás mil, quatrocentos e oito hectares), corxespon
dente ao devoluto apurado em decorráncia do discrime admimis
trativo promovido por esta Autarquia, incorporando-a ao , pa
trimlinio da União, por força do Decreto Lei n9 1.164, de 19
de- abril de 1971, alterado pelos Decretos-Leis n9s, 1;243
de 30 de outubro de 1972 e 1.473, de 13 de julho de 	 1976,

com a denominação de XREA III, situada no Município de Cha
Pada dos Guimarães, Estado de Mato Grosao, na .circunscrição
j:udiciraria da Comarca de Cuiabá, e administrativamen te juris

dicionada ãGoordenadofia Regional de Mato Grosso, com as se'
guintes características e confrontaçães: - "Partindo do pon
to de encontro do paralelo 10°S, com o Rio Braço Norte, • se
gue pela margem esquerda deste rio acima, at g encontrar	 o

MP-4 das supostas terras de JOSÉ ANTONIO RODRIGUES; deste

ponto, segue com o rumo magn g tico de 90°00% pecorrendo uma

distância de 20.510,00' m divisando com as presumíveis terras

de :EME ANTONIO RODRIGUES, at g encontrar o MP-3, dessa supos

ta propriedade (no registro n9 - 1, da matrícula 229, livro 2,

do Cart g rio do 69 Ofício. da Comarca de Cuiabá consta que a

distância entre esses marcos g de 11.210,00 m (onze mil, du

zentos e dez metros), existindo portanto, Uma diferença para
menor de 9.300,00m (nove mil, e trezentos metros) comum	 ao

MP-1 dás supostas . terras de CIRO "MARQUES DA SILVA; deste pon

to,. segue com o rumo magn g tico de 90°003 E, percorrendo uma

distância de IU.000,00m, at g encontrar o MP-4, dessa presumi

vel propriedade, comum ao MP-1, das supostas terras de TOMAZ
ÜbLLER RODRIGUES-; deste ponto, segue com o rumo'magnetico de
90°00'E, percorrendo uma distância de 10.000,00m, ate encon
trar 6 MP-4, dessa persumivel.propriedade; deste ponto, 	 se

gue com o rumo magn g tico de 00°00'V, pecorrendo uma 	 distân

cia de 9.920,00m aeg encontrar o . MP-3, dessa presumível pra

priedade, comum ao MP-4, das supostas terras de	 ARMANDO

GONÇALVES DE QUEIROZ, e o NP-1 das supostas terras de NILTON

MORENO deste ponto, segue com o rumo magn g ti	 °co de 9000hE,

divisando com as presumíveis terras de MILTON MORENO, htg
encontrar o Rio Peixótinho; por es-te rio abaixo pela sua. pgr

gem direita, at g encontrar o paralelo 10 0 54 deste ponto, A2

gue pelo paralelo 10°S, divisando com a Area -Pretendida peb,

Ex g rcito, percorrendo uma distância de 45.000,00ffl aproximapla

mende, at g encontrar o Rio Braço Norte, ponto de partida do

presente memorial".
A área contida nos limites acima g de aproximada

mente 33.408. ha (trinta.e trás mil, quatrocentos e oito
hectares),conforme'cálculos planimetricoa executados em ma
Lia elaborado, pelo Projeto Fundiário Cuiabá, na escala 	 de

1:250,000, elaborado com base em Imagem do Instituto Nacio

nal de Pesquisas Espaciais, g rbita 276, PT 19, MSS-7, na es

cala de 1.:500,000.

,
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II - DETERMINAR à Procuradoria Geral, atraves	 da

	

Procuradoria. Regional de Mato Grosso, a adoção das	 medidas
subsequentes, na forma prevista na instrução INCRA n9 22, de

	

07 de janeiro de 1977 e na Sistemática de Discriminação	 de
Terras Devolutas dá União, aprovada pela Portaria n9 407, de

	

26 de abril de 1977, e artigo 13 e seu parágrafo imiéo	 da
Lei n9 6,383, de- 07 de dezembro de 1976, com vistas à matri

	

nula da aludida área em nome da União junto ao Cartário	 do

	

Registro de 'siáveis da Comarca de Cnefabá f Estado de	 Mato
Grosso.

LOURENÇ0 VIEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 59 DE 15 DE JANEIRO DE 1979

O PRESIDENTE 00 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 66.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos da Exposição de Motivos 'dó

DASP, número 57/77, de 19 de fevereiro de 1977, aprovada pelo
E xcelentíssimo Senhor Presidente dá República;

CONSIDERANDO as vazões e j ustificativas apresenta
' das pelo Senhor Coordenador Regional do Norte, constantes dos
autos do p rocesso INCRA CR-01/N9 0685/78;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta

da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos. Fundiirios,

RESOLV E:

I - EXCLUIR da jurisdição do Projeto Fundiério Alta

mira (CR-01/7(1)/DF), cot sede em Altamira, Estado do Pari,

criado pela Portaria INCRA n9 1113, de 22 de maio de 1972, os

municípios de Itaituba, Bagre, Tucurui, Santarém e Baião.

II JURISDICIONAR ao Projeto Fundiãrio Altamira a

érea aproximada de 7.126.000 ha (sete milhões, cento.e vinte

e seis nil hectares), abrangendo os Municípios de Portei, Se

'nador JOSE PORFIRIO, Porto Noz e parte dos municfpios de Alta

mira, Aveiro e 'Prainha, compreendida pelo perímetro a seqçir

descrito: - 'Partindo do ponto (PO), é margem direita do Rio

	

Uruari i mas coordenadas de 53°39'M e 02°48'S, segue na 	 hir2
çío NE, por aproximadamente 86 km, até o ponto (P1), a 52°56r

	

W e 02°31'5,, és margens do Rio Jurauçu; continua em 	 direçiti
NE, por a p roximadamente 86 km, até o ponto (P2), na margem es

	

querda do Rio Xingu, a 52°12% e 02 0 16'S; atravessa para	 a
Margem direita ponto (P3), distante aproximadamente 12 km e a

52°05% t 02°15'S, dai continua na direção NE„ ate o ponto

(P4), is margens do Rio Pracupi, a 51°24% e 02°11'S; distan

te aproximadamente 62 km,. segue em direção SE, por aproximada

mente 12 km atã o ponto '(P5), a 51°28% e 02°12'S, na margem

direita da Baía do Caxiuna; dal, na direção SE, por aproxima

daménte 52 km, até o ponto (P6), na margem- esqueraa do Rio Pa
cajã, a 51°04% e 02 4124'S; segue Ma. mesma direção aproximada
mente 28. km, até o ponto '(P7), a 50°49% e 02 0 33'S;' daí, por
aproximadamente 44 km até o ponto (P8), a 50°36'W e 02°47'S;

segue por aproximadamente 30 km, até o ponto (P9), a 50°19%

e 02°54'S, na linha divisõria dos Municíp-iosde Portei e Ba

gre; dai; segue-st na direção SE até o ponto (P10) localizado

nos limites dos Municípios de Bagre e Baião, a uma distãncia

	

de aproximadamente 50 km, a 49°56% e 03 0 12'S; deste	 ponto
acompanhando essa linha diviséria por aproximadamente 25 km.
chega-se ao ponto (P11), a 50 0 04 1 W e 03 0 23S; prosseguindo pe
la mesma linha na direção SE por aproximadamente 20 km e coor
denadas 4-9°53.% e 03 0 26S; encontra-se o ponto (P12), local

de cruzamento dos limites dos Municípios de Bagre, Baião e Tu

curuf. Dai; acompanhando a linha diviséria dos Municípios de

Bagre e Tucurní na direção SM e posteriormente SE, segue-se

até encontrar o ponto (P13) num percurso aproximado de 100 km,
de coordenadas 49 0 52% e 04°15'S, e ponto de cruzamento das

linhas dos Municípios de Tucuruf, Bagre e Jacundã. No prosse

	

guimento toma-se como orientaçaa a linha de divisa dos	 muni

cidios de Bagre e Jacundã, segue-se na direção SW até o ponto

(P.14) distando do ponto (P13) de 31 km aproximados com as coor
nadas 50°09W e 04 0 19S; dai, prossegue-se pela mesma linha

na direção geral NW até o ponto (P15) numa distãncia de 54 km

aproximados na confluência das linhasmunicipais de Portel i dé
cundi e Itupiranga, e de coordenadas 50°33% e 04°01'S; déI,

por aproximadamente 82 km, acompanhando a linha divis6ria por
Municípios de Portal e Itupiranga, até o Ponto (P16), a slp
05'W e 04°27'S; segue acompanhando a linha divisaria dos Mumli

clpios de Senador José Porfirio e Itupiranga i por aproxitak
mente 110 km, até o ponto (P17), a 50°58'M e 05°19'S, ma c4t;
fluência das linhas divisõrias dós Municípios de Senador José

Porff,:io, Itupiranga, São Félix do Xingu. e Marabã; acordpahhan.

do a linha divisaria dos Municípios de Senador José Porfirio

e São Félix do Xingu, por aproximadamente 100 km, até o ponto
(P18), a 51°51'W e 05°20 1 S; continua acompanhando a referida

tinta,, por aproximadamente 50 km, até o ponto (P19), a 52°11'
W e.05°40 ; S; daí seguindo sempre a citada linha, por aproxima

damente 38 km, até o ponto (P20), és margens do igarapé São
José, a 52°30'M e 05 044'S; daí pela margem direita do referi

do igarapé, até sua foz no Rio Xingu ponto (P21) distante cer

ca de 18 km e nas coordenadas de -52°37'W e 05°41 1 S; segue na
direção NE, por aproximadamente 30 km, até o ponto (P22), no

nascente do igarapé Caituca, a 52°32'W 2 05°26'S; dai, na
direçio geral NI, por aproximadamente 56 km, até d ponto

(P23), a 52°14'W e 05°02'S; segue na direçío N, por apro

ximadamente MO km, até o ponto (P24), a 52°17'W e 04°I1'5;

dai deflete na direção SW, por aproximadamente 116 km, até o

ponto (P25), is margens do igarapé do Brequista, a	 53°14' W
e 04°34'S; daí, na mesma direção, por aproximadamente 150

km, até o ponto (P26), is margens do Rio Iriri, a 54°33' W e
040 58'S; segue descendo por sua margem direita, por aproxi

madamente 18 km, até o ponto (P27), na foz do igarapé do Lei

te, afluente do referido Rio, a 54°38' W e 04 049' S; continua

descendo o Rio Iriri, ainda pela margem direita, por aproxima

damente 48 km, até o ponto (P28), ma foz do igarapé Grota, a

54°17' W e 04 0 37' S; atravessando para a margem	 esquerda
do Rid Iriri e sobe o igarapé -Grota por sua margem esquerda,

por aproximadamente 50 km, até tua nascente, a 54 0 29 1 W	 e
04°16'S, ponto (P29);	 dal, por una linha seca de	 aproxima
damente 18 km, até o ponto (P30), na nascente central de 	 um
afluente sem denominação do Rio Curuí-Una, a 54 029' W

-04°07' S; segue descendo pela margem direita do 	 reférido,

afluente, por aproximadamente 20 'km, até o ponto (P31), a'

54°23'W e 03°56'S, ponto de crtizaMento deste Rio com a- RO°.

via Transamazõnica; continua descendo o referido afluenteXqr

aproximadamente 14 km, ate sua foz no Rio Curta-Una no pont.0

(P32), a 54°25'W e 03°50'S; segue descendo O Rio	 Curuã-Una

por sua margem direita, por aproximadamente 76 km, até o pom

to (P33), a 54°29% e 03°09 i S, ponto de cruzamento deste

Rio com a linha do Decreto n9 63.443/71; segue " a linha do re

ferido ' Decreto por aproximadamente 96 km, até o ponto (P24),

a 53°26% e -03°05'S, ponto de cruzamento desta linha com o

Rio Uruarã; desce pela margem direita do citado Rio, por adro

ximadamente 36 km, até o ponto (PO), ponto de partida do pre

sente perímetro".

LOURENÇO VIEIRA MA- SILVA

PORTARIA N9 60 DE 15 DE JANEIRO. DE 1979

O PRESIDENTE DO INtTITUTO NACIONAL DE -COLONIZAÇÃO E

REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuiçães que lhe -confe

re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe

lo Decreto n9 -62.153, de 17 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO ds termos da Exposição de Motivos do

DASP número 57/77, de 19 de fevereiro de 1977, aprovada pelo

Excelentíssimo Senhor Presidente da República;
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CONSIDERANDO as razões e j UStificettvas apresenta
das pélo Senhor Coordenador Regional do Norte, constante dos
autos do processo INCRA CR-01 N9 0686/78;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta
da pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios,

RESOLV.E:

I - INCLUIR na írea de jurisdição do Projeto Fundi
rio Cachimbo (CR-01/T(10)/DF), com sede em Cachimbo, 	 Estad
do- Pará. , criado pela Portaria n9 208, de' 24 de fevereiro	 de
1977, parte dos- Municípios de Aveiro e Santarém.

II - DEFINIR ao Projeto Fundiíri o Cachimbó, jurisdi
çãO sobre uma érea aproximada de 16.150.000 ha ç, dezesseis mi
lhões, cento e cinquenta mil hectares), abrangendo parte dos
inunitípies de Altamira, Aveiro, Itattuba t Santarém, comprOen
dida pelo 'perímetro a seguir descrito: - "Partindo do 	 pqnto
(A), lótaIizado a 54925'W e 03 9 50 1-S, na 'foz de um	 afluente
sem denominação do Rio Curui-Una, sobe pela margem .esquArd
do mesmo, por aproximadamente 14 km, até 	 ponto de cruzatee
to deste com a Rodovia TransamazOilica a 54 9 23W e	 03°56.'5
ponto (B); dai continua Subindo o referi do afluente, até sua
nascente central nas coordenadas de 54°29'14 e 049 07'S ponto
(C); distante cerca de 20 km; segue par umá linha seca, 	 na
direção Sul - , por aproximadamente 18 km, até encontrar a nas
çente do Igarape Grota, a 54-0 29'W e 4°16'S ponto (0):- dez
çe o referido Igarapé; por sua margem direita, por aproximada
mente 50 km, .at sua foz, mo Rio Irtri	 a 54 9 17'W e 04937S,
poilto .(E); sobe o citado rio,: por sua Margem esouerda, até o
ponto (F), na fez de um afluente sem denominação nas 	 coorde
nadas de 54 9 38'W e 04949'S, distante cerca de 48 km,	 dai
continua subindo pela margem esquerda do Iriri, por aproxima
demente 18 km, até o ponto (G) a 54°33'W e 04'582;	 dai
segue ma direçãO geral Sudoeste por aproximadamente 51 km,t-té
o. ponto (H), a 55 901'W- e , 05 001 1 5; dai na direção geral	 Su
deste pôr aproximadamente 110 km até o ponto (I), às margens
do Igarapé do Limão, nas cOordenadas de 54°4614 e 05°58'S;
segue na mesma direçáO por aproximadamente 34 km, até o ponto
(J), is marg ens do Igarapé Pimentel, 54°41'W e 06°17'S; dai
até o ponto (K) distante cerca de 80 km, ét margens do Igara
pé .da Maloca Velha e a 54°31 '14 e 07°00'S; dai, por aproxima
demente 64 km, até o ponto , (L), nas coordenadas de 54 9 17'W e
7°31'S: dai, até o ponto (M); éS margens do Rio Baú, 	 a una
distância de, aproximadamente 62 km e a 54 9 13% e	 08°06 t S;
daí, até o ponto (N), a uma distância de aproximadamente 60
km e 54 903'W . e -08922S; dei, até o ponto (0), às margens do
Rio Chinchi, nas coordenadas de 54 903'W e 08°56'S, a uma diz
tãnçia de aproximadamente 32 km; dai, até o ponto (P),	 a
549.02% e 09°00'5, .a ume disiéncie de aproximadamente 16-
km, segue ha direção SE, por aproximadamente 44 km, até o pon
to (0), is margens do Rio Ipiranga, 53°39'W e 09 9 04'S; dai'
por aproximadamente 16 km,

f,
 até ó ponto (R), às margens do 'Rio

frirj Novo, a 539 29 'W é 09°07'S'l dal, na direção geral Lei
te; por aproximadamente 64 km, até o , ponto (S), encontro das
linhas dtvisõrias dos Municípios de Altamira e São Félix 	 4o.

Xingu com as coordenadas de 52 9 07'W e 09 9 05S: dal, na
reção.Sul, por aproximadamente 64 km, até o ponto (7), na 'e

terseção da linha divisõria acima referida com a linha 	 divi

séria dos Estados, do Pará' e Mato Grosso, a 53°09 '14 e 09°3'S;
segue pela liolia dtvis6ria dds citados estados, no sentido
Oeste por aproximadamente 382 km, até o ponto (U), na nasten
te de Rio Teles, a 56 0 36'W e 09°27'S; segue descendo o cita
do Rio, por sua margem direita, pór aproximadamente 294 km
até o ponto (V), na foz do Rio Juruena, a 5-8 0 03'W t 07022S;
dal, desce pela margem direita do Rio Tapards e por aproxima .
damente 112 km, até o ponto (W), a 58915'W e 06 9 25'S: dai,
seguindo pelo linha divisOria dos Estados do Par í e Amazonas,'
por aproximadamente 260 km, atí o ponto (X), a 57°1514 	 e
04 9 18'S; daí, segue em direção NE, pela linha do Decreto	 n9

68443/71, por aproximadamente 280 km, até o ponte (Y),
55°00 '14 e 03°13'S, és margens do Rio Cacuri; continua pela

	

referida linha, por aproximadamente 56 km, até o ponto	 (2),
a 54°29'W e 03°09'S, és margens do Rio Curuí-Una; dai, sobe
pela margem esquerda deste Rio, por aoroximadamente 76 km, até
o ponto (A), ponto de partida do prptente 45erimetro".

LOURENÇO WICIKA DA SILVA

PORTARIA N9 61 DE 15 DE JANEIRO DE 1979

O PRESIDENTE oo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRARIA - INC,A, no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 25, alínea "b", do Regulamento Geral, aprovado pe
lo Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro de 1971;

CONSIDERANDO os termos da Exposição de Motivos do
DASP, número 57/77, de 19'de fevereiro de 1977, aprovado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República;

CONSIDERANDO as razões e justificativas .apresenta
das pelo Senhor Coordenador Regional do Norte, constantes dos
autos do processo INCRA CR.01/119 0681/78;

CONSIDERANDO, especialmente, a proposição apresenta
da Pelo Senhor Diretor do Departamento de Recursos Fundiírios,

RESOLVE:

I - EXCLUIR da -área de. j urisdiçãodo Projeto Fundié
rio Santarém (CR-01/T(-9)/4JF), com sede em Santarém., -Estado- do
Para, criado pela Portaria n9 1.360, de 22 de setembro de
1975, o município de Terra Santa.

	

I/ - WURISDICIONAR ao Projeto Fundiério Santarém 	 a
írea aproximada de 10.960 ..000 ha (dez milhes, novecentos e
sessenta mil hectares), incluindo os municípios de . Alenquer,
Monte Alegre, Ortximiní, Obidos, Faro, Juruti, ' Aveiro e parte
dos municípios de Santarém, Prainha e Itaituba, Estado do Pa
ré, compreendido pelo p erímetro a seguir descrito:- "Partinew

	

do ponto (PO) situado ma d-ivisa Nacional Brasil/Suriname 	 e
nascente do Rio Paru do Deste de 56°01 'WGR e 02°20'N: daí, em
sentido Sul, desce o ' Rio -Paru do Oeste, que serve de 	 divi
Municipal dos Municipios de Driximiné e Obidos, e, percorram
do 240 km aproximadamente atingi sua foz no Rio Cumtní 	 (P1-'
de 55°59 1 14GR e 0 9 15'N; daí, em linha reta, em sentido Sudeste
e numa distância de 25 km aproximadamente atinge o Ponto . (P2)
de 559 58'WGR e 0 0 01 1 N1 daí, em linha reta, e, no sentido Sul,
atinge o Ponto (P3) de 55 9 5-8 1 WGR e- 0°29- 'S, cuja distância per
corrida é de 60 km aproximadamente; dai, Segue-se 20 km apro
ximadamente em linha reta e sentido Sudeste, atinge o 	 Ponto
(P4), ponto éste de intersecção com o Rio . Çuminapanema, de
55°39 1 WGR e 00°26'S: dai, numa distância de. 80 km aproximada
mente e em direção Sudeste, atinge o ponto (P5) de 55 9 15' WGR
e 00°5-9 JS. Prosseguindo em linha reta e no sentido 	 Sudeste,
t, numa distância de 14 km aproximadamente, atinge o Ponto
(P6) de 55°11'5:GR e 01001 'S; dai, segue-se em linha reta, na
direção Leste, atinge o Ponto (P7) de 55 900'14GR e 01 -9 01 S:per
correndo 18 km aproximadamente; segue-se em direção Leste e
numa distância de 30 km aproximadamente, alcança o Ponto (P8)
de 54 94-4- 'WGR e 01 9 02S; continuando em direção Sudeste e per

	

correndo uma distância de 25 km aproximadamente, alcança 	 o
Ponto (P9), situado no Rio Maicuru, de 54 9 31'44GR e 01°10S
dai, percorrendo 15 km aproximadamente e em direção Sudeste,
atinge o Ponto (P10), ponto este que- intersecciona o Igarapé
Saltai de 540 24'14GR e 01 0 13'S; dai, percorrendo 18 km aproxi
madamente em linha reta e no sentido Sudeste atinge o Ponto
(P11), situado no Igarapé Ipixune Grande, de 54 9 16 . 14GR e 010
19'5; dai, numa distância de 10 km aproximadamente, em linha
reta e no sentido Sudeste, atinge o Ponto (P12), situado 'no
Igarapí sem denominação, afl uente de Rio Jau arú , de 54°12 'WGR
e 01°22'S; dai, segue-se em linha geralmente reta e no senti—
dó Sudeste, percorrendo 41 km aproximadamente atinge- o Ponto
(P13) de 54°00"WGR e 1 9 42'S; prosseguindo uma distância de 36

a.
o
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correndo- aproximadamente 155 km da Divisa Estadual , . Amazonas/
ParWoraima, atinge o Ponta (R41), ponto, de intersecçãdr. com
a- Divisa Nacional Brasil/Guiana, de 58°59 1 WOR. e 01°20'Ní':dal,

inflete em sentido Leste, acompanhando a bi -v	 GuienáiBresil
/Suriname e percorrendo 485 km. àproximadeMente, encontra ' 	o

Ponto inicial 40 descrição, deste pgrTMo-tro:'.

LOURENÇO VIttRA dl( SILVA-

MINISTÉRIO DA.
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
Portaria n9 426/78--GD/ETFRN 	 Natal (RN), 04 de DezeMbro de 1978.

O Diretor da Escola Te-enjoa Federal do Rio Grande do Norte, no

uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO

a autorização do Exmo. Sr. Secretário Geral do DASP, constante
de folhas 10, 11 e-12 do processo-n9 019328/DASP, de 13 de no-
vembro prOxin go Passado, para contratação pela Escola de cinco
(5) candidatos habilitados em Concurso Público,

RESOLVE

I -- Admitir, sob o regime da Legislação 'Trabalhista, os can-

didatos abaixo relacionados, habilitados em Concurso Público realizado pe
lo DASP, no eirprego de DatilOgrafo, Classe "A", COdigo LT-SA-802.1, Refe-

rencia 16:

• Jotilde . de Azevedo Morais
• Risalva Alves Costa
. Hilda Bezerra Mines
. Maria de Fátima Vasconcelos de Aguiar
. Luciano Lisboa Villar de Mello
II - Determinar, de acordo com a legislação vigente; que a en

trada em exercicio,por parte dos candidatos ora admitidos, ocorra no pra
zo de trinta (30) dias contados da data da publicação- da presente Porta--

ria. ARNALKAPSÉNTO DE AZEVEU0

Portaria n9 435/78-GD/ETFRN	 Natal (RN), 13 de dezembro de 1978.

O Diretor da Escola Tecnica Federal do Rio Grande do Náte, no

uso de suas atribuições. legais e,

CONSIDERANDO

a autorização do Exaro. Sr. Secretário Geral do DASP, constante

de folhas 119 03 do proceSsó n9 22.117/78DASP , de 09.11.78

pata contratação pela Escola de um (1) candidato habilitado em

Concurso Público,
RESOLVE

I - Admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista, o candi-

dato abaixo relacionado, habilitado em Concurso Público realizado-peio DASP

no emprego de Datilógrafo "A", Código LT-SA-802.1, Referencia 16:

• JOÃO LOURENÇO SOBRINHO

II - Determinar, .de acordo com a legislação vigente, que a en-

trada em exercício, por parte do candidato ora admitido, ocorra prazo de trin
ta (30) dias contados da data da publicação da presente Portaria.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA N° 4 DE 12 DE
JANEIRO DE 1979

O Diretor da Escola Técnica Federal
do Espirito Santo, usando das atribuições
que lhe confere a letra "J", artigo 18,
do Regimento desta /Escola, resolve:

Conceder aposéntadoria, de acordo com
os artigos 101, item LU, e 102, item I,
letra a, da Constituição, a João de Abreu
Martins Ribeiro, matricula n° 1.673.046,
no cargo de Professor de Ensino de 1°

ARNALTWARSENIO DE AZEVIIDO

e 2. Graus, código M-402.3, do Quadro
Permanente desta Escola (PrOce ao n°
031-79). — Zessaido Rosa da Silva

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Departamento do Pessoal
D3asbitMINAÇA0 DE SERVIÇO

N° 6 DE 10 DE JANEIRO DE 1979
O Diretor de pessoal, no uso de sua

atribuição delegada pelo Magnifico Rei-
tor. conforme alínea a, do inciso 1, do
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km aproxiMedamente, em linha reta e no sentido Sudeste, atin
ge ó Ponto (P14) de 5055'WGR e 02 0 00 1 S; dai, em sentido Sul,
atravessa o Rio Amazonas e percorrendo 24 km aproximadamente,
atinge o Ponto (P15) de 53°55'WGR e 02°11'S; dai, em linha r>e.
ta e mo sentido Sul, percorrendo 20 km aproximadamente,atidoe
o- Ponto (P16) de 53°52 1 51511 e 02°21'5; dal, percorrendo 15 km
aproximadamente em linha reta e no sentido Sul, atinge o P64
to (P17), situado no Rio Cuçari de 53°55'WGR e 02 0 30'S; lei,
percorrendo 40 km aproximadamente em linha reta e no sentridp
Sudoeste, atinge o Ponto (P1-8) de 53°57'WGR e 02 0 50'S;	 dA-

percorrendo 2-5 km aproximadamente em direção Leste,- atinge o
Ponto de intersecção (P19) com o Rio Uruarã de 53°39'MGR e
02°48'5. Prosseguindo, sobe o referido Rio, em sentido Sul e
percorrendo 36 km aproximadamente, atinge o Ponto de inter
secção (P20) coró Polígono Desapropriado (Decreto n9 68.443/71)
de 53°36'WGR e 3°05'S; dal, prossegue a linha ' poligonal do re

ferido Polígono em senti-do geral Sudoeste, até atingir- o Pon
to situado na Divisa Parã/Amazonas (P21) . de coordenadas geo
grãficás de 57°15'MGR e 04°18'S, cuja distãncia percorrida é
de 439 km aproximadamente. Continuando em sentido Rordeste,so
bé a referida Divisa Estadual e percorrendo 53 km aproximada
mente atinge o Ponto (:P22) de 57°02'WGR e 03°50'5; dai, per
correndo uma distincie de 35 km aproximadamente e em sentidO
Nordeste, atinge o Ponto (P23) de 56°53'WGR e 03 041'S; dai,em
sentido Nordeste e numa distancia de 33 km aproximadamente
atinge o Ponto (P24) de 56°38'WGR e 03 034'S; dai, em sentido -
Nordeste e numa distãdcia de 34 km aproximadamente, atinge o
Ponto de intersecção (P25) com' ó Rio Andirã de 56°20'WGR 	 e

03°29'S; dai,, em linha reta, em sentido Leste e numa	 distãn
cie de 23 'km aproximadamente, atinge o Ponto (P26). de 56°09'
WGR e 03 0 28 1 S4 daí, percorrendo 80 km aproximadamente em	 li
nha reta e rio sentido Nordeste atinge o Ponto (P27)- de 55059'
WGR e 02°465;. dal, segue-se em linhe reta e. no. sentido	 Ges
te, numa distância de 25 km aproximademente, atinge o Ponto
de intersecção (P28), com o Rio Aruã, de 56°11 1 51GR e 02°42'S;
prosseguindo, inflete em direção Noroeste e percorrendo 31 km
aproximadamente, atinge o Ponto de intersecção (P29) com o
Rio Juruti de 56°24"WGR e 02°34'S; dai, percorrendo 18 km apro
ximadamente e em sentido Noroeste atinge o Ponto (P30), situa
do na margem esquerda dó Rio Amazon a s, de 56°32'WGR e 0202-9"
S.; dai, inflete. em direção aproximadamente Norte e percorren
do 25 km aproximadamente, atinge o Ponto (P31) de 56°33 1 51GR 'e

02 0 16-"S; dai, descreve- um semi-circulo tomando as direçóes de
Noroeste para- Oeste e percorrendo aproximadamente 33 km atim
ge o Ponto (P32), Situado ma foz do Rio Nhamundã, de Coordena
das Geográficas de 56°47 rWGR e 02°05 1 Ss dai, sobe o referAdo
Rió, em direção Noroeste e percorrendo aproximadamente 1-35 krrw
atinge o Ponto (P33) de 57°44'WGR e 01°34'S; dal, prossegtre ah-
direção Norte e percorrendo 68 km aproximadamente, atinge 0
Ponto (P34) de 57°52 I-WGR e 01 0 00 1 S; dai, segue-se em direçãO!
Norte/Nordeste e percorrendo 22 km:aproximadamente, atinge •o
Ponto de interteógeó (P3-5) coin o Rio Mapuera, afluente do Rio
Trombetas de 5-7°5-1 1 14GR e 00°50 1 S; daí, inflete em direção Nor
deste e percorrendo 37 km aproximadamente atinge o Ponto de
intersecção (P36) com o Rio Cachorro, afluente do Rio .Trombe
tat, de 57°39 i WGR e 00°37 1 S; dai, prossegue em linha reta, na
direção 'Nordeste e percorrendo 18 km aproximadamente, atinge
o Ponto (P37) de 57°36 '14GR e 00°29'5; dal, inflete em 	 linha

reta, no sentido Oeste 'e percorrendo 54 km aproximadamente
atinge ó Ponto (P38), situado no Rio Mapuera afluente do Rio,
Trombetas, de 58°06'WGR e 00°29'S. Prosseguindo em linha 	 re
telcurvelinea, em direção Oeste e numa distãncia de 89 	 km
aproximadamente, atinge o Ponto (P39), situado no Rio Nhamun
dã, sendo referido Rio, Divisa Estadual Parã/Amazonas, de
580 52'WGR e 00°2-8'S1 dai, sobe -o Rio Nhamundã, em sentido Nor
te e percorrendo 21 km aproximadamente, atinge o Poáto (P40)
de 58 0 46'WGR e 00°05'S.; ponto este, situado ria nascente- do re
ferido Rio. Prosseguindo, no sentido Norte, acompanha e 	 per



item I, da Portaria no 5820, de 8 fie se-
tembro de 1977, publicada no Boletim de
Serviço n° 00, de 8.9.77, resolve:

Dispensar, a pedi" a partir de 28 de
novembro de 1978, lima Ferreira de An-
drade da função de Auxiliar Operacio-
nal de Serviços Diversos, .LT-N11-1008.A,
ref. . 4, que vinha exercendo, no Hospi-
tal Universitário Antonio Pedro desta
Universidade. - Darcira Motta Montei-
ro

DETERMINAÇA0 DE SERVIÇO
N°7 DE 10 DE JANEIRO DE 1979

O Diretor de Pessoal, no uso de sua
atribuição delegada pelo Magnifico Rei-
tor, conforme alínea a, do inciso 1, do
item I, da Portaria n° 5820, de 6 de se-
tembro de 1977, publicada no Boletim de
Serviço n° 170, de13.9.77, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 15 de
dezembro de 1978, Glória Maria Anselmo
de Souza da função de Auxiliar Opera-
cional de Serviços Diversos, - .......
LT-NM-1008.6, ref. 21, que vinha exer-
cendo no Hospital Universitário Antonio
Pedro desta I7nivers1dade. Dareira
Moita Monteiro

primam:m.8"o DE SERVIÇO
N° 8 DE 10 DE JANEIRO DE 1979

O Diretor de Pessoal, rio uso de sua
atribuicio delegada pelo Magnífico Rei-

tor, cohforme alínea a, do inciso 1, do
item I, da Portaria n° 5820, de 6 de se-
tembro de 1977, publicada no Boletim de
Serviço n° 170, de 8.9.77, resolve;

Dispensar, a pedido, a partir de 27 de
novembro de 1978, Regina Lúcia da Sil-
va Menezes da função de Auxiliar Ope-
racional de Serviços Diversos .....
LT-NM-1006.A, ref. 4, que vinha exer-
cendo no Hospital UniversítKrib`Antonio
Pedro desta Universidade. - Darcira
Moita Monteiro

D	 1VIINAÇA0 DE SERVIÇO
N° 9 DE 10 DE JANEIRO DE 1979

O Diretor de Pessoal, no uso de sua
atribuição delegada pelo Magnifico Rei-
tor. conforme alínea a, do inciso 1, do
item I, da Portaria n° 5820, de 8 de ne-
tembro de 1977, publicada no Boletim de
Serviço n° 170, de 8.9.77, resolve:

Dispervar, a pedido, a partir de 19 de
dezembro de 1978, Leandro de Aragão
Guimarães da função de Professor Co-
laborador, regido pela C0118011daÇA0 das
Leis do Trabalho, que vinha exercen-
do no Departamento de Cirurgia Geral
e Especializada do Centro de Ciências
Médicas desta Universidade. - Dareira
Moita Monteiro

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA N9 47 DE 15 DE JANEIRO DE 1979

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS,
usando de suas atribuições legais e estatutãrias e tendo
em vista o gue consta no Processo- n9 014786/78,

' RESOLVE aposentar, com proNentos integrais,

de acordo com o artigo 1 .0l, item II, artigo 102, item I,

al'Inea 'a", da Emenda Constitucional nQ 1, de 17/10J1969,
combinada com o artigd 176, item I, artigo 178, item I, a
Vínea "a", artigo 184, item II, da Lei 1 711/52, com a re
dação dada pela Lei 6 481, de 05/12/77, acrescidos de 3/25
(três vinte e cincó avos) da gratificação pelo regi-me de
24 (vinte -e quatro) horas, mais 4/5 (quatro quintos) dos
Incentivos Funcionais correspondentes, observadas, toda
via, o teto limite estabelecido AO § 29 do artigo 102 da
Constituigão Federal vigente, JOSE BERNARDO FELIX DE SOU

SA, Matricula 1,6 -58106, no cargo de Professor Titular, C5
digo M-401;6, integrante do Quadro Permanente da 1J.F.G0,
em regime de 40 (quarenta) horas semanais, tornando a me
dida efetiva a partir de 22 de nOvembro de 1 978.

José Cruciano de Araújn

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO SUL

PORTARIA N9 1385 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSInADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO
SUL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que
consta do Processo n9 224.167/78-MEC e 49.450/78-UFRGS,

RESOLV E:
homologar os resultados do concurso de nue trata o Edital, n9
01/77, realizado nela Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
nara provimento de emPregos vagos . da classe de Professor Assis-
tente, código LT-M-401.4, da Cateeoria Funcional de Professor -
de Ensino Superior, código LT-M-401, da Tabela Permanente 	 da
mesma Universidade, conforme Anexo I, desta Portaria.

Professor 00m.ERO-S?5POBIM

ANEXO I

RELAÇÃO NOMINAL DOS HABILITADOS

A) INSTITUTO DE LETRAS
DEPARTAMENTO DE LINGUISTICA E FILOLOGIA
Setor de Conhecimento: Filologia Romeni.ca

1 - JOSE BALTAZAR TEIXEIRA 19 lugar
2 - MARIA VIRGINIA POLI DF FIGUEIREDO 29 lugarf)
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

RESOLUÇÃO clm N!	 476/78

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício -de-
suas atribuições legais e regimentais,

Considerando que o cadastro de Auditores Independentes
foi instituído exclusivamente "para fins de credenciamento junto a en-
tidades públicas ou privadas", tendo em vista conveniencia de atender à
fórmula estabelecida pelo Banco Central do Brasil concretizada, logo
depois, no inciso 1, alínea "a" da Circular n9 178/72;

Considerando que, na aplicação, Os áritérios do Banco
Central do Brasil não mantiveram fidelidade aos pressupostos que justi
ficaram a Res. 317/12, do que resultou seu esvasiamento;

Considerando que além dessa neutralidade na área onde
deveria operar, ocorreu, paradoxalmente, eficácia no campo em que deve
ria ser neutra, dado que a designação da função especializada - audito
ria passou a ser considerada base de nova categoria profissional;

Considerando que na única oportunidade em que foi Con-
testada judicialmente, prevaleceu, por sentença, o entendimento de que
não é válida a Resolução n9 317/72;

Considerando que a orientação correta -da CVM, através
da instrução 04/78, que parte, unicamente, da categoria profissional -
contador - veio liberar o CFC do compromisso que serviu de lastro ao
sistema disciplinado pela Resolução n9 220/72 e circular n9 178/72, do
Banco Central do Brasil, considerando ós fundaffiehtos d9 parecer do Con
sultor Jurídico, discutido e aprovado pêlo Plenário na sessão de 24 de
novembro de 1978,

RESOLV E:

Art. 19	 São revogadas ás Resoluções 'CFC n9s- 317/72, 361/73 e 402/75-

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor a partir de 19 de janeiro de
1979.

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1978

NILO ANTONIO GAZIRE - Presidente, JOÃO VERNER
JUENEMANN Vice -Presidente, MILITINO	 RODRI
GUES MART/NEZ, ADILSON VOTTO BRAGA, ALECIO
NETTIM, MURILO CAVALCANTI CANAVARRO, BENEDICT5
GILBERTO DE AZEVEDO FANTOJA, ALCIDINO PAULINO
DE AGUIAR, NATHANAEL PEDRO DOS SANTOS, 	 LUIZ
DIAS FERREIRA, igERI SCHUTZ, JOSE DE -ARIMATEA
SILVA, ELIAS MATHIAS, ATALIBA AMADEU SEVA 	 e
LAURO DE LACERDA

RESOLUÇÃO CFC Ni' 477/78

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício das
atribuições que lhe conferem'a lei n9 4695, de 22.06.1965 e o RegiMen
to,

CONSIDERANDO que, segundo demonstração apresentada ao
CFC por diversos Regionais, -os valores básicos. constantes da tabela ane
xa à Resolução CFC n9 470/78 situam-se aguárn da realidade dos custos in
dispensáveis á manutenção dos serviços dos órgãos de fiscalização pro
fissional;

CONSIDERANDO que, o reexame da matéria pelos órgãos tác
nicos do CFC 'Comprovou que o aceleramento da inflação defasou, realmen
te, as projeções anteriores, sobretudo porque sua concreta aplicação só
ocorrerá a partir de 19 de janeiro de 1979.;

CONSIDERANDO que, embora o caminho correto para a admi
nistração; à vista do provável déficit, é e deve ser a imediata redução
de despesas, sobretudo na área das autarquias profissionais onde, além
das rendas ordinárias, inexistem outras receitas capazes de socorre-las
em emergencias, no caso que se apresenta tornou-se imprescindível a fór
mula heróica dó aumento de alguns valores da tabela antes aprovada pela
Resolução CFC n9 470/78;

CONSIDERANDO, ainda, que, aprovada a Resolução CFC n9
476/78, cumpre suprimir da tabela os itens que correspondem ao cadastro
de Auditores Independentes,

RESOLVE:
Art. 19 - Os valoras das anuidades, taxas, emolumentos e multas, devi

dos aos CONSELHOS REGIONAIS DE CONTABILIDADE, pelos profiS
sionais e escritórios que exploram serviços contábeis, são os constan
tes da tabela anexa, que fica fazendo parte integrante desta Resolu
ção.

•••ni,
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§ 19 --Esta tabela deverá ser observada fie/mente, ve

dada qualquer alteração em seus valores.

29 - O CFC distribuirá aos Conselhos Regionais cá

pias autenticadas da referida tabela.

Art. 29 As administrações dos Conselhos de Contabilidade deverão pro

gramar e controlar a execução orçamentária de modo a manter

as despesas rigorosamente dentro dos limites da receita arrecadada.

Parágrafo único - O CFC não prestará qualquer auxilio

ou empréstimo para atender dificul

dade financeira de CRC, ocasionada por excesso de des

pesas sobre a receita arrecadada.

Art. 39 - Esta Resolução entra em vigor a partir de 19 de janeiro de

1979, revogadas as Resoluções CFC n9s 453/77 e 470/78.

Rio de Janeiro, 24 dá novembro de 1978

NILO ANTONIO GAZIRE - Presidente, JOÃO VERNER
JUENEMANN - Vice,Presidente,.AtRCIO ZANETTIM-
Relatori ADILSON VOTTO BRAGA, ALCIDINO PAULI
NO DE AGUIAR, BENEDICTO GILBERTO DE AZEVEDU
PANTOJA, ELIAS MATHIAS, LAURO DE LACERDA,LUIZ
DIAS FERREIRA, MILITINORODRIGUES MARTINEZ,
MURILO CAVALCANTI CANAVARRO, NATHANAEL PEDRO
DOS SANTOS e NERI SCHUTZ

RESOLUÇÃO CFC N.! 478/78

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de

suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFC n9 374/74,

RESOLVE.;

Art.'19 --Fica aprovada a Resolução - n9 90/78 do CONSELHO REGIONAL DE

CONTABILIDADE DE SERGIPE, que acrescenta-ao art. 10 de seu

Regimento Interno, aprovado pela Resolução CFC n9 284/70, a seguinte

alínea:

"t) delegar competência"

Art.. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

Rio dê Janeiro, 24 de novembro de 1978

NILO ANTONIO GAZIRE - Presidente, LUIZ DIAS FERRE/
RA - Relator

ResoLuçÃo CFC 44! 479/78

O CONSELHO FEDERAI DE coNTAEILIPAEE, no exercício de

suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

.P1n0 MARANHÃO é o único dentro da Autarquia Profissional onde não há

coindidência de período de eleição do Presidente comede renovação do

Plenário;

CONSIDERANDO que da não coincidência poderá surgir pra

blema, dado que se.torha possível, ao termo do mandato como Conselhei

ro, existir ainda um ano de mandato como Presidente;

CONSIDERANDO que a situação é idêntica na Comissão de,

Contas;

CONSIDERANDO que o ideal é o prevalecimehto de regras

e soluções uniformes para todos os Conselhos, o que sé constitui de-

ver atribuído ao C.T.C., nos termos do disposto' naalínea "h", do art.

09, do Decreto-Lei n9 9295/46;

'CONSIDERANDO que a matéria é de competência doC.F.C.,

conforme determina o art. 99, do Decreto-Lei n9 9295/46:

RESOLV E:

Art. 19 - O Presidente e o Vice-Presidente do CRC-MA, bem como os mem

bros, efetivos e suplentes, de sua Comissão de Contas, a se

rem-eleitos na primeira sessão de janeiro de 1979, terão mandato de 1

(hum) ano.

Parágrafo único - A partir de 1980 oá prazos dos mandatos do

Presidente, do Vice-Presidente e dos mem-

bros da Comissão de Contas voltarão a ser de 2 (dois) anos,

na forma do que dispõe o Regimento Interno do CRC-MA.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

' Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1978

NILO ANTONIO GAZIRR-PreSidente, JOÃO VERNER JUE

NEMANN, ACY CASTRILLON FERREIRA, AISCIO ~TM

.ADILSON VOTTO BRAGA, ALCIDINO PAULINODE-AGUIAR,

BENEDICTO GILBERTO DE AZEVEDO PANTOJA, LAURO DE

LACERDA, LUIZ DIAS FERREIRA, MILITINO RODRIGUES

MARTINEZ, MURILO CAVALCANTI CANAVARRO,NATHANAEL.

PEDRO DOS SANTOS, NERY SCHUTZ, ORLANDO RODRI -

GUES TEIXEIRA e YNEL ALVES DE CAMARGO.

RESOLUÇÃO CFC N2 480/78

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício da atri

buição que lhe confere a alínea "d", do art. 99, de seu Regimento,

' RESOLV E:

Art. 19 - O Orçamento do CONSELHOJEDERAL DE CONTABILIDADE para o exer

cicio financeiro de 1979, eStima a Receita em Cr$ 31.055.000,00

(trinta e um milhões e cinquenta e cinco mil cruzeiros), e fixa sua

Despesa em igual: importância.

Art. 29 - A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos,

rendas e outras receitas correnteÈ e de capital, na forma

da legislação especifica, observando o seguinte desdobramento:

1. RECEITA

1.1. RECEITAS CORRENTES 

1.1.1. Receita Patrimonial 	  1.005,000,00

	

Transferéncias Correntes 	  30-.000.000,00

1.1-3. Receitas Diversas 	 50.000,00 

	

TOTAL DAS RECEITAS 	  31455,000,00

Art. 39 - A Despesa será reg1izzda em observância do seguinte desdobra

mento sintético:

1.	 DESPESA

1.1. DESPESAS CORRENTES 

1.2. DESPESAS DE CUSTEIO

1,2.1. Pessoal 	  11.100,000,00

1.2.2. Material de Consumo .. .... . . 	 	 930.000,00

1.2.3. Serviços de Terceiros 	

1.2.4. Encargos Diversos 	 9.950-000,00 27.145..000,00

1.3. DESPESAS DE CAPITAL

1.4. INVESTIMENTOS 

1.4.1, Equipamentos de Instalações.— 2.550,000,00

1.4.2. Material Permanente 	 	 360.000,00-

1.4.3. Inversões Financeiras ....., 	  1.000.000,00	 3.910.000,00 

TOTAL DAS DESPESAS 	 	 31.055,000,00,

Art,49- O Presidente, ouvida a Comissão de Contas, fica autorizado 	 a

ajustar o orçamento analítico toda vez qué se fizer neeesSárie,

transferindo dentro do mesmo elemento dotações de subelementos, desde

que mantida a dotação fixada para o elemento principal.

Parágrafo único - A alteração do orçamento analítico será efeti

veda através de Portaria.

Art.59- Para abertura de créditos adicionais será exigida, pbrigatoria

mente, a indicação de reculscis* comperisatOrits, ficando limitada

a 20% (vinte por cento) do total do orçamento aprovado nesta Resolução.'

Art.69- Esta Resolução ent,ra em vigor em 19 de janeiro de 1979.

Rio de,Janeiro, 15 de dezembro de 1978.

NILO ANTONIO GAZIRE - Presidente, JOÃO VERNER JUENE•
MANN - Vice-Presidente, MURILO CAVALCANTI CANAVARRO
Presidente da Câmara de Contas - Relator, ACY CASTRII
LON FERREIRA, ADILSON VOTTO BRAGA, ALCIDINO PAULIN5
DE AGUIAR, AL2CIO ZANETTIM, BENEDICTO GILBERTO- DE AZE
VEDO PANTOJA, LAURO DE LACERDA, LUIZ DIAS FERREIRA,Mi
LITINO RODRIGUES MARTINEZ, NANHANAEL PEDRO DOS SANTO-à-,
NERI SCHUTZ, ORLANDO RODRIGUES TEIXEIRA e yNEC ALVES
DE CAMARGO.

RESOLUÇÃO CFC N2 4E1/78

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de

suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFC n9 374/74,
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RESOLV E:

Art. 19 - Fica aprovada a Resolução n9 57/78 do CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DA PARAÍBA, que acrescenta ao art. 10 de seu

regimento intetno, aprovado pela Resolução CFC n9 296/70, a seguinte
alínea:

"t) delega, competência"

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, IÁ de dezembro de 1978

NILO ANTONIO GAZIRE - Presidente, ACY CASTRILLON FER
REIRA - Relatora.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411, de 13 de
agosto de 1951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n9 6 537, de 19 de

nomia é da Diretora de Administração, a quem cabe assinar, com
o Presidente, cheques para a movimentação de contas bancã
rias e de Cadernetas de Poupança.

Sala das Sessões, 15 de dezembroLde 1978

JTmil Zantut
Presidente

DELIBERAÇÁO N! 85	 DE 14 de dezembro 1978

usoLuçÃo CFC N! 482/78

O CONSELHO-FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de
suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO , que o Território de -Fernando de Noronha
está jurisdicionado ao CRC-Pernambuco;

CONSIDERANDO o-disposto na Resolução CFC n9 374/77;

CpNSIDERANDO a competência da Comissão de Contas

RESOLV E:

Art. 19 - Fica Aprovada a ReSolução h9 76/78 do CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DE PERNAMBUCO, que modifica 6 § 29, do - art. 19,

a alínea "t", do art. 10 à a letra "a" do art. 12:

"Art. 19 . ......	 .......

§ 29 - O CRÇPE tem sua sede e foro na cidade do
Recife, Capital do Estado de Pernambuco,

cuja área territorial delimita sua jurisdição
que se estende ao Território de Fernando de No
ronha".

"Art. 10

t) delegar competência"-

"Ar. 12	 ..... . .. ............. ......

a) examinar as demonstrações da Receita
arrecadada, verilicando se a cota do
CFC corresponde ao valor da remessa".

Art. 29 - Esta Reàolução entralem vigor na data de sua aprovação.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1978

NILO ANTONIO GAZIRE Presidente e ACY CASTRILLON
FERREIRA - Relatora.

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO N.. 1456	 DE 15 de dezembro 1978
O: CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso dás atribuições

legais e regulamentares conferidas pela Lei n 9 1 411, de 13 de .
agosto -de 1951, Decreto n 9 31 794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n 9 6 021, de 3 de janeira de 1974, Lei n9 6 537, de 19 de
junho dç 1978, e tendo em vista o que consta do proc,Co.T.Eton.
2 -654-A/78, e,

CONSIDERANDO que o art. 12, alínea "h" do Regimento In
terno baixado pela Resolução n 9 1444/78, estabelece que a movi
~ação de numerário será feita pelo Presidente do Conselho jun
tamente com o responsável pela Tesouraria;

CONSIDERANDO que na estrutura Administrativa deste Con
selho Federal não foi criada Tesouraria;

CONSIDERANDO o teor do art. 31 do mencionado Regimento,
RESOLVE:

Art. 1-9 - Declarar vara os devidos fins qu2 a responsa
bilidade dos serviços de Tesouraria do Conselho Federal de Ero

junho de 1978, e tendo em vista o que conta do processo
Co.F.Econ.2639/78,

R E S 0.L V E

Aprovar o parecer do Conselheiro Joaquim Soter que con
cluira pela homologação dos- resultados da eleição de Suplentes
do Conselho Regional de Economia da 18a.Região=GO.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1978..

"Mil 4anLut
Presidente

DELMERAÇÃO N! 86	 DE 14 de dezembro1978
O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uSo das atribuiçoes

legais e regulamentares cónferidas pela Lei n9 1 411, de 13 de
agosto de 1951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n9 6 537, de 19 4e
junho de 1978, e tendo en vista que consta do proc.Co.F.ECon.
2568/78,

' RESOLVE,
Aprovar ó parecer do Conselheiro Joaquim Soter que con

cluira pela homologação do resultado da eleição de renovação.
do 19 Terço do Conselho Regional de Economia da 4a.:Região-RS-.

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1978.
Zadtut

Presidente

DELIBERAÇÃO N!	 81 DE 12 de janeiro 1979

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA-, no uso das atribui
ções legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411,
de 13 de agosto de 1951, Decreto n9 31 794, de 17 de novem
bro de 1952, Lei n9 6. 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n9
6 537, de 19 de junho de 1978,

RESOLVE,
Declarar reeleitos o Conselheiro JAHIL ZANTUT,Oomo

Presidente,. e o Ço'nselheiro IMRE GILSON, como Vice-Presi
dente, do Conselho Federal de Economia, com mandato vigente
no exercício de 1979.

Sala das Sessões, 12 dw *aNeiro de 1979.
Jamil Zantut	 -
presidente

DELIBERAÇÃO N. 	 88 DE 12 de 'janeiro 1979

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições
legais e regulamentares .conferidas pela Lei n9 1 411, de ' 13 de
agosto de 1951, Decreto n 9 31 794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n 9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n 9 6 537, de 19 de
junho de 1978, e tendo em vista o que consta do proc.Co.F.Econ.
2689/79,

RESOLVE:

Aprovar os Balanços - Financeiro e Patrimonial-,dOCon
selho Federal de Economia, relativos ao exercício de 1978.

Sala das 'Sessões, 12 de janeiro de 1979

Jamil Zantut
Presidente
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DELIBERAÇÃO N.• 89	 DE 12 de janeiro 1979

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei n 9 1 411, de 13 de
agosto de 1951, Decreto n 9 31 794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n9 6 -021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n 9 6 537, de 19 de
junho de 1978, e tendo em vista o que consta do proc.Co.F.Econ,
2690/79 e anexos,

RESOLVE:

Aprovar o parecer do Conselheiro Joaquim Soter que con
cluira pelo encaminhamento à Inspetoria Geral de Finanças do Mi
niStério do Trabalho dos Bafanços do Conselho Federal e dos Con
se-lhos Regionais de Economia, devidamente consolidados, referen
tes ao exercício de 1978.

Sala das Sessões, 12 de janeiro de 1979

Onmfl Zantut,
Presidente,

	

DELIB ERAÇÃO te	 91 DE 1-2 de janeiro 1979

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei n 9 1 411, de 13 de
agosto de 1951, Decreto n 9 31 794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n-9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n9 6 337, de 19 de
junho de 1978, e tendo em vista e que consta do proc.Co.F.Econ.
2651/78,

RESOLVE:
_Aprovar a Proposta Orçamentãria dp Co.R.Econ.5a.Regiao-

BA, para o exercício de 1979,- conforme quadro anexo.

Sala das Sessões, 12 de janeiro. de 1979.

Zankut
~residente

CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA 5. 0E0II0
PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARÁ o ECERC/CIO DE 1979

DEP/ONSTRAC/0 DA RECEITA 18-8zsegi. SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONCHICAS
Lei ne 4320/6Á - ANEXO 1

RZCZ	 I TA D-ES	 PESA

zsescnuctç,to 'PARCIAL TOTÁL ESPECIPICAÇEO PARCIAL TOTAL

RECEEEAS	 CORRENTES . 600.000,00 DESPESAS CORRENTES 230.000,00

Ileceltas Diverees

'"Deficit do Orçamento
. 600.000,00., Despeses de 08,0.10

Transferencies Correntes
584.000,00

1/.6400,00
Corrente" l00.000.00

TOTAL 730.000,00 TOTAL	 . 730.000,00

AECEPEAS -DE-CAPITAL 200.000,-00 DESPESAS DE CAPITAL 70000,00

Transferineles de-Capital- 200.000;00 • Inve etim. toa .65.000,00
InvereZes'Einanceiras 5.000, 00 .
" Deficit do Orçamento

Corrente"' 130.000,00

'TOTAL 200.000,00 TOTAL 200.000,00

8 85080

	

HECEITAS CORRENTES
	

600.000,00
	

DESPESAS CORRENTE;
	

730 .000,00

	

nECEITAS 'DE CAPITAL
	

200.000,00
	

DESPESAS DE CAPITAL
	

70.000,00

	

TOTAL	 800.000,00
	

TOTAL	 800.000,00

DELIBERAÇÃO N?	 93 DE 12 de janeiro 1979

0 . CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso

das atribuições legais e regulamentares conferidas pela

Lei 11 9 1 411, de 13 de agosto de 1951, Decreto n 9 31 794,

de 17 de novembro de 1952, Lei n 9 6 021, de 3 de janeiro

de 1974, Lei n 9 6 537, de 19 de junho de 1978;e tendo em

vista o que consta do proc.Co.F.Econ.2-619/78,

RESOLVE:

Homologar o resultado da eleição do Ter
ço do Conselho Regional de Economia da 17a.Região-ES.

Sala das Sessões, 12 de janeiro de 1979.

Jami„Mantut
Pr4esidente

DELIBERAÇÃO NL .!	 94 DE 12 de janeiro /g 79

O CONSELHO FEDERAI DE ECONOMIA, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei n 9 1 411, de 13 de
agosto de 1951, Decreto n 9 31 794, de 17 de novembro de 1952,
Lei n9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n 9 6 537, de 19 de

junho de 1978, e tendo em vista o que consta do proc.Co.F.Econ.

2544/78,
RESOLVE;
Homologar o resultado da eleição de renovação do 2 9 Ter

ço do Conselho Regional de Economia da 13a.Região-AM.

Sala das Sessões, 12 de janeiTo de 1979. .

44t31 lazítut
-Presi-dente

DELIBERAÇÃO N. 	 95 PE 12 de janeiro 1979

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no- uso das atribuições

legais e regulamentares conferidas pela 140- 4'9 1 411, de 13 de

agosto de 1951, Decreto n 9 31 794, de 17 de novembro de 1952

Lei n 9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, Lei n 9 6 537, de 19 de
junho de 1978, e tendo em vista o que consta do proc,Co,F.Econ.

2678/79,
RESOLVE:

Homologar o resultado da eleição dos Economistas -Carl.ps
Augusto Schlabitz e Minda Groisman, como Presidente e Vice-Pre
sidente, respectivamente, do Conselho Regional de Economia da
4a.Região-RS, para o exercício de 1979.

Sala das Sessões, 12 de janeiro de 1979.
,Ti2Wir..  ZantUt

,Vresidente.

ATA DA 339a. SESSÃO ORDINAR/A DO CONSELHO FEDERAI DE ECONOMIA,
REALIZADA em 14 DE DEZEMBRO DE 1978.

Aoa catotze diaa do mê4 de dezembtO de mil noveeentoó e óeten
ta e oito, na Aúenida Rio ?Manco, duzentoó e 4etenta e aete,
conjunto mil óetecentoó e theó,- no Rio de Janeito, onde óe
acham ínataladoa oa SeAviçoa Adminiattativos do Co.F.Econ.,hea
lízou-4e a tnieentE4ima ttigEaíma nona aeaaão .ondínia	 do
Conaelko Fedetal de Economia, 406 a pteaíd;incia do Conaêlhei-
Ao Jamil Zantut e a ptuenea doa Cona-elheihoa Ibet& Gi14-on,04
mat Pani/o Don 8Aaga, Joaquim SoteA, Gunthen Kiatu Gteeb, Jo

Augu4to Çuímaxae4, Hilton Livieito Pezuni, RubUio Ô.cieiAoz,
Alãtío Guimanite4 Nunu. Pinto, 6fauto.d66 Santoa Fiuza; do Co.F.
Ecoe.; do fconomiata Gene-aio Claudio $4Ene, Pke4idente do Co.
R.Econ. 7a. Região-SC; do Economiata Waldemat Magalhãea Mal
toa, da A44ociação dba Economiataa da Bahia.; do- Economíóta Pe
dto Gomea da Sav, Aeloxebentando a Aaaociação NoVaaional doa
Economiataa da Pataíba; doa Economiataa Antonio Jotae da Sil
va Teixeíta e Albí'Aico- Peteíta da Rocha, nupectiviamente 12Xe
4idente e Viee-Pke4idente do CQ.Z.Econ.3a.Região-DE; do Econo
miáta João A/vateó Peteíta, da Aóóocíaeão Pto“4,4i-onal doa E
conamiataa da Rio GAande do Notte; do EeanomiAta Matio Cando
ao'Jattoa, Vice-Pteóídente da Fedetação Nacional doa Etonomia
taó e Pheóidente do Síndíeato doa Economiataa do Rio Gtande
do Sul, e do Feon: Jáse de 1.).ue:Dtoz Meou,Cta, PAuictente da lta.Regírto,
ABERTURA DOS TRA3ALHOS - Â.6 onze hon.a,ó'ó Sa.P)teisídedtt dá" poa abe.ttós o,s-

titabalho , tendo em viáta o niimeko xegimenta/ de Com4e/heix04
ptuenteó, fuót.“ica a auóancía do Conaelheito Víct -Oxio 	Cat-
£04 de Matehi, e cumphimenta oa DiAigente4 doa Co.R.Econ.	 e
da3 Entídadeó Síndicaió que, com auaa piteóençaó, pte4ti9am o
Co.F.Econ.. ATA - Lida e.diácutida, ã aptovada a Afia da	 óeó‘

4"cio antetiot. EXPEDIENTE - A óeguit, o Senhot Pxe4idente	 dã
conhecimento a 4euó Pateó doa óeguinteó ' expedienteó tecebidoa:

n g 216/78, do Sindicato doa Economiataa do Munícipio do

Rio de Janeito, convidando-pata a a-eaaão aolene de enttega do
Diploma ao "Economíata do Ano de' T978", Vir.. FAancelino de Mau
jo Gomeó, Pteóidente ao Co.R,Econ.la. Reaião-RJ. 04. 1t961/-78,

do Co.R,Econ.5a.Região-BA, comunicando á.othe ação oxdinatia ín

teAp p óta pelo ex-Conáetheixo Alb-eAto Machado Píteó Valenea;que

poótu/a anulação de ato adminiótAativo pettínente ao a4a4tamen,
to de óeu mandato. Aduz 4o/4:citação. na aentído de que o Con3u/
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ton Junídico do Co.F.Econ, colabone na. contestação e .sequanci.ct

pico aeó u.a.e. O. 4 /n 9 , da Ao ci. ação Pito gi444: onae doá Economia

tas da Panai"ba (APEP), comunicando que 1ÇoL leita e empo.sáada

a nova Dinetonia e o Con4elho F.i..,scal da Entidade, paiza o tni:éj.

n2o, 197 8/19 81. 0. 9 242/78, do Co.R.Econ. 8a. Pegiaa-CE,pant

cipando a data -do encennamento do I Ciclo de. Economia Runal e.

encanecendo a pne.áença de Repiteentante do Citgão Fedena/ na ás,

Unidade. 06. n9 389/ 7 8, do Co. R.Econ.13a.Reptiao-All, agnadeeen

do o envio de expedientes. Canta .subucnita pelo Economi6ta João

F.ennande4 Caste.to 13nanco, Vogal da Junta Come/Lei:dl do E6tadodo

heme.tendo Igcha cada4tnci e. pneencltida e. po.áttt.Bando pon.

.6 c.ta ne-condução e a do óup.ea.nta. ao cango. Ogs. n94 855, 856-, 859,

862 e 886/78-, do Co.R.Econ.la. Região-RJ, actuando o necebíme-n

to de divenuoá expediente4 do Co.F.Econ. e. apneáentando apitada-

cimentoá. Og. ,n9 048/1064118, do Co.R.Econ.6a.1?.egiito-PR, neg4

tilando agnadecimento pe/o apoio necebído em ,suas nev-Lndicaç5e4

a. pe/a pneáençá. do CoLegiado Fedenal na it.eunião conjunta que.

nealizou. na 'Sede daqueie Regiona/. Og. n g 662/78, do Inátítuto

das Auditone4 .Intenn04 do Bitat:.	 , convidando o Co.F.Econ.a palt.

ticipan da. I/ Semana do Auditoiz. Intenno e. do Congiteá.áo	 131ta44.

/eixo de. Audi:to/tia Intenna, a it.ealizah-6e. no Rio de Janeiito.R.e.

lat -dhio 4u.b4cnito pe/o Conáebreino Joaquim Soteit. e	 Conátdto/t.

lu.radie.o -Diz.. 304é: Calheiho6 Bomgím, cíentigicando 0.6	 neswetst_

do4 da neunião conjunta doa Con4-elho4 de. Fiácalização PA.o641A.

4.Lonal a que. compaxeceitam como Repteáentanteu do Co. F.Econ. na

.sede do Conáelho .de As/sistente,s Sociaa. 0. n g 1871 78, do Sivc

dicato do6 -Economiátas de Pennambuco, panticipando a eleiçã: o

da Di ftetonia pana o" tn-anio 19 79/1981. Te.e.egnama 6.Lit.mado pelo

Pne.sidente do Sindicato do.a Ec.onomUtcu do Rio Gitande do Sul,

convídando ' pana a 'solenidade de outonga do título de. "EconomiA.

ta GaUcho do Ano',' a 4en cov*./Lido ao Sechetahio da Fazenda do

E4tado, Economi6ta. Jonge Babot Minando. O. n9 S-608/78,	 do

Sindicato do's Economíátas no Eis,tado de São Paulo, acu4ando o

ne.ce-bimento do og.Zcio Co.F.Econ. 3412/78 e aghadecendo .Telex da

Inápetonia Genal de Finançaá do MTb, pedindo e4c..8an.ecimento4

dic.ionaiu ao o i .Co.F.Econ..3897/7 8.06. n g 395/78, do Co.R.Econ.

13a.. Região-AM, acuáctndo o necebimento de. expediente do Co.F.

Econ. -e cumpnimentando pela atuação da Ph.e6idência em dege.scc

doá inten.e.44e4 do)s Economi4tai6. 0. n9 5-623/18, do Sindicato

do4 Economi.stas no: Eistado de são Pau/o, agnadecendo a cone.e.,s_

42-to de aux:aio “nanceího Ent2dade, pana cobettuta de. de,ops,

.6a4 com healização de. publiaaçõe4 pentinenteá a4 comemonaçãe6

da Semana do Economi4ta. 04.S-5 9 0/7 8, do Sindicato do4 Econn

-miátas no Estado de São Pau/o, actuando o necebimento de expe._

cliente ng 3445/78. og. n9 396/7 8, do Co. R.Econ.13a.Re.gião-AM,

in iSohmando que .a SUF.RAMA e a SUNAMAM atendenam a. po,stulaeficon.s_.

gional quanto a exig'encia de cextidão expedida pelo Co.R.Econ..

pa.n.a comphovação da- iLegulahidade da peááoa gZsica e junidíca

junto ao dilgão, coi“oiLme cõpia.6 que junta. Telegnama "áttb4en.:(1,

to pelo Pneuiden.te do Sindicato do-6 .Economi6ta6 de PeAnambuco

comunicando áua eleição e a. do Economi)sta Oza-Lit Fevz.a.z, como

Repne.sentanteá Eleítoxe)s na. A4 eniblE..La Eleitohal do Co. R. Eco n .

ja. Região-CE. 0.0-50 3/18, da Ohdem do6 Economistaá	 de São

Paulo, panticipando e. conihmando que o Economí4ta Jozelf

- nat ion.o6eitirta pale.stiLa em São Paulo, no Audit6hío da Ohdem,em

27 de novembho de. 197 8., 063. n.Q4 873, 875, 876 e 881, do Co.

R.E-con.1a. Região-RJ, acusando e. agnadecendo poh expecLienteán.e.

cebidcps do ,Co.F.Econ.. Canta ginmada pelo Chege de. Gab.inete do

Vice-Govetn,g,doh. do Utado do 12-i..c G/Lande do Sul, acu6ando o AS

cebime.nto de expediente,de oh.dán do Exmo.Sn.. Vice-Govennazioh.,

Dit. Amanal. dc Souza. Intexv .ém o Con)sellteíto RubElio que,aoz

indagando 4 oblte a mate.",tía tnatada no expedíente dixigido ao

Govehnadoic eleito do Rio Gxande. do Sul'. O Senhoh. Pne.óidente ,

pneuticu euc.eatecimento4 devido' s , tendo aquele Con.6 eiheiho ,

em áequincia, pnopoáto que o Co. F.Econ':' mani6e6te apoio	 da

C/a44e	 neaBizaçieá. does 6uttuto4 Govehn.adone6 do-4 demai.6

lado-, ogekecendo 0.6 pniátimo4 do Economiátas- a S.Ex.as.. .Em

diácuááio ã apnovada a pnopo.áituna em que2tão. 0g.St1P/AR-01 /

78, do Supenintendente da Ânect de. RepneáentaçÃo do Banco	 Na

cional de. De4envavimento- Econõmico, comunicando que o PneJsi

dente do UDE autonizou a diápenáa de. ponto do Economiáta Hen

/tique -littman. Filho, no peitIodo de. 5 a-7 de. dezembno, pana que.

o munia panticipe do VI Encontno Nacional de Ee.onotnia. Convi

te do Cohhegedoh. Genal da Juistiç.a Fedenae e Supenvi.son. da Co

ohdenaç.ão de Ingonmaç5e4 e Pnoce.64aniento de Dado. da Ittátiça
Fedetal,convidando pana a. 4olenídade de. inattaunação do-o ten.mi
naits de taepnocessamento da DATAPREV. Convite da. Fundação Ge
tttlo Vangaá e APEC Editota, pana o coquete./ 'de lançamento do.

livito Poatica Econainica do Deáenvo.lvimento", de .autohia do

Econorniata Can.eoá Gehaldo Langoni. BoUtim da. A44ociação doá
Economl.óta)s de Santo, n9 58,4etem.bno/outubito de 1978. goletim
do EconomUta, 5it.gão de. divulgação da kts4oc,Lação PiLoSí.6.6io.naf

do-e, Economiátas do Diátnito Fedenae,n g 4,novembito de. 1918.  Con

vite das Entidade.4 Repneuentativas de. São Paulo e do Co. F.Econ.
pana .a paleátna a ,se-/c pnogenida pelo Econorni6ta 1o4e. ahat,6o

bne o tema- "De4a“o's Te:c.n.i.co4 e Potrtíco4 do . De'senvolvimento Uit.ba
no Planejado", em 27 de novemhno de 1978, e. pana do debate4
4u.b4equente4. Cíitculah. n9 5 da A.64e43oitía Ezspecial, a 4en di6

tAlbuída aoz Economi6ta's-Vogai.6 das Juntas Comenciai.s. Convite
da Reitoltia e. do Con6elho LIníveit.6it'étitío da Univeháidade Fedeital

do Rio de. Jan.eino, pana a 4e.44ão .solene. da A.ss-embt.Eia Univenái
ta/tia, em que. .6enão entnegue4 Títu.loá de P/toge.suoit EmEnito ao
Miniátno Ibeni Gilson e. a o- utna4 i.etutneá en...S.ortalidade4.Telex
e 'og:Ecio 4ubácnito.s pelo Con4aheino Gitson Teodoho da Silva

do Co. R.Econ. 3'a.Região-PE; pedindo pnovidência6 quanto a atoo
phati'cado's pela Pnesidencia Regional, concennenteá ã denEncias

6oitmatia.zada4 na CHESF, empitua da qual E 6unc-Lonctitío. O Se.

nho-h. Pituaente abite patente)s,(1)5 paka in4oh.mah. a 'seu Pane4 que
o aááunto, pitoce.6.6ado .sob o n9 Co. F. Econ.264 8/7 8., ,seh:ã pneUtni
nanmente encaminhado O audiencia da CowsultoiLia Juitildica.Ainda

dunante o Expediente, o Senhoh. Pne.áidente gnanqueia a patavna
dela gazendo uáo o Economi6ta Pedho Gomeá da Silva, TeT,soukeiho

da 44ociação Pnbgiá.siona/ do-o Economi 'sta4 da Panaíba,pana áau

dah. o Con6elho a. te6ehi.h.-4e. ã Entidade. Sin.dical de cuja Dineto
)cia az pante, mencionando peculiaiLidade4 negionaa; o Senhon

Pn.e4idente Jamil Zantut agn.adece	 iniOhmaç'õe.s e ctá elogia:5as

ne6ehreincia'5 ao Co.F.Econ.. A áeguin. o Con4elheiho 04man Danxi.lo

Don Bnaga ttarumite ao conhecimento de. 4e.u.6 Pan.e4, o teoh da

cohh.e6pondencia que lhe dlAlglu. o Economata Doo-ato de (Uivei

na, ex-Pneáidente de. A66oeiaçÃo Páog.i.4)slonal dab Eeonoml.6.taz, da

Panaaa, em que Sua. Senhohia te44alta ten tomado conhe.cimento-
do Relatõk4o expenda() em 1977, pelo Con6elheih.o Don Snaga, a
ft.upe.i_to da 4ituctção da Entidade. e. ogenece exp.licaçie.6 de que
áe maio/ce4 ín6o/tmaçõez, não g.o)tam pit.utdda- -4 - ao— Conaetheírto ge:

devído ao a.to de. S.Sa. ignonan a pneuença do Cone.

Iheih.o em João Peuoa, , naquela opontunidade, pana ve-higicah a

posáibílidade de. in6talação do Co.R.Econ. laca/. A pn.opiiáito o

Con.selheino Oismah Danilo Don Bitaga eáaanece que e:sta total
mente gonct de cogitação ten o inten/ocuton, em qualqueic momen

to, po4to em dõ.vida a. honitadez e. a dignidade ptogi.sáional. do

Colega Dona-to de. Oliveina, pedindo .(seja co.ruignado em Ata que.
houve. um lamentJtvel equívoco poh . duencontho de cohne4pondência,

mctá jáma.0 Con4e2heítto -6edeitat ou Colega algum licia exmetex a

lev.landade de. gazen um julgamento pnecipitado. ORDEM DO DIA

Com a palavna o Senhor. Pneáidente a6oiLda matinla do pnoc.Co.F.
Econ.2 5 05/7 8 e. aubmete ao Piertiinio o Anteptojeto de Lei.. auto-

hizativo da atz"..enação e. aqui4ição de. áettá pelo-o Con.se.
lho4 Feden.cd e. Regionaiá de Economia - e..ste.4 de.6de que, autoxi
zado4 pelo pitimeiho. Seguem-4e debate4 conginmatiotios do 's	 en
tendimentoá	 e4tabetecído3, incluaíve junto . a Chsão4 do	 Mi
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níá-tikío do Tkabatho, 03 qUa23 demonátkakam, como P Senhok Iná
petok-Gekal de Fínançaó, compkten4ão, maíok eápitito de cylabo
/aço e a melhok teceptívidade, tendo o Plendkío, em concluáão,
apkovado unanime o AntepAojeto e aá medída4 jã adotadaá, quet
pelo. PAeáídentia do Co.F.Econ., quek pe/o Senhot Conáu/tok ju
kíVíco. A seguít o Senhox PAtáídente dã conhecímento a seu4 Pa
Au do4 tekmoá do-6 Relatókío4 daá atívídadeá telatívaÂ ao exek
cícíp de 1978, apktáentadoá peloá Senhoteá Conláultot Jutídico e
Aááeááot TEcníco-Econamíco. Ainda o Senhok Ptesídente apiteáen
ta ao Plenãkio e eáte tee/tenda ptovídêncía4 admíníátkatívaá á
dotodaá com tedekencia ao ctedencíamento do4 Economiátaá Jãlío
Gomeá Benta, Luíz Cak2o4 de Almeida Paktát, Ftancíáto FAma
kion Pínheiko, Míktheá Stokch de Almeida, loacít Cometo Rocha,
como RepAeáentanteá do Co.F.Econ. noá atoá eleitotaí4 dbá Co.
R.Eton.2a.Re2tão-SP, 6a.Região-PR, 14a. Regíão-MT, 17a. Regíão
-ES e 18a.Regíão-GO, keápectívamente. Pkoááeguíndo, o Senhok
Pteáídente índ-otma 4obte expedíente kecebído da CJ do Fedetat,
comunicando que y economtáta Makto Caátto Alveá íntekpoá kecuk
40, ' no caáo das tkêá açãe4 de áeu íntektáse e do íntektááe do
Ca.F.Econ. e do Sindicato doá Economíátaá do Municípío do Río
de , janeito, e que tAata de Aetutáo de embak90á in4tíngente4 do
julgado. Dando continuídade, o Senhot Ptuídente-apte-áenta opko c .C o.F.Econ.260-1“/78, otígínãkto em expedíenteá contendo te
clamae5e4 do Conáelheíto . do Co.Z.Écon. 3e. Regíão-PE, Economíá
ta Gítáon Teodoko da Sítva, e alegação de íkkegulátidadeá no

• 5Agão áeecional. Ap:54 a leítáta dó pakecek exakado pela Comául
tonta Jukídíca do Conáelho Fedetal, onde concluáívómente expteá
áa: a) o ptoceááo não eátã em eondíçõeá de áek apkeciado,	 'Sal
ta de ettmentoá e dado4 necesáãtío-4;. Aecomentavel, inícíal
mente, que áé VE "víáta" ay Con4elheíko Gítáon Teodoro da Silva
Voá documenta e ale9aç5e4 Oítkecídaá pelo Co.R4Econ.3a.Regtão,
ton4tante4 do pAoceááo, a “m de que diga a keápeíto; c) teco
mendãvel que 4e. aolíctte ao Co.R.Econ. eáclakecímento e exp/í
citação quanto- ao conteúdo do pkoceááo pektínente ã a/egada ín
dkação do Cõdígo de Êtíca, do ant. 23 do Regimento inteAno,e do
att. 15 da Reáp lução Co.F.Econ•n g 2/52, de que E alvo o Conáe
thetko Gíláon Teodoko da Silva. 0 aááunto à amplamente díácutí
do, tendOlo Plenãtío-, ao dínal, aptovado o patecet fatídico. A
pkopõáítu, o Senhok Pkeáídente índotma áp bke a kealízação da e
leíçao de kenovação de tetç:oá no Conátlho de Peknambuco, áuge
Ainda átja o Conáelheíko Gunthek Klau4 Gkeeb deáignado tepteáen
tante do Co.F.Econ. no ato eleito/tal a tenlízak-4e no dia 28 de
dezembko cottente, o que e apkovado pelo Plenãtío. Ainda o -Pite
áídente Jamíl Zantut, com á palavta, tepotta-4e ao que eátã ton.
átgnado na ata da 4e44ão kealízada em 31 de outubto de 1978, no
Co.R.Econ.3a,Região-PE, Aedetentemente a ptonunetamento4 4etto4
peto Conáelheíko tegíanal João Cakto4 de Olivetka Gomeá da Síl
va de que "o Con4elho devekía adotak ptovídencia4 utgenteá, ín
cluáíve junto ao Senho k Míníátko do Tkabalho, uma vez Que á Con
4-elho Fedetal de Economia ao ínv.eá de apotak o Regional, vinha
áe omítíndo e kecomendando áempte, ao nosso Ptuídente, a kealí
zação Ve acokdoá com . o Conáelheiko e Pteáídente do Sindicato do6
Economí4ta4, Gítáon Teodoko da Sítva, como ae o Regional .1)054e
4abotdinado ao keetído Sindicato"; e a-,5 palavtaá p40Átkída4 pe
lo Economíáta Antonío jokge da Silva Teízeíta, Pteáídente do Co.
R.Econ.3a.Regtão, aááím Aegí4ttada4: "que áe este Regional aín
da não adotou medída4 enEkgícaá contta o Conáeiheíko Gítáon,4oi
tão áomente em atendímento ao', apeloá do Economíáta Jamíl Zan -
tut, digníááimo Pkeáídente do Conáelho Fedetal de Economía,pata
que não áe aplicaááe 4aweJe4". A tespeíto, o Pteáídente	 Jamíl
Zantut 'faz langn explanação áubte áua íntekmedíação no áentido

conáeguít uma kakmontzação, o que não o.L poááZvel,pokquanto
que convídadoá oá Senhokeá PAtáídente e Víte-Pkeáídente da 3a,
Regíão, Economíáta4 Antonio Jokge da Silva Teízeíka. e AtbEtíco
Peteíta da Rocha, e 04 Dítígenteá do Sindicato doá Economí4tçc4,

Gítáon Teodoko da Sílva e Ozaít de Sã Fettaz, pata um encontxo
em Futta/eza, em 11/10/1978, 04 pkimeíko4 não compatecetam, ten
do o Pteáidente Regíonal, poátékíokmente, ategado 	 endetmídade
naque/e dta,emboka na meáma data pteáídíááe áeááão oxdínãxía do
Ukgão Seccionat. Quanto a aítmatíva do Conáelheíko kegtonal
João Cakto4 de Olíveíta Gomeá da Silva, o Pteáldente	 endatíza
que.S,Exa. deve eátat deáinOkmado doá datoá, paíá 4e-u4 comen
tãkíoá não tepteáentam a expteááao da vetdade, e ínvoca o teste
cunho do pk5pkío PkeáLdente kegionat, Econputáta Antonío Jokgt.
da .Sílva Teíxetka, pana comíkmak áe algum dia áp ticltou	 a
S.Exa. que não apttcaááe áançãeá, obtendo tespoáta de que keal
mente o Pteáídente do Fedekal não lhe 4ez ta/ 40tícítação, em
bota tenha chegado ao conhecímento doá Membkoá do Colegíado Re
gtonat índotmaçõeá e comentãtíoá tedekencíadoá ao pkopéiaíto de
o Co.F.Econ. íntetvit na 3a. Regíão. O Pteáidente Jamíl Zantut
aááeguta que não áe cogitou no Co.F.Econ., ate o momento-, de
ptomovek inteAvenção no Secional de Peknambuco, e que	 .não
obstante tenha o ptoblema - áegundo conáta, gekady pot con“í
toá eleítokaíá - 4ícedo pata áet keáolvídy no âmbíto tocal, o
FedeAál, ao tomak conhecímento de tudo aquilo que exttavasat oá
/ímíteá da dtea kegtonal e alcançak a áua competêncía, adota-
kã a4 medídaá cabívetá pana pteáetvato bom nome da Claááe, Ma

'ní.de6tam-4e áuceááívamente, o Conáelheíko RubEtío Queíkoz, o
Více-Pteáldente keglonal Economtáta AlbEkíco Peteítd da Rocha
Lendo o pkímeíko dectakado que, pelo que áe depena nós autoá, o
Conselheíto Giláon Teodoko da Silva, da 3a. Região-PE, não tem
aceááo ao Il.mo de Ataá do Regional, e ae a íri4okmação tem dun
damento, o gato da áonegação do ke iSekído livko deve 4e4 conái
deitado como dalta gkave da Pteáídenc.i.a da 3a. Regíão; o ..áegun
do, declatando que emboka tenha tentato uma paegícação ente
oá Pktáídenteá do Con4elho e do Sindicato de Peknambuco , ctê
que a eááa altuka não E maí4 posa -Luc-E, pot vdnio4 motívvs, en—tAe e/eá a opoáição que enconttou quando pAetendeu tegattat a
chapa no Sindtcato dó4 Economt4ta4 de Peknambuco. Conáídekando
esgatadck a matEkía, ó Senhot Pkeáídente, a 4egulx, -ttaz ao co
nhecímento do PlenOkto a ín lOtmação de que em 2'8 de movembko
ãltímo, 0 Joknal do ComEkcío do Rio de Janeíko pkomoveu a ae
gunda pakte do Simpõáío áobke "A Ptoliekacão de Regu/amenta-
40 de novaá Ptodísáõeá !;Quando, ao lado de íluátteá pek4onaU.da-
de4 a Pteáídência do.Co.F.Econ.teve a honka de áe cy locat, ha
vendo no cukáp doá tkabalho4 levantado a pteocupação Vo Coná-e
lho Eedekal de Economía com a inátítuíção e o duncí-onaffiento de
Faculdadeá de Economía que,em acentuado Zndíce,vem ptepatando
Econamíátaá,tanto qua/ítatíva quanto quantítatívamente,demaneí
ta ínedícíente. TambEm, na opoktunídade, S.Exa. colocou 4ob
tn ifoque o Ptotocolo celebkado entke o Co.F.Econ. e o DALI/MEC
viáando o tntekcãmbío de indotmaçJeá e o áp matõkío de e4íoxço4
conjugadvá, que áetão deápendídoá pata a co'kkeção do pxoblema,
keááaltando, ínc/uáive, 04 átuá pAíncípaíá t4íco4,e4pecíatmen
te no que tange ã ckíação de novoá cuk4o4 de Economia, ' à " te

c,kora do cuktí_culum mínimo pata adaptã-lo ãá neceááídadeá do
mekcado de tkabatho,t,aínda, à queátão de aceááo ã p66-gitadua-
ção. Acteácenta S,Exa. que a paktícípação do Co.F.Econ. Levou
- atEm da áolução genetíca em kelação a todaá aá ptodíáãeáque
eátão pkocukando 4e deendek da putveAlzação daá ptodíááõeá e
xíáíentes, onde oá Economiátaá ae ínc/uem - um caáo contteto
eápecídíco, tepteáentado pok um ptojeto jã encamínhado ao Mí
níátetíb do Tkabalho e ao Míníátetío da Educação e Cultuta, em
decottêncía de Pkotocolo de Çoopekação, celebkado ente aqut
laá Paátaá, com o objetivo de ímplantax o Síátema Nacíonat de
Empkegoá noá eátabelecímentoá de enáíno 4upekím, pata a kealí
zação de peáóuísa áobke "Eátudo do Mekcado e da Fokmação PhO

átááionat do Economíáta no Bkaáíl", e poátu/ou pok apoio “nan
ceító pata nua edetívação. De ãttimo, o Senhok PAesídente con
áígna que a Con4tdekação NacíonaC daá Pko4í44i,e4 Libekatá,atka
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vês do Economista La6ayette Beldont Gancia, ex-Pnesidente ded

ta Casa, apnesentou um Ptojeto, aceito pe,e.os Repnesentantes do

MinistJnio do Tkabalho -e apnovado pon quantas panticipanam do

Simp64io do Jaknal do Cometei° - e do Condeno Fedenat de. Edu

cação, que. solucio-na de vez o pnobtema de kegulamentação dad

phoid43e4, se tnansdonmado em lei. O Senhon Pnesidente,em se

guida, submete ao Ptenitnio o pedido de desvinculação do Co. F.

Econ., apneseatado pelo Condelheiho suplente Fnancetino de A

ttaujo Gomes, justi ldicado pe.eas naz -o- es de impe/ciada necessidade
de agadtah.--e de' gune, em decokkencia de novod encangas do

MinistEtio do P.tan-efamento. Em discussão, od pnesentes	 deci

dem peto aceite da dolicitação, com a ke.a.“kmação de que o emi

.nente Economista, ao integnan o p.eantel. de Consaheitos	 de

denais, honkou dobtLemodo a categOnia pnodissiona/. 	 Pnossenue

o Senhoh• Pn.esidente com a patavna, prtopõe e o Ptenéinio apnova,

a. concedd•ão de «bano de Nata/ aos senvidones nequisitados, con

tnatados e aos calabonadones eventuaid , bem a44-Lm o pagamento

do 130 da:lã/tio aod emp/tegadod sob negime da CLT, totalizando

Ch$ 173.093,00, achescidod das despesas decontentes dod enca11

god sociais, e condiliekando a existência de didponibilidade oh.

çamentãnía. Com a patavna o Condelheiho Joaquim Soten,	 que

passa a ne./atan os seguintes pnocessos: Co.F.Econ. 2635/78

constituído da Pnoposta Okçamentéihía do Co.R.Econ.13a. Região

-AM, pana o exencício de 1979. Condidehando a. Phopódta. Oneamen

titnict em nedenência e/abonada com obsettvitncia dad nonmad em vi

goh. - não sendo a&etada pe/o ponto podto em n.e.levo peta Conta

donia do Fedvt4.4 que sen.it pon ela cohnigido quan-do da elabona

ção do "espe.lho" a. den publicado - com Receita e Despesa alcan

çando o .tota./ de. -Cn$-603.533,00 e pnevisão de C2 4.0O0,00 pata

invekdão patnimon-Lat, o Relatok opina peta apnovação da Lei

de Meiod sob exame.. Posto em disca' ssão, e. votado e aphovado .

Co.F.Econ.2611/7 .8 - Pnoposta -On.eamentrtnia do Co.R.Econ.9a. Re

gião-PA, exencZcio de 1979. Anaisando o phoceddo , o	 Re.laton

opina pela apn..ovaçao d' a Lei de Meios sob exame, poa considenã-

-la elabohada de acokdo com as no-hmas em vígon, com	 Receita

-estimada enk Cd460.000,00 e Despesa gíxacta em igual impontem

cia, em que estit in-cluZda o -valo& de Ck$14..000,00 pana gastos

de Capita/. Posto em discussão, -e. votado e. aphovado. Co.F.Econ.

2644/18 - Phop.osta Oneamennia do Co. R.Econ.17a.. Região-ES, - e

xekcício de 1979. Comentan-do que a Contadohia do Fede/ta-C neta-

ciona os quadho'd e/ou elementos que não acompanham a. pn.oposta

em causa, o -Re.eato/1 opina peta apnovação da Lei de Meios do

Condelho do Espín.ito Santo, cuja Re..ceita e Despesa !são quanti

dicadas em C11$-317. 265.01.1, kecomenciando a c/pot-tuna aneaçãodod

-dadod mencionados no pnonunciamento do Contadok, que devem

integnan o pn.ocesso.. Podto em did cuadão, e votado e apnovado.

Co.F.Econ.2-622/78 - Pnoposta Oneamentc-inia" do Co.R.Econ. 16a.Re

gião-SE,	 e.xekaicio de 1979. Dizendo que a P.eceita e Despes-a.

digunam equitibnadas, no total de Cd300.458,00, e que na Des

pesa doi condignada connetamente a quota-pante /egal e pnevis

venba de Ca$30.000,00 pata Despesas de Capital, o Paaton

vota peta apkovação do Ohçame.n.to sob exame. Posto em " did

cuddão, á. votado e apkovado. Co.F.Econ.. 2616/78 -	 Pnoposta

Onectmentiinia do -Co. R. Econ. ila.Região-DF, exencício de	 1979 .

Analisando o e..i•to o Relatok neSsa.eta negistn.o deito	 peia

Contado/via do Co. F. Econ. quanto a ,fcata de. assinattina do Pne

sidente do Regional em algumaspeças, alem da ausência	 de

Redolução que aphavou a. pkoposta sob exame.	 Condidekando

o ohçamento equilibkado entne Receita e Despesa, no 	 total

de Ch$7 .60.000,00, com destinaeao de Ck$43.000,00 pana Des

pesas de Capital, opina. S.Exa. peta aphovação da Lei de Meios

dob exame. Posto em discussão, J votada e apaovada.Co.F.Econ.

2634/78 - Pkoposta linectme n a do Co. R. Econ. 15a. Re ni ã o , e

xeheicio de 1979. Discokkendo a tedpeíto, o Relaton safienta

que a Pnoposta sob exame apnesenta Receita e Despesa equílibta

das em Cd 500.000,00, dendo que nesta ívtt.íma oi oneamentada

a quantia. de Ca.$30.000,00 pana gastod em Capitat, estando jud

ti jSicada pela Pneside.ncia como passivet de nealização,	 dace

seu piano de ação. Opina peta apnovação da Lei de Meios soá

exame, hecomendando deja o Regional alentado pana a convenian

eia de dõ se utitizan da autokização ohçamentãkía denta.° da.

atnecadação venidicada neatmente. Posto em discussão, e: vota

do e aptovado. Co. F.Econ. 2618/78 - Pnoposta	 Oneamentãnia

do Co.R.Econ.4a. Região-RS, exehcZcio de 1919.- Apneciando	 o

deito, o Re.lato/t in,Sokma que o Regional estimou duo..	 Receita

e “xou a Despesa em Ch$3.243.460,68, destinando Cn.$

1.249.930,80 pana despesas e invensaes de Capitai, tendo pne

visto connetamente a qUota pante tega/. &ft-Lenta que a.

ctaSSidiceceao da Aeceita da Dívida Ativa, como acentua a Con

tadokia do Fedenat, na conta 293 é. inconneta ou inadequada

visto que as nece:itas se vincutam ao exenacio em	 que são

akkecadadad., uncionando dr, não o negime de Competência e

dim o de Caixa. Ackescenta que a	 c/assidicaeão	 decoh.

/Lente de instnue -óes da. - I-GF-MT13, que fa edta tomando phoviden

dencias pana a altexação mencionada. Vota pe/a aphovação	 da

Lei de Meiod dob exame. Podto em didcuddão,	 votado	 e

aphovado. Co.F.Econ. 2-607/78 - Phopodta Ohçamentãhia do Co.

R.Econ.3a. Região-PE, exehcleio de 1979. Ressaltando que	 o

Condelho de Peknambue.o devolveu o ph.oceddo em epl.gha lSe com

atendimento da dí...ei_gencía botLeitada pelo Co. F. Econ. ,	 o

Relatoh veni idica que danam netidicados od valoned da Recei
ta e Despesa pana, C. 1.410.000,00, Sendo que nedta edtit a.

impontância de Cx$ 80.000,00 . paha investimentod. Opina no

sentido da apnovação da Lei de Afeias em tela. Posto em did

cudd -alo, e votado e apkovcido. Co.F.Econ. 2643/78 , - Pu/posta
Onçamentãhía do Co.R.Econ.12a.Região--AL, exencício de 19-79 .

Tecendo condidexaçõed a tedpeito do ptoceddo em hegehencia

o Relato. 11. diz que a Contadimía do Fede/tal alehta pata a
cundtancia de que não estã o. ahçamento acompanhado de	 a/
gund elementod exigidos, Idato que, em seu entendimento, não

impede que se de cukdo	 Pkoposta sob exame. Salientando

que a Receita estã estimada em C11$2 .14.500,00 e. a	 Despesa

6ixada em valok igual, com dedtinação de C11$10.000,00 pana
Investimentos, opina S.Exa. peta homolo-gg.ção da Re:solução-

itegional de n9 108/78 que aphovou o Oneamento em questão.
Posto em didcuddão, 6 votado e ajo/lavado. Co.F.Econ.2609/78 -

Pnoposta Ohçamentahia do Co.R.Econ.19a.Região-GO, excite:Ceio

de 1979. Analidando o Iíeíto, o Relatox in4o/tma que	 tanto
Receita como Despesa do Oneamento em tela, edtão quantidi-
cadas em Ch$ 2.450.000,00, com dedtínação de Cn.$ .....

. 1.631.000:00 pana invensbies de Capital. Angumenta S. Exa.que

apkovado o Ohçamento, Lccvxa autonizada a Adminidtaação Re
gionat a gadtaa atJ aquele montante, o que pneocupa. o Rela

ton, já que tanto á pn.evisão de Receitas Conne-ntes como a de

Cantnibuie .ões festas totatizando Ca.$1.610.000,00) est -cio na
dependência de ahke-cadação de -outhod 611-9604 e ãã exação. Re
-comenda S.Exa. que o Regional seja atentado pana neatizan a
Despesa, denta.° da. oaça da annecadaeão nealmenie ven.i4ica
da; e ainda quanto ao pagamento de "jeton", o Reg.ional do

podeká edetuae depois de cumpnin. a Lei, isto- á, keSokmulak

seu Regimento e denionstnat a poddibilidade de, com seus
/..ecutsos nonmais, atenden ao novo encango. Opina peta humo

Cogação da Re-6 alueão kegional que aptovou o lineamento em

pauta. Pasto em diScussão, á votado e apitova-do. Co.F.'Econ.

2617/78 - Ptoposta Okçanientii.ti.a	 do Co.R.Econ.	 2a. Região.-

SP, exeitei.ei0 de 1979. Salientando que o Oheamento 305	 exa

»te cipkeenta	 Re ce i ta e Despesa quan ti Veadas ein Ch.$ . . . . • .

13.500.000,00,	 com destinaeão de C11$1. 275.000,00 paka	 Des

pesas de CapitaC e conte ta phevisão da quota — pahte	 £E5-tct.e

o Re Cato- opina ia' sentido de sch aptovado pelo P/enanio
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a. Lei de Afeioá em pauta, mediante homologação da Re4oeuçao
negional n9 196/78, dando an i¡wse a. áuge.stao da. Contado/Lia
do Fedenal no sentido de 4en a/te/cada a_ cla44i“cação de
baixa de atato ,s, que deve 6ek na. conta. 231 e no na
299. Po4to em di4c.u44ão, E. votado e aptovado. Co. F. Econ. n9
2623/78 - Pnopasta OnçamentEnia do Co.R. Econ. la. Região -
IV,  exencício de 1979. Tecendo con4idetaçõe4 a kespeíta ,
o Relatok diz que a Rcceita 4oi e4timada emCn$ 	
16.273.680,00 e a Deápeáa	 xada em igual impontancia, com
deátinação de. C/L*8. 425, O O o ;00 pana De.spe/sa4 de Capita/.	 Jul
gando convenientemente jw4ti6icada a ptopoáta e expte4 -
4ando o entendimento de que a di4condância ou impnophiedade
númetica da. claá4i4icação de contas, anotada pela Conta.
donia do Fedenal, pode 4e..k connígida
pelho do alçamento, o Relatok opina

na publicação do
pela apnovação

di4cu44ao, ê. votado e
Re6onmálação Otcamentithia

Co.R.Econ.19a.Região-RN, exeteIcio de 1978. Salienta o Re
laton que o Regional 'suplementou. -algumctá nubhica4, no to
tal de Cn$11. 600, 00 com total cobentuna no meá mo elemen
to, mws te lSenente4 a. neduçõe4 em outtas dotaçõe.4. Ttatan
do-4e de netig,icação ja no 	 do exencício, "sem tem
po pata diligé- ncia4, e potque nealizada com cobentuna
no me-4mo elemento, opina S.Exa. pela aceitação da. pho
vídeincla do Regional, com a necomen.dação de que áeja o
me4mo atentado pata a. nece44idade de adoção deááaá modi-
V:caçõe4 no onçamento, pot	 meio de Re4oluçõe4.	 Po4to
em •	 cu44 ao ,. é.	 votado	 e apito vado . Co . F. Econ. 2493/78 e.
Co.F.Ec.on.2494./7-8, coastituídas do4 Balancete4 do 19 e	 29
ttimeátteá; tupectivamente, do Co.R .Econ.12a.Região-AL; Co.
F.Econ. 2614/78,	 Co.F.Econ. 2642/78,	 Co.F.Econ.	 2628/78
Co.F.-Econ. 26-29/78, Co.F.Econ. 2636/78, Co.F.Eco.n. 2645/18 e
Co.F.Econ.. 2581/7 g , coa4titardo4 das Balancete4 do 39 tníme4
tte, de 1978 do4 Co. R. Econ.7a.Região-SC, Co. R. Econ.9a.Região-
PA, Co.R.Econ.11a. Região-DF,	 Co.R..Econ.1- 2a. Reg-ião-AL, Co.
-R. Econ. 13a. Região-AM,	 . R. Econ.17a.Região-ES e Co . R. Econ
19a. Região-RN, teápectivamente. Aceitoá pelo Relato-n., o Se
nhon Peu:dente detehmina o encaminhamento d04 auto4 	 Can-
tadonia do Fede.tal paha o4	 ca6Zvei4 e concomítante•
totno it4 oxigena da4 2a4. vias das pnoce44o4 em epígna-4e.Co.
F.Econ.2632/18 - Phopasta Onçanientiinia do Co.R.Econ.10a. Re
gíão-MG, exeteZcio de 1979. Apteáentando o phoce.44o emeplgta

o Relaton .pnop -ãe ao Plena/tio que aptove o Onçamento
10a. Região-MG, pata o exetcício de 1979, que actua vatone4
i9uai4 - Ch$2.300.000,00 - pana -Receita e De4pe4a, ince.cada
neáta a impottancia de Cn.$135.000,00 Pana de4-pasas de Capí
ta/. Salienta S.Exa. que ,seu patecet. e4ta calcado na jwstl4i
cativa aptuentada e na .aetteza de que a atua/ Adminiátna
ção -do Regional leva a tenmo 4atí.4 1Çatõnio o 4eu Imo
gtama de thabalho. Pasto em di4cu44ão, é. votado e apto.-
vado. Co.F.Econ. 2625/78 ; conátituído de expediente da A6
3oc.iação Ptog4.4ional do4 Economi4ta4 de Setgipe,áolic.ttan
do o Is o/meu:mento de paááagem aatea Anacaju-Rio-An.acaju pa
ta penmítin o compahecímento do Delegado-Eleiton a 44-4emble"i'a
Genal convocada pata a nenovação do ten.ço do Co.F.Econ. Dian
te das alegaçae4 6eita4 pelo Senhon . Pnasidente da A33ociação
Pno.“44iona1. do4 Economata4 de Setgipe e potque o gtande
6oftço de integtação que a atual Admini4tnação do Fedetal vem
azendo, opina o Relato,/ pelo atendimento do pedido, íáto
conce44ão do auxílio “nanceino a Entidade, no valon de ..

Cx$5.990,00, destinado ao cuáteio da pcuáaqem te4etida, de
vendo a de4pe4a 4eit atendida pe/a venba pitb-pn.ía de. auxíliO4.
Po4to em di4cu44ão , E votado e apnovado . Co . F Econ .2624 /78, o
higlnado em expediente da A-44ociação Pto4i44iónal do4 Econo-
mi4ta4 do E4tado da Bahla, 4olicitando auxílio paha'aqu,i.sição

de pas.óagem aatea em -avot. do Delegado-Eleiton da. Entidade,que

e.átatli pite.sente quando da eleição de ter/ovação de tetno 	 no
Co .F.Econ.	 Apteeíancto o pedido, o Relato/ e' xpt.e4"sa o en
tendimento de que deve 4e.)t atendida a 4olícitação em tela, eis que. vem

>Irra° eneonth:o da aCite daAdmíniáthação do Con4elho Fedeta& no
4entido de integnação da Cea44e. Vota. peia conce44ao do aux.i.
lio ínance-Lito a Entidade Sindical da Bahia, hecomendando que
a de4pe4a 4eja atendida po i. vm.ba pit.dptía do onçamento do Co.
F.Econ.. PO4to em di4c.u44ão, a votado e apnovado. Co..F.Econ .
2536/78, con4tituído de expedíente4 nela.cionado4 a.04 atoá e
leítohai4 conceitnente4 a. eleição - A44emblUa de 'Delegado4 -E
leito/tu - de Sup.tenteA de Con4elheino. ó, a 6-tini de .se4 comple
tado' o quadno do Conselho Regiona/ de Economía da. 6a.Região -
PR. Con3tatando, pela cjpia da Ata. da. teuníao nea/ízada no
dia 11 de dezembiLo emitente, que tudo decotteu nonmalmente,pno
põe o Relatoh 4eja a matenía aceita pelo PlenEtio. Em dacu4
4ão, E votado e apnovado. Co.F.Econ.2653/78, con3tittado 	 de
expediente do Co.R. Econ. 1a.Região-RJ, capeando cõpia da Ruo-
luçao tegional n9 58/18, que concotda com a. neniincia de	 um
Con3elheino do 29 -tetço e, como con4equinc1a, convoca Suplen
Ce pata ptovet a vaga. Con4idenando o ISeit- o em condiçõe.4 de
teceL,en. homologação do Co. F.Econ.. , o Relato,/ vota nme 'senti
do. Po4to em cli4ct/44-ao, a votado e apnovado. Co.F.Edon. 2610/.
18, neSenenciado aas atcms eleitataí4 de n.enovação de tenço no
C o.1.Econ.9a.Reglão-PA. Ob4eAvando pe/a4 peças do4 auto4 que
a eleição pnocedída no Con4elho do Pana deconneu nonmalmente,
com ob4e.n.vancia das nohma4 em vigon., o Relaton opina pela. Pro .
mologação do he4ultado apun.ado. Pasto em di4c.u44ão,	 votado
e apto vado . Co F .Econ . 2 1 29 /18, o higínado em Con4ulta do Co
Econ. 18a.RegLão-G0 áobte ItegLatrto de empteáa que 4e de4tina

pn.omoção e execução de lone.3tamento e ne2me4tamento. Diá
connendb a. te,speito, o Relatot daz alU4ão ao pnonunciamento da
Conáultotia Ju.n.l.d.4:ca do ro.F.Econ. e diz qu.e,a d,Lm de podeit a
juizat 4obne a. intellgencia do Pateeet da. A44e.44otía Junídica
do MTb, nece44iinio 4e tohna o conhecímento de outh.o4	 pitonun-
c-Lamentas daquele Míni4tEnio, citado3 no mencionado	 pai/u.e./E
mini,stetial. Concluí 4olici2andO 4ef a 0ciado ao 1.1Tb, com pe
ofício de gohnec,Lmento da4 peças que menciona, ao tempo em que
opina no 4entido de que 04 Con4el_ho4 Regionai4 devem continuevt.
a agin como até' agaí, íá Co E, exigindo a in4chição da4 empte
4ct4 da e4pecíe de que cogita o .ptoces4O 4ob exame. Po4to-
di4cu44ão, e ap54 manie4taçãe4 do3 .Con4elheito3 Gunthex Klau3.
Gneeb e 03man Danilo Don Staga, E votado e apnovado; Co.F.Econ.
2626/78, oniginado em phopasição de teenquadtamento e pnomoeão
das atu.a.i4 4mv.i.dme4 do Conselho e Cambam amplíação do quadno
de pe.44octe. Díz o Re/ata/c que as. me.dídas 4ugeitída4 e4tão cOnve
níentemente ju4tíV.eada4 na expasição apteáentada, 3endo do co
nhecimento do Pleniitio que 04 4enviço4 a4eto4 ao Setot Admíní4
tAatívo 45 'são atendído4 em día, mec.2 do4 e“onças ata_ do ta
zoãvel, quet do4 4envidoh.e4, quen da Dinetona Admíni4thativa
Satíentando que o4- enquaditamento4 pnopa4to4 tepteáe.ntam acné.4
cimo de. Cn$18.9 13,00 e ai, admi440e.3 - incluáive em ? nta.4%./ía -
40mam 'Ch.$50.423,00 (4endo que a admi44ão em 8-4a451La deve 4e'
na t.“enência 26), o que detenmina aumento men3a1 de CAS
69.336,00, opína pela. autonÁzação do Plenãnio ao que eátã pto
po3to pela DA. Pasto em di4c.u44ão; E votado e apnovado. Co. F.
Econ.26 39/7-8 - Eleição paita p/teenchímento de vagas de, 4uplente4
na. compasíção do Co. R. Eco n.18a. Região-GO. Co n4idenando que 04
atos eleitonai4 -ligadas	 complementaçã.o do Conselho de Goi.ã4
(eleição de .suplented e4tão em e/LAO4 de 4enem aceito4	 pelo
Co. F. Econ. , vota o Relata nem 3entído. Poáto em di4cu44ão
é, votado e apnovado. Co.F.Econ.2613/78 - Pnopoáta 0-fteamenitía
pana o exencício de 1979 do Co. R. E con . 6a. Região-PR. Anataando

íe..i.to, o Relato)/ áaeienta que tanto De4pe4a como Receita 4i
xada e piteviata em Cn$4.5 3 0.0,00,00, com de4tinação de Civ$

pnovado. Co. F. Econ. 2621/78 -

Lei de. .Meio4 em tela. Pasto em

era
da.

a
do
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1.190.000,00 pata despesas de Capital., meteceu comentdnios da

Conta.clonía do Fedexa/,. que Chama a atenção .clo Plenatio pata o

gAancle aumento nas ,pnevises do Regional, cuja anxecadação, no

corkente exekeZeía, mat atingina a cas'a de CAS1.000.000,00.Diz
S. Exa. quev Pnesidente Regiona/, com gnande entusiasmo, justi
gica o Montante do novo onçamento, e /formula votos no sentido

de oe a nealização de Cukbo4 e demais atividades do Co.R.Econ.
tornem pactZve/ as ptevi46e4. Opina pe/o aceite e apAovaçii-d-do

0Açamento sob exame, com Aecomendação especia/ de que a auto/EL

zação 'de despesa dada peta Lei -de Meios 4-6 seja útitizada den
txo de nigonosa subi:inclinação ã 6onça de Receita Attecadada.Pos
to vil .diseuásão, "e: vótado e apAovado. Co.F.Econ.2_56 8/7 -S -,nege
xenciado aos atos eleítoxaís concexnentes a /renovação do 19

tença do ed-R.Econ,4a.:Pegião-RS. O Re/ator opina pela homologa

ção do nesu/tado apuxado, por consideltan que tudo 6oi Aea/iza
do de acondo com as normas em vígox. Posto em discussão, á vo

tado e apxovado. A segain o Canse/hei/to Joaquim SoteA discoAxe

sobAe o o . 6ícío nQ 052/1111[78 do Co.R.Econ.6a.Região-PR,em que
o Pkesidente secciona/ 4.0iíeíta, em tegime de ungEncia, que o
Ca:F. Econ. díAima dávídas , em torno de inteAptetação . do	 Regi
mento Tritennó do Regional. Ressa/ta S.Exa. que a consulta
sim se apxesenta: a) se o Regimento de que junta cb-pia goí ou
não apnecíado pe/o Co. F. Ecoh.; b) i.e. devé pnevateceA o	 texto

de seu ant.31 -(pexda de mandato de Canse/heito p0A ga/ta)
	

ou

e 9 do ant,2-0 do Regimento do Co.F.Econ.; c) a que tipo de.

4 .e44ao 4.e negene pana a penda . de mandato - oxclinákia ou extxbr-
ondinãnia; d) qua/ o limite Mínimo de pnesCnça a seA -admitão.

Em /resposta, o Retator esc/axece que o Regimento de. que E ftr),t
tadb exemptax, nunca veio à consideAação do Conselho Fe-dekat
segundo se constata pelos negiStAos administnativos, não tendo

assim, .eg,Lcãcia ou valox qua/queA' de seus dispositivos. Aduz
S-Exa. que u Co. F. Econ. , pela Reso/ução n g 437, .de 09.07.1970,
apAovau Regímento do Conselho do Pakanã, e este, em seu ant.34
estabe/ece a penda de mandato nus casos de culta, mas 'a juZzo
.do Pleháxio"; que E gagnante o con6lito desse dispositivo com
os ants. 39 e 2.7 do Decketo ng 31.794, de 17.11.1952: onde	 e
estabelecido que ft04 cd4 04 de 6altas , o Conselheino pende auto
maticamente o mandato -, e que tem que ptevatecen sobne a /redação
do. RI; 4trantp à indagação sobne à espEcie de sessão - oAdine

tia ou extnaoAdinánía - pana “ms de aplicação de sanção ke/rr
cionada -a penda de mandato, diz S,Exc. ( t ue o N.c-Aeto n931.194/

52 não estabe/ece distinção, e onde a lei não distingue não 5

lícito diAtinguin.. Actescena, enttetanto, que a matenía de 6a

to exige intenptetação, gtente a pecu/Lahídadeá de inve.stidu-
na em Conselho de Economia. O pxo6i44iona1 quando aceita a in
vestidUta em Conselho fíScalizadon do ExeAcício PAo6i44ional

polt -cento /eva em conta vãxios 6atoxe4 vinculados a modalidade

de 6uncionamento desses Ongãos , e entne e/es deve te..' pneponde
nantia a cineunstancia de que o nõmeno de 4 eÁ4 Se4 1 oR 2 pon
mês. ) não lhe exiginã maio-it. dedicação de tempo, eis que todos

6a0 pAy6i4 .4Áonai4 ocupados. Seu entendimento E o de que as ses

45e.4 extnaordinãnias não devem sex considenadas pana aque/e
6im (Penda de mandato); quanto à consutta sobte o náméno míni

mo pana guncionamento do Canse/Ao, ín6oAma S. Exa. que é: estabe
lécído o .,de metade mais um, ou seja, maioAía de seus .integnan
tes, Posto em discussão, á votado e apkovado o panecen do Reta
ton.Co.F.Econ. 2-637/78, okígínado em o6Zeio da VGF-Mrb sob/te de

p5sito em CadeAneta de ?oupança. DiscoAAen-do a nespeito do expe
cliente em te/a, que comunica ten o TCU Aedonmulado decisão ante
Aí0A i cOncOAdand0 com o dep64it o, pox porte dos Conselhos	 de
Fiscalixação Plu,“44iona/, de necunsos disponíveis em	 Cadenne
tas de Poupança, ob4Cluvada4 OÁ condições que menciona, o	 Reta
toit pxop3e seja a orientação tnansmitida aos Conselhos ReglonaiJó,

como aditamento a Resolução n g 1152, de 10.09.1976. Posto- 	 em

discussão, á votado e apnovado. Co.F.Econ.2084/78, veAsando 40

bne aux.r/io gínan ceino ao Co. R. Econ 8a. Regia°, pata aquisição de
Sede phjphia, cola inSénção	 do ofício 232/78, de 06.41.1-978,eM

que o Pxesidente Regiona/ solícita seja depositada, ã disposi

ção daque/e Seccional-, no Banco do Bnasi/ S.A., a importância de

C..$150.000,00, negenente a auxílios que lhe 6o-nam concedidos.Diz

o Relatox que o pedido estã supenado, já que goi_ adotada a mo

da/idade seguinte: a impontai/eia estã contabi/izada no Conselho

Fede/tal, no contente exekcicio, a cxEdíto do Regional' e sexã en

tnegue ao Co.R.Econ.8a. Região como - Restos a Pagax, tão logo

ela seja necessãnia pana a compita do ím5vel. Concluí in6oAmando

que de tudo isso o Regiona/ esta cienti6icado e ptopondo o or
quivamento dos autos. Posto em discussão*, à votado e apxovado .

Co.F.Econ.2638/18, constituído de expediente okiundo da IGF-MTb

contendo orientação govexnamenta/ no concennente aos gastos com

/ou na4 . gestividades de Natat. DíscoAxendo a itespeíto, o Re/a

tok satienta que tnadicionatmente o Co. F.-Econ.vem tea/izando a
tos de congnateAnização, com absoluta obseAvencia das nonmas te
ed1.tada4 no. o6ício em e.pIgnage, e considenando que o- Lota/ com

essa despesa alcança Cx$5.250,00-, havendo previsão e saldo na
vetba onçamentãnia pentinente, opina .S.E ^x-a. no sentido da obten

ção da autorização do Plenánio. Posto em discussão, E votado e
apto vado . F . E con,2546 / 78^ o AiundO de expediente -do Co . R. Econ,
13a.Região-AM, pedindo orientação de pxocedimento no caSo do é
x e/c cíc í o de atividades de economista pon ekvidones pa/iCos . que
não comptávam habilitação legal e não se AegistnanaM no Co. R.

Econ. . Em seu pxonunciamento o Canseiheino-Re.iuton diz que	 o

Senhon Pxesidente do Co. R. Econ. I3a. Região !mesto u as in4onma-
q.6e4 solicitadas pelo Constr./ton. Jorídico; a quem 4agene sela en
caminhado. o ptesente 6eíto, já que pxonunciamento da CJ 601. pire
/iminat. O P/enbrio awrova a sugestão do Retaton.Co.F.Econ.1971
/77, veAsando sobite á atxibuição de "jeton" a COnselheixos
Entidades de FiscaLização . do Exencícío Pxogissional, teativado
6/tente ao o fício-cinculax 'IGF-31-/78, que Capeou Patecet
co n9 183/78 do Mínistehio- do Tkaba/ho. DiscoAxendo a Acspeito
o Re/aton sculienta que a otientação ministenia/ E. exatamente a
adotada pelo Co. F. Econ. e consubstancia-da na Resolução nQ 1280
/77, e opina pe/o anquivamento 44 autos, eis que não á o	 co.
so de se expedix quatquen instkução aos -Co.R.Econ:. Posto	 em
discussão, á evidenciado qae o pagamento não á obnigatáxio;que
o Conselho tem. de estan expxessamente - enquadkado na legt,Slaçãor
genEAica awtonizativa; que o pagamento depende da existência de
necunsos; que há de constan do Aegimento inteAno. O P/enãnio a
pirava o panecut do Re/ator e aptoposição mal de S„-Exa. , deli
benando que, pana o exexcício de 1979, o Conselho Fede/uri não
concede4ã auxílio ginanceino pana o atendimento de despesas coA
tentes, ao ó Co.R.Econ. que dispendenem venbas com o pagamento
de gnat,“icação de pkdísença 0.0A Semitones Conselheinus. Na opot

unidade á tealçado que ta/ pnocedimento Aesu/ta da decisão do
Conselho Fede/ta/ de ptestaiL assístencía 6inanceina aos -Co. R.
Econ. nea/mente mairs caAentes de AccUnsos, não devendo sen in
aluídos entAe estes os Seccionais que neatizanem despesas com
pagamento de "jetonm , vis Co que tal dispendlo gaz pAesumin dís
ponaílidadeó ph5phía4 pana supnimento de despesas connentes .

seguin a patavka á cedida ao Conselheim Rubelío Queinoz	 e
este passa a 'Lel:1ton o pxoo-Co.F.Econ.2076/18, vexsando sobxe
a adequação dos cunnícu/os escalanes 6ace aí necessidades do
meneado de turba/Ao, Em cousideAaçáes Wte/imínaheá , o Cons /hei
co RubElio Oueinoz gaz o seguinte pxonuncíamento: "O pnesente
ptocesso teve oAigem em uma neptesentação que 61.zemo4 no senti
do de 6C/t etaboxado um estudo sobAe a adequação dos eu-vacu-los

escota/Les, face as necessidades do meneado de tnabalho. DístAí
buídos os autos ã CoMí54Ão con4titu1da pelo Co. E. Econ. - inte-
gkada poA mim è pelo Conselkeino Máxío GuimaAães NuneS Pinto -
pAovídencías iniciais Sanam tomadas no sentido do bom ,desempe
nho de noss a attibuição. Pteliminorm ente enviamos coutes po n (Len
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ela g todas a3 Facaldadeá de Ciência4 EconGmíca4 do BAasil, em

niimexo de 129, e obtívemoá xeápoátaá de 30 dela4,0 mateníal Ae

cetído peAmitiu-flas compitovah aquílo que ja 4upunhamo4,l4to

de que °A cuA4o4 utavam pouco oníentadoó aoó dívetfroó 4e9ui

mento do metcado de ttabotho; aó dívetóaó diócíplínaó que áom
pJem oá -cuAáoá de ci&aciaá econ-amicas nas vRida3. FacuidaUe3 não
3Ro compatíveió entAe áí, ou cta, uma díócíplína tem um	 nome
em uma Eócola , o ~mo nome na gut/ta Eócola, ma4 a ementa e o

ptognama 4ão comp/etamente digenente4; o4 euVaeu/o3 mínimo4, gi
xadoó em 1945, quando pitaticamente ainda não exiátia o CuA30 de
Ciênciaá Econámícoó denfto do deáenvolvimento btaálleíto,	 fita

zem uma evidência de que houve uma deíaáagem em te/ação etó ne-

ce4áidade4 do metdado de ttabalho, PattímoS de al9un4 pAe44upo4

tas bíóícoa ., conto 4eja o de que o Cum() de Ciênciaá Econ&míea4,

tem pot ginalídade afim de ptocutat o deáenvo/vímento das can
-cia4, das lett-as, das atteá, a mmação de pxo-g4.4.lonaló pata o •

meneado de tAaballiv. A44im, achamoó nece44axio que o aluno, ao

.4aix -da Eócola, jí óaía com alguma otícntação em teAmoó de e4pe

eíaiízação paAa o' meneado de ttabalho. Analíóando o matexial te

cebido e a legiá/ação que eátabel-e.ce o campo pAivativo do Eco-

nomíóta, e pantindo da pAemiááa da nece44Ldade de uma e4peciali

zação, eomeçamob pon pitopox a eáttutunação do Cutáo em txêá mol

de4.'Ã 4eguíA, S.Exa. az a leituAa do pateceA áubázAito pelo4
meMbAas da Comiááão e concluí Ae44altando que a intenção	 doó

outoteó dó ftabalho E o de apenas paop:ox o início de uma di4zu4

ato 4o6Ae o tema, áem pAetenato de conáideAã-lo como degnítí

vo, flanige4tam-4e oó Con4etheito4 Níltan livieAo Pezzoní e Joa

quim Sotet, díócottendo a ite4p .eita da mate./tia, e o Plenãxio díó
cute e apitava óugeátão does Re/atme4 no óentído de 4-e/t o mate
/tia/ díóttíbuído pata optecíaçío doó Con4elheixo4 g edeitaí4, Con

4-elho4 Reglonaíó, Síndícatoó e AóóocíaeJeó e outnaA Entídadeó de

Économíótaó , paha exame a nível doó -Ungão4 da Cla44e, que te/tão
pAazo ate 1Sevetelto de 107-9 pana á e manigeátaxem. O Pteáidente
Jamíl Zantut cong tua-4e cob.' o4 íltutne)s Aeiatoteá, Con4elhei

A04 RubEiio Oueixoz e ma,u0 Guimaxãe4 Nuneá Pinto, pe/o eá oAço
e peto tnabolho altamente ptoveítoáo. A óeguít a palavAa E eedí

da ao -Conóelheíto Gunthen Klauó Gneeb e eáte paááa a Aelatax oó

áeguintes pAoce4404: Co.F.Econ.2530-/78, ve-Aáando .406te o exet-ar.

.cío ílegal da pto“4:4-ão- poA Pedto 14aícu4 Fílho (deódobhamento do

pxoc,Co.F,Econ.246-8/78). Analíóando o eito," díz o Relatm que

comptava a dílígáncía egetuada pelo Co.R.Econ.2a.Região-SP, que
o Senho/1 Pedxo lóaíaó Fílho ,,salóíPicau gtoóóeítamente o díploma

(cõpia xeicox) conátante do4 'aato4', e opina n.o ántido de 6eh íeí

..ta a tuntadá do pAeáente i ';Aacèááo ao ínícíal Tie n9 '2 468/78,com

goáteAion en-caminhamento doó momoó ao vigilante Co.R.ECon.13a,

ResiÃo-AM, pata eu pitovídeneía4, incluáive de natuAeza

na/, que julga/1 cabíveiá, congoAme igualmente entendeu o douto

Conáultok ia/talco do Co.F.Econ., em óeu patezet dc 414.18.Po4

to em díàuásãO, E votado e apnovado. Co.F.Econ.2608/78,vman

do 4-06ite pxopoáta do Co.R.Econ.13-a.Regíão-AM, com ví4ta4 a díó

ciplina-A a Obnigatoxiedade de tAaná genêncía de Aegiátiro paAa a

jutíódíçio de domícílío do Economíóta. O Relatox entende como

nece44ítía a audiência da Conáultoxia JunZdíco do Co. F.Econ. e

,sua 4o/Á:citação E ne44e 4entido. O Senhot PAeáidente acata o

pedído, ícondo áobteátada a di4cu44ão da matEtía. Co J.Econ

244S17.8., con-ótítuído de pxopoáta do Co.R.Econ.2a.Pegíão-SP,com

víhta a outoitga de diploma ou ti:tu/o de caAãtet nacíonat, pata

neconhecet mEaítoá a Conóelheítoó Çeden.aL4 e P.egLona.L4 que não

peAcebam jeton de pAeáen-ça. Diz o Relatox que nada impede a ou

toma de díploma pare xelevante4 4eAviç04 p/Le4tad04 pe/oá Con4e

Iheít-oó doó Regionai4, que mílítatam atE 3-1.12.1977 (antetíot-

mente, poxtunto, -R lei deteAminando o pagamento de jeton) ,

gondo, poh -em, que a con_ce33Ão deva óet pelo Conáelho Regional,

pa-/ta quem oó 4etvíç04, em coAdten de gtatuídade, íotam pAeáta

doó , e não pe/o Conáelko Fede/tal, como noó autO4 á 4olíeítado .

Poófo em di4cas4a0, E votado e gpxovado., ENCERRAMENTO - Nada

maíó havendo a tAatax, o SenkoA Pteáídente agnadece a phe3 ença

do.4 SenkoAeá Con4elheito4, do4 iluátteá DiAigenteá e RepXeSen

tanteá doó Co.R-Econ. e da4 Entídadeá Síndícaló, vinte e

uma honco dá pot encetnadoó oó ttabalhoó, d04- quai4 eu, Olínda

Maàía Campanella, Secnetátía "ad hoc", lavAei a ~ente. Ata

que, lída e achada conÁohme, vai asáinada poA mím e pelo Senhot.

PAtáidente.
Sala da4 S-e44 -6e4, 14 de dezembto	 478.

JUMW% Zantdt

Pneáidente

Olínda Maxia Campandla

Secitetãtía

ATA DA 340a. SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA,

REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 1978,

Aos quinze dias do mês de dezembro. de mil novecentos ' e setenta

e oito, na Avenida Rio Branco, duzentos e setenta e sete, .con

junto mil setecentos e três, no Rio de Janeiro, onde se acham

instalados os Serviços Administrativos do Co.F.Econ., realizou:

-se a tricentésima quadragésima sessão ordinária dó 'Conselho

Federal de Economia, sob a presidência do Conselheiro Jamil

Zantut e com a presença dos Conselheiros Ibere Gilson, Hilton

Liviero Pezzoni, Joaquim Soter, Rubélio Queiroz, Osmar Danilo

Don Braga, José Augusto Guimarães, Gunther Klaus dreeb, Mário

Guimarães Nunes Pinto, Mauro dos Santos Fiuza e Henrique Dit

tmar Filho, do Co.F.Econ.; dos EcOnotistas Antonio Jorge daSil

va Teixeira e Albérico Pereira Rocha, Presidente e Vice- Presi

dente do Co,R.Econ.3a.Região-PE, respectivatente; do Economis

ta Gildo Guimarães de Carvalho, Presidente do Co.R.Econ-16a,Re

gião-SE; do Economista José de Queiroz Mesquita, Presidente do

Co.R.Econ.11a.Região-DF; do Economista Mário Cardoso JarrogPre

sidente dó Sindicato dos Economistas do Rio Grande dó Sul e Vi

cg-Presidente da Federação Nacional dos Economistas; do Ea pno-

mista Luiz Carlos de Almeida Parisi, Presidente do Co.R. Econ-

6a.Região-PR; do Conselheiro Nelson Abbud João, do Co. R.Econ.

2a,Região-SP e a do Economista José Rômulo Pilánó.ABERTURA DOS

TRABALHOS - Às nove horas o Senhor Presidente dá pot abertos

os trabalhos e justifica a ausência do Conselheiro VictOrio Car

los de Marchi, ATA - Lida e discutida, é aprovada a Ata da ses

são anterior. EXPEDIENTE - O Senhor' Presidente dá conhecimento

a seus Pares dos seguintes expedientes-. recebidos: Of.E)t-731/78

da Associação Brasileira de Consultores de Engenharia, comuni

candó a eleição de sua Diretoria Executiva, para o biénio 1978

/1980. CR.Ofs. 915, 916, 917 e 918/78, do Co.R.Econ,la.Região

RJ, agradecendo a remessa dos seguintes expedientes: cOpia fia

Ata da 336a. sessão ordinária do Co.F.Econ.; cOpia do Balance

te do 39 trimestre de 1978, daquele Co.R.Econ„; ofs.n9s 3630,

3666, acompanhados da Resolução n9 1447 e Deliberação n9 44/78

do Conselho Federal. Of. n9 402/78, do 0.R,Econ.13a.Região-AM,

comunicando o recebimento -dos ofícios n9s 3642, 3718 e cópia

dà Ata da 336a. sessão ordinária do Co.P.EcOn..Expediente s/n9

firmado pelo Economista Vogal da Junta Comercial do Estado do

Espírito Santo, Dr. Rogério Pereira Brotto, informando já ha

Ver atendido o pedido do Conselheiro titular da Assessoria Es

pedal do Conseihó Federal de Economia. Of. n9 242/78, do Co.

R.Econ.8a.Região-CE, cientificando da data do encerramento- do

Ciclo de Economia Rural; encaminhando os certificados de fre

quência para assinatura do Presidente Jamil Zantut e forma-li

zando convite para comparecimento de Representante do Co.F. E-

con. á solenidade marcada para o dia 14/12/78. Boletim do Eco

nomista, órgão de divulgação' da Associação Profissional dos E

conomistas do Distrito Federal, n9 4, novembro de 1978. Of.-Co.

F.Econ.049/1081/78, do Co,R.Econ.6a.Região-PR, enviando circu

lar-convite para a cerimônia de abertura e encerramento da Se

mana Acadêmica de Economia, e encarecendo a presença de Repre
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sentanté dõ Cõ.F.Econ.. Of. n9 199/78, do Sindicato dos Econo

mistás de Pernambuco, solicitando a intermediação do Co.F.Econ.

para ser informado sobré quais as Entidades que se habilitaram

a Participar dá Assembléia Eleitoral do Co.R.Econ.3a.Região, e

número devotos respectivos, face.a impossibilidade de conse

guir tais dados diretamente e vez que o Regional de Pernambuco

não exige cópia autêntica da. Ata da Eleição da Diretoria doSin

dicato ou da Associação. Of. n9 322/78, do Co.R.Econ.2a.Região

-SP, convidando o Presidente Jamil Zantut ao coquetel de con

fraternização entre Conselheiros e servidore g daquele Seccio
nal, a realizar-se em data dê 20/12/78. Convite da Associação
Comercial do Rio de JaneirO e APEC Editora, para o coquetel de

lançamento do livro "Pequena e Média Empresa e Política Econõ

mica: Vm Desafio Ã- Mudança, de autoria do Economista Francis

co Robalinho de Barros. Of. n9 599/78, do Co.R.Econ.14a.Região

-MT, acusando o redebimento de có pia da Ata Ala 335a.Sessão or

dinária do Co.F.Econ. e do ofício n9 3439/78.0f:n9 326/78, do

Co.R.Econ.2a. Região-SP, convidando o Presidente Jamil Zantut

a participar, na qualidade. de Representante- máximo das Entida

des de Classe, da 27a. Reunião de Presidentes dos Conselhos de

Profissões Liberais e coquetel de confraternização, que terá o
Seccional de São Paulo como anfitrião, em data de 7/12/78. Of.

Co-F.Econ.055/1131/78, do Co.R.Econ.6a. Região-PR, encaminhan

do fotocópia de correspondência firmada por Economista daquela

jurisdição, referenciada ao campo profissional da categoria.Of.
Ct=Circ.-SUDENE-ER3-014/78, da Superintendência do Desenvolvi

mento do Nordeste, remetendo publicações condensadoras de in

formações sobre o sistema de incentivos fiscais e finanCeiros

administrados pela -SUDENE para a Região Nordeste. Of. s/n9,fir
mado pelo Conselheiro Osmar Danilo Don Braga, enviando ao Co,

F.Eoón., a titulo 'de subsidio, xerocópias dos Cadastros (li-

vros) adotados pela OAB/RS e pelo Co.R.Econ-4a. Região.-RS, am
bos distribuídos gratuitaMente a todoa os seus respectivos re

gistrados. Of.-ATE n9 40/78, contendo relato das atividades de

senvolvidas em 1918, pelo Setor de Brasília,-e capeando quadro

demonstrativo -da posição dos Projetos de Lei de interesse da

Classe, em tramitação nas duas Casas do Congresso Nacional. OR

DEM DO DIA - Com a palavra o Senhor Presidente dá conhecimento

a seus pares dó teor do relatório inserto nos autos do proc,Co.

F.Econ.2039/77, firmado pelo ConSultór Jurídico do Co,F.Econ.,

onde contém considerações a respeito do Parecer do Conselho Fe

geral de Educação, homologado pelo Senhor Ministro da Educação,

pertinente à inexigibilidade do registro de professores nos

Conselhos, competentes, e informa que a matéria, amplamente de

batida na reunião conjunta dos ConselhOS de- Fiscalizacão Pro
fissional, convocada pelo atuante Conselho Federal de Assisten
teg Sociais, e que foi considerada, no momento, exaurida sob o
ponto de Vista- da esfera administrativa atual. Ciente o Plená

rio, ficou deliberado na conformidade da decisão adotada pelos

'Conselhos fiscalizadores . de profissões. A seguir o Senhor Pre

sidefite informa ao Plenário dos termos do parecer exarado pelo

Senhor Consultor Jurídico nos autos do proc.Co.F.Econ.2630/78,

constituído em face de representação do Co.R.Econ.6a.Região-PR
Contra o processo eleitoral da Associação local de Economistas,

cuja conclusão indica a necessidade de preliminarmente solici

tar-se informações à Associação Profissional dos Economistas do

Paraná, em concoMitáncia com pedido de maiores esclarecimentos

ao Co.R.Econ..6a. Região-PR, a fim de permitir uma melhor visão

da representação em causa. O Plenário discute o assunto, refe

rendando, ao final, as providencias naquele sentido já adotadas

pela Presidência do Federal. Dando prosseguimentd'aos trabalhos

o Senhor Presidente franqueia a palavra, tendo o Conselheiro Jo

sé Augusto Guimarães dela feito liso para ápresentar duas propos

tas, sendo a primeira pertinente a consignação em carteira de

identidade do Economista de especialidade obtida em decorrência

de cursos promovidos pelos Co:.R.Econ., e a'segunda referenciada

à organização, pata 1979, de ui.a calendário oficial de eventos .
O Senhor Presidente determina a formalizacão dos proces gos res

pectivos para apreciação futura.. O Conselheiro Henrique Dittmar

Filho faz uso da palavra e sugere que o Conselho Federal disri

bua aos Co.R.Econ. exemplar de "Literatura Económica" ,edição do
IPEA; que- o Co.F.Econ.participe em projeto de pesquisa de mes

trado promovido pela ANPEC. Em discussão, é aprovada a primeira
propositura e determinado o processamento da segunda, para apre'
ciação posterior. Retoma a palavra o Conselheiro José Augusto

Guimarães e presta informações a respeito das solenidades pro

gramadas para o encerramento do Curso de Especialização em Eco

nomia Rural, promovido pelo Co.R.Econ.5a. Região-BA, convidando

o Conselho Federal a prestigiar o evento com sua presença. 	 O
Senhor Presidente agradece o cdnvite e designa o Conselheiro -am
ther Klaus Greeb como Representante do CC.F.Econ, no ato solene.

De último, usa da palavra o Econ. José de Queiroz Mesquita, Pre

sidente do Co.R.Econ.11a. Região-DF, e indaga sobre as	 provi
ciências adotadas a respeito -do encaminhamento de correspondência

aos Srs. Ministros de Estado, visando o registro nos Co.R.Econ.

dos Estabelecimentos de Crédito (Banco do Brasil, BNDE, BNDC

Caixa EeonOmica e outros). Intervém o Conselheiro Joaquim So

ter Prestando os esclarecimentos devidos, concernentes ao

mo encaminhamento dado ao processo. A seguir, a palavra é cedi.

da ao Conselheiro Joaquim Soter, membro da Comissão 'constituída

ainda pelos Conselheiros Ibere Gilson, Presidente, Osmar Danilo

Don Braga, Membro, Dr. José Calheiros Bomfim, Assessor JuridiCo

e Economista Henrique Dittmar Filho, Assessor Técnico-EconóMieo,

com a atribuição de preparar anteprojeto de Resolução reférente

às Instruções Eleitorais. O Conselheiro Joaquim Soter faz a lei

tura do Relatório subscrito pelos Senhores integrantes da Comia-

são, a seguir transcrito: "Em cumprimento ao dignificante encar •
go de preparar anteprojeto de Resolução referente às Instruções

Eleitorais de que trata o § 69 da Lei n9 6.537, de 19' de junho

de 1978 - missão honrosa com que nos distinguiu o Egrégio Plená

rio do Conselho Federal, conforme sua Deliberação n9 10, de 3.

08.78 - temos a honra de apresentar o documento anexo e para

cuja elaboração final alguns Conselhos Regionais ofereceram su

gestões valiosas, devidamente consideradas. Não Se trata, evi

dentemente, Senhor Presidente, 'de um trabalho perfeito ou com

pleto, o qual os Senhores Conselheiros certamente aprimorarão .

A Comissão, todavia, atuando à base dos dispositivos da proPria

Lei n9 6.537/78 e de outros pertinentes à legislação anterior

esforçou-se,realmente, para oferecer o melhor de sua colabora

ção, sempre tendo em vista manter a maior flexibilidade no tta

'Lamento da questão eleitoral e resguardar, sobretudo, os inalie

náveis direitos quer dos eleitores, quer dos candidatos, assegu

rando a todos os economistas condições igualitãrias e democráti

cas de competição, mantido, sempre, o acesso á via recursal, pa

rã dirimir eventuais disseneos. Na convicção de que cumprimos -

nosso deVer, e submetendo as Instruções-anexas à consideração do

Co-lendo Plenário do Co.F.Econ, subscrevemo-nos com o maiorapre-

ço. Em 15 de dezembro de 1978. Iberê Gilson, Presidente da Co

missão; Joaquim Soter, Conselheiro Vogal; Osmar Danilo Don Bra

ga, Conselheiro Vogal; José Calheiros Bomfim, Assessor Jurídico

da Comissão; Henrique Di .ttmar Filho; Assessor Técnico-Econômico

da Comissão.". Posto em discussão, estabelecem-se debates inçlu

sive com manifestações do Conselheiro Osmar Danilo Don Bragado

Economiata Antonio Jorge da Silva Teixeira, Presidente do Co.R.

Econ.3a. Região-PE e do Economista José de Queiroz Mesqpita,Pre

sidente do Co.R.Econ.11a.Região-DF, este último defendendo a su

gestão encaminhada pelo Conselho de Brasília à Comissão, versan

do sobre a obrigatoriedade ao voto com penalizações, deliberan-

do o Plenário, ao final, pela rejeição da proposta da lla.Região

e aprovação das Instruções Eleitorais,com redação final a ser

dada, em conjunto, pelos Senhores Membros da Comissão instituí

da pela Deliberação n9 10/78. Pede a palavra o Economista Mário

Cardoso Jarros, Presidente do Sindicato dos Economistas do Rio
Grande do Sul e Vice-Presidente da Federação Nacional dos Econo

mistas, dela fazendo uso para congratular-se com o Plenário Fe

deral por seu entendimento com clareza exposto pelo Presidente
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do ro.F.Econ., que é da essencia da lei, ou seja dê que o exer
elcio do voto nos Conselhos de Economia não deve ser obrigató
rio. Retoma a palavra o Economista José de Queiroz Mesquita,di
zendo que ao submeter-se à decisão do Plenário, quanto a não
aceitação da "emenda apresentada pelo Co.R.Econ.11a.Regiãe-DF
permite-se oferecer nove emenda, assim formulada: "que nos pro
cessos eleitorais, a Comissão examine a possibilidade de ser
juntada cOpia xerox da comprovação do pagamento de anuidade do
Economista, e mão apenas' uma relação assinada pelo Tesoureiro
como normatiza a Resolução n9 2/52.". O Senhor Presidente soli
cita de S,Exa. a formalização da proposta e seu consequente en
caminhamento à Comissão, para apreciação. A seguir o Conselhei
ro Joaquim Soter relata o proc.Co.F.Econ. 2654-A/78, originado
em proposição de sua autoria, pertinente à conpetencia p ara mo
vimentação"de recursos do Co.F.Econ.. Diz S.Èxa. que em recen
te alteração do Regimento Interno do Conselho Federal foi esta
belecido, em seu art. 12, alínea "h", que a movimentação das
contas bancárias será feita pelo Presidente "juntamente com o
responsável pela Tesouraria", e que tal dispositivo está crian
do sérios embaraços à Administração, porquanto que o Banco não
aceitará mais cheques assinados pela Diretora de Administração,
como- era estabelecido no anterior Regimento. Salienta que a di
ficuldade decorre do fato de que' não houve alteração do quadro
de servidóres para a criação da função ou cargo de Tesoureiro,
e propõe, como melhor maneira para contornar a referida difi
culdade, a expedição de ato do Plenário em que se declare, ma
ra os fins do art. 12, alínea "h", que o "responsável pela Te
souraria" é a Diretora de Administração,, com base no art.33 do
Regimento Interno. Posto em discussão, é votado e aprovado. A
palavra é cedida ao Conselheiro Osmar Danilo Don Braga e este
passa a relatar o proc.Co.F.Econ.2071/77, que trata do encami
.nhamento de trabalhos pertinentes à atividade profissional do
EConomista a órgãos de Desenvolvimento e Financiamento. Anali
sendo o feito que está acompanhado dos proc.Co.F.Econ.1537/75,
do Co.R.Econ.13a.Região-A1, Co.F.Econ. 2108/77, doCo.R.Econ .
6a. Região-PR, Co.F.Econ.2111/77, do Co.R.Econ.10a.Região-MG e

e Co.2.Econ. 244/77, do Co.R.Econ.15a.Região-MA, todos referen
ciados ao mesmo assunto, o Conselheiro Don Braga, em minucioso
parecer, esclarece as razões que o levaram a pedir vista dos
autos, e em Considerações sobre o mérito, expiee o entendimento

" de que o registro secundário nada guarda em comum com o preten
dido "visto" ou "atestado" de que tratam os autos sob exame
que o Co.R.ECon.,expedindo um "Atestado" afirma um fato, , po-
rém quando lança um "Visto", o comprometimento de quem o apõe,
é amplo, pois importa em afirmar que examinou o trabalho visa
do, ingressando no mérito do que ele contém. Conclui sugerin-
do o retorno do processo e anexos ao Conselheiro Relator, para
uma reapreciação da matéria quanto a oportunidade do disci p li-
namento, na forma proposta por S.Exa., conforme projeto de re
solução de sua autoria, e especialmente no que tange à emenda
a ele apresentada pelo Conselheiro Rubélio Queiroz que, segun
do entende, virá prejudicar todo o teor do projeto. Posto ém
discussão, estabelecem-se os debates, com pronunciamentos do E
conomista Antonio Jorge da Silva Teixeira, Presidente do Co.R.
Econ. 34. Região-PE e do Conselheiro Henrique Dittmar Filho ,es
te último salientando que tendo o Conselho Federal já adotado
uma posição, quando decidiu encaminhar ao Ministério do Traba
lho um Anteprojeto de Lei que visa instituir a Anotação de Res
ponsabilidade Técnica, não cabem outras alternativas, enquanto
o assunto não for resolvido no àmbito ministerial. Os presen
tes aprovam a proposição do Conselheiro Osmar Danilo Don Braga
de retornar os autos ao Conselheira Relator. A seguir, o Conse
lheiro Iberé Gilsón relata os seguintes processos: Co.F.Econ .
2051/77, constituído de proposta de alteração do art. 49 da
Resolução Co.F.Econ. n9 2/52, formulada pelo Co.R.Econ.2a. Re
gião-SP, com viStas a adoção de novo critério de composição dos
Seccionais. Discorrendo a respeito, p Relator cobra em eviden
cia o novo texto da Lei n9 6537/78, e solicita nova audiencia

da Consultoria Jurídica do Có.F.Econ., em face de suas disposi
çOes. Estabelecem-se os debates em torno da pretensão dó Conse
Iho de São Paulo, com interveniência do Conselheiro Osmar Dani
lo Don Braga, dizendo que em ocasião anterior o Plenário já se
manifestara sobre o assunto. A propósito,S.Exa. comenta que tara
observado certa dispersão de esforços, pois processos versando
sobre matérias análogas são distribuídos a mais de um 	 Conse-
lheiro; afirma S.Exa. que há de ser ;dotado procedimento admi
nistrativo que possa canalizar tudo aquilo que é conexo ou a
fim, num mesmo processo, e, numa fase ideal, que haja no
Colegiado uma espécie de especialização em matéria. Em vota-
ção, é aprovada a proposição do Relator. Co.F.Econ.2206/77, o
riginado em representação do Co.R.Econ.2a.Região-SP, a respei
to de matéria publicada no jornal "O Diário", de Maringá-PR
com inserção do oficio n9 129/78, do Co.R.Econ.8a.Região-CE
capeando cópia de publicação no jornal "O Povo", divulgando a

, promoção de Curso de Desenvolvimento Econômico da Funda-
ção Getúlio Vargas, aberto a profissionais de outras áreas. A
preciando o feito, o Relator salienta que o assunto tem èido
tratado, com decisões a respeito, e, consoante cole tal,exprés
sa o entendimento de que se deve aguardar a solução que o Con
gresso Nacional dará ao Projeto de Lei de autoria da ilustre
Deputada Ligia Lessa Bastos. Em discussão, manifesta-se o Coo
seiheiro Henrique Dittmar Filho, prestando a informação de
que o Projeto de Lei mencionado, vem de ser arquivado na Câma
ra dos Deputados, face ao novo Regimento aprovado, que 	 diz
que ao final de cada legislatura serão arquivados todos osPro
jetos de Lei .que não tenham recebido pareceres de todas as
Comissões a que tenham sido distribuídas. Acrescenta S-Ekadque
nada obsta a que o'Co.F.Econ., quando da reabertura do ODngne
so, volte a presença da ilustre Deputada Ligia Lessa ~tos
postulando pela reapresentação do Projeto, através 'pedido de
desarquivamento, nele já incorporando as emendas ofereCidas.
pelo Conselho Federal. Em votação, é aprovada a sugestão do
Relator, tendo o Plenário,acatando proposição do Conselheiro -
Hilton LiViero Pezzoni, deliberado por encare cér à Presiden
cia que tome todas as providencias que no seu Critério 'devam
ser tomadas, a fim de que, ainda no recesso p arlamentar, haja
um entendimento com a Deputada Ligia Lessa BaStos, visando a
reativação do assunto. Co.F.Econ.2149/77 e apensos, versando
sobre o reconhecimento aos Cursos de Turismo e de Economia Do
méstica. O Relatar discorre a respeito da matéria de qin trata :=)S au
tos sob exame, dizendo-se de inteiro acordo etpm as conclusões
apresentadas pelo Senhor Assessor Técnico EconOmico,Conselhei
ro Henrique Dittmar Filho, em minucioso pronunciamento de fls
dos autos, e recomendando a adoção de providencias nele indi

cadas. Em discussão, e à vista de novas informações trazidas
nessa oportunidade pelo Senhor Assessor Técnico-Econômico, o
Plenário aprova o parecer do Relator, determinando o Senhor
Presidente o retorno dos autos a, ATE, para oferecimento de mi
nutas dos expedientes em causa. Dando continuidade aos traba
lhos, o Senhor Presidente cede a palavra ao Conselheiro Henri
que Dittmer Filho, que passa a relatar os seguintes- processos:
proc.Co.F.Econ.2550M8, constituído de cópia do Projeto de Lei
n9 5477/78, que dispõe sobre acumulação de cargos e funções nas
Autarquias profissionais e Entidades sindicais. Referindo-se ao
entendimento mantido com o Autor da Proposição em epígrafe, le
vando os esclarecimentos cabíveis a respeito de inverdades cha
madas na justificativa que acompanhou o Projeto da Lei, o Rela
tor traz ao conhecimento da Plenário que tal Projeto de n9 5477
/78, bem como o de n9 5456/78, de autoria do mesmo Parlamentar,
serão arquivados, por não terem recebido- pareceres dás- 	 Comis
sOes Técnicas, segundo dispõe o Regimento Interno da 	 Câmara
dos Deputados. Posto em discusdão,. o Conselheiro Gunther Klaus
Greeb, relator do proc.Co.F.Econ.2549/78, originado em 	 cenia
do Projeto de Lei n9 5456/78, que dis põe sobre a criacão do
Conselho Supremo dos Conselhos Federais de Fiscalizacão Profis
Sional, alude às acusações descabidas com que gratuitamente o
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Autor desse Projeto atinge os Membros dos Conselhos -de Economia
e,. prindipalmente; do Federal, Considerando esgotado o assunto
daquele processo,.com as informações agora recebidas. Em vota
Ção, o PliÊnário delibera pelo arquivamento dós autos de 09s
2549/78 e 2559/78. Prosaegilindo, o Conselheiro Henrique Dittmar
Filho relata o proc. ,Có.F.Econ.2489/78, originado em minuta de
anteprojeto de decreto-lei que dispõe sobre a criação do Banco
de Crédito-dó Profissional Universitário(BCPU), distribuldapor
ocasião do. painel sobre "Regulamentação -de Novas Profissões"

pôr seu autor Professor Américo Mathaus- Flórentino. O Relator
faz minuciosa exposição a respeito do documento,ressaItandopon
tos de valor e indicando deficiências, e conclui seu relatório
manifestando opinião contrária a sua aprovação,pela superação
de seus propósitos. Posto em discussão, á votado e aprovado o
pronunciamento em tela. Ainda o Conselheiro Henrique Dittmar
Filho, com a palavra, aborda matéria relacionada ao proc. Co.
F.ECón. 2341/78, esclarecendo que conforme Portaria n9 2, de
25.8.1978, fora designado para participar do VI Encontre Na
cional de Economia, promovido pela ANPEC, realizado effi Grama-
do-RS, de 5 a 8.12.1978, e apresentara uni trabalho sobre o te
ma "A Formação Profissional dó Economista nó Brasil", em nome
do Co.F.Econ.. Ressalta S.Exa. que o referidó trabalho foi en
tregue ao Dr. João Sayad, Secreztário-Execut ivo da ANPEC, a
quem formulou convite, por delegação do MEC, para participar
-da Comissão Mista executora do Protocolo- DAU/Ce.F.Econ.,o que
foi. aceito, devendo o documente servir de base inicial	 aos

trabalhes da Comissão. De Ultimo, sugere a distribuição do
mesmo aos Co.R,Econ., no sentido de obter revisão critica.Pos
to em discussão, , "é vótado e aprovado. ENCERRAMENTO -,Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença dos
Sénhores Censelheiros, dos Representantes Regionais e dag En

tidades Sindicais, formulando a todos vetos de Boas Festas,ex.i-
pressando seu recenhecimento aos Colegas Conselheiros federai,
Efetivos e Suplentes, aos Presidentes e Membros regionais e

aos servidores : do Co.F,Econ., Pela colaboração em prestada, de

dicação e esforço de todos para que pudessem ser levadas a
bom termo as obrigações inerentes áti Conselho Federal, e, às
doze horas e trinta minutos, dá por encerrados os trabalhos
dos quais em, Olinda Maria Bampanella, secretária "ad hoc"
lavrei a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assina
-da por mim e pelo Senhor Presidente.

Sala das Sessões, 15 de deiembro de 197-8.
Jamil Zantut,
Presidente

Olinda Maria Campan011a
Secretária,

CONSELHO :FBEFIAL DE FARMÁCIA
- RESOLUÇÃO N9 146 

-O CONSELHO -FEDERAL DE FARMÁCIA, usando das

atribuições que lhe confere a alinea "o" do artigo 69 de Lei

3-82-0, de 11 de novembro de 1960,

RES OLV E:

Artigo 19 Com a criação do Estado de Mato Grosso do Sul, cu

jo território foi destacado do Estado de Mato Grou

ao, o CRF-20, criado pela Resolução 28, de 26 de

maio de 1964, terá- competência territorial em am-
o

bos os Estados, Isto e, Mato Grosso e Mato Grosso

do Sul-, passando sua denominação a ser:— CONSELHO

REGIONAL DE FARMÁCIA DOS ESTADOS DE MATO GROSSO E

MATO GROSSO DO SUL (CRF-20).

Artigo. 29 - A sede do referido Conselho Regional 	 permanecerá

na cidade de Campo Grande.

Artigo 39 , Esta Resolução entrará em vigor na data de sua pu

blicação-

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1979

-11AktiO ANION10 DIN FONSECA È SILVA

Presidente

CONSELHO FEDERAL DE QUÍMICA

Acórdão- n9 25 - referente a 196a. Reunião Ordinária de 23-24/11/78
Processo CFQ-995/78

Origem - Conselho Regional de Química da 5a. Região
Interessado - Eletromotores Weg S.A.
Voto - negado provimento ao recurso impetrado pela referida firma,

mantendo as exigências e penalidades fixadàs pelo CRQ-V.

Acórdão n2 2b - referente a 196a. Reunião Ordinária de 23-24/11/78
Processo CFQ-1001/78

Origem - Conselho Regional de Química da 5a. Região
Interessado - EMBRAPA - -Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária

- UEPAB

Voto - negado provimento ao recurso, devendo a empresa registrar-se
mo Conselho Regional de Química da 5a. Região; pagar suas
anuidades e multa de Cr$ 10.000,00 e provar, junto ao mesmo
CRO, possuir a seu serviço profissionais da Química legal =
mente habilitados.

Acórdão n9 27 - reférente al97a.-Reunião Ordinária de 14-15/12/7.8
Processo-CFQ-990/78

Origem - Conselho Regional de Química da 3a. Região.
Interessado - Moinho Fluminense S.A. -Indústrias Gerais
voto - negado provimento ao recurso, mantendo a multa e estipulan-

do o prazo de 15 dias de acordo com a Resolução Normativa
n9 29, para que a empresa. regularize suà situação ' junto ao

(Pagamento das. anuidades e devida admissão de pro-
fissional habilitado).

Olavo Romanils - Presidente em Exercício

PlatãO Lobo Machado de 'Mello - Secretário

SINDICATO DOS CONTABILISTAS DE BRASILIA - D.F

PREVISAO ORÇAMENTARIA PARA O EXERCICIO DE 1.979

RECEITAS 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

PREVISÃO 1800 contribuiçíes	 311.40O,00

Confederação 20%
	

62.280,00

Empregos e Salãrios 20%
	

62.280,00

GRUPO I

Despesas c/pessoal	 e

administrativas
	

62.000,00

Assistência têcnica
	

32.000,00

Congressos e Conferências
	

25.000,00

Publicidade tícnica e

cientifica e publicações
	

39.000,00

Despesas esportivas e

sociais
	

28.840,00	 311.400,00 

311.400,00
PR0PRIAS 

500 associados
	

384.000,00

GRUPO II

Despesas c/pessoal
	

127.481,00



Publicaçães-jornais

" O contabilista"

Cobranças

ComissEes

Participaçães em congressos

Despesas c/ manutenção

120.000,00

25.000,00

30.000,00

25.000;00

56.519,00 384.000,00

384.000,00 384.000,00

CARLDS CELSO DA SILVA
-Presidente -

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Examinamos o presente orçamento e o julgame* em condiçães de
ser aprovado pela AsSemblãia geral.

BrasTlià-(0F); 13 de Dezembro d 1.978

WELSbN'TEIXEIBRDE M4560

FERNANDESI1F—.442.40dt
	

001110CUO JOR;JUIMBRA

(N9 709 - 18-1-79 - 64660,00)

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

MARIA FAGUNDES DIEN SOUZA
- TdSoureira-
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iNSTITUTO BRASILEIRO DO CAFE

Departamento do Pessoal
POttl'ARIA u.S;e.e. DE 3 DE

JANEIRO DE 1979
O Chefe do Departamento de Pessoal

do lastituto Brasheiro do Café, no uso
das atriouiçbes que lhe confere o item
5.1,, da Portaria p.97, de 20 cie dezembro
de 11) .77, resolve:

N.9 01-79 — Dispensar o servidor Ser-
gio &anulo Mesura), Agente de Comer-
cializaçáo de Cafe, Classe "D", Ref. 31,
da funçao integrante aas- Categorias de
Direçao e Asai.stencia lntermemaria, Có-
digo DAI. 111.2, de Onele as beção de
Controie Patrimonial, da Agencia Re-
gional de varginna. wroc. n.9 1850-78).

N.9 02-79 — Dispensar o servidor Ser-
gio Romulo MessanO, Agente de -CoMer-
cialização. de Cale, Classe "D", Ref. 31,
de suostituto eventuat do Chefe da Di-
visão de Serviços Gerais, código DAI-
111.3, da Agencia Regional çte varginha.
(Proc. DEPES n.9 1850-78.,

N.9 03-79- Remover mediante a perá
cepção das vantagens regtuamentares, o
servidor Sergio Romulo Messa,no, Agen-
te de Coraercializaçao de Caie, Classe
"D" Ref. 31, da Agência Regional de
Var;inna, para o Armarem, IRO Con-
ceiçao do Rio Verde, suoordinado a refe-
rida Agência, e

Designá-lõ para substituto eventual do
Encarregado do Armazém acima mencio-
nado, código DAI..111.2, em suas faltas
e impedimentos , (Proc. DEPES número
1850-78).

N.9 04-79 — Dispensar o servidor Ruy
de Oliveira Braga, Agente de Comercia-
lização ele Café, Classe "D" Ref. 34, de
Encarregado do Armazém II3C de Pouso
Alegre, código DAI. 111.2, da Agência
Regional de Varginha (Proc. DEPES
ir? 1850-78)..

N.9 05-79 — Remover mediante a per-
cepção das vantagens regulamentares o
servidor Ruy de Oliveira Braga, Agente
de Comercialização de Café, Classe "D",
Ref. 34, do Armarem IBC de Pouso Ale-
gre, para a Agência Regional de Vargi-
nha, e

Designá-lo, para ,exercer a função in-
tegrante das categorias de Direção e As-
sistência Intermediária, código DAI-

- 111.2, de Chefe da Seção de Controle
Patrimonial, da Agência acima referida,
em caráter provisório, enquanto houver
Insuficiência de servidores ocupantes de
cargo e empregos da lotação da catego-
ria funcionai de Agente Administrativo,
correlata com a referida funçãO; de acor-
do com o Decreto número 78.939, de 13
de dezembro de 1978. (Proc. DEPES
n.9 1850-78.

N.9 06-79 — Designar o servidor Ruy
de Oliveira Braga, Agente de Comercia-
lização de Café, Classe "D", Ref. 34,
para substituto eventual do Chefe da Di-
visão de Serviços Gerais, código DAI-
111.3, da Agência Regional de Varginha.
(PrOO. DEPES n.9 1850-78).

.N.9 0749 — Dispensar o servidor Zr-
nésto Bruni° de Araújo Filho, Agente
de Comercialização de Café, Classe "C".
Ref. 29, de substituto eventual do Mi-
Carregado do Armazém D3C de Pouso
Alegre, código DAI-111.2, subordinado à
Agência Regional de Varginha, e

Designá-10 para titular da citada fun-
ção (Proc. DERES n.9 1850-78).

N.9 08-79 — Designar o servidor Luiz
Alves de Carvalho, Agente de Comer-
cialização de Café, Classe "C", Ref. 29,
para substituto eventual do Encarregado
do Armazém IBC de Pouso Alegre, códi-
go DAI.111.2, subordinado à Agência
Regional de Varginha, em suas faltas e
impedimentos. (Proc. -DEPES n.9 1850,
de 1978). — Hugo Luiz Ggrjdo de Mello.

PORTARIA DEPES DE 29 DE
DEZEMRO DE 1978

O Chefe do Departamento de Pessoal,
substituto, do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe
confere o item 5.1. da Portaria P. 97,
de 20-12-77, resolve:

N9 1902-78 — Designar a servidora
Wanda Ignez Dutra Cardoso, Agente
Administrativo, Classe 93", Ref. 30,
para substituto eventual do Chefe da
Seção de pesquisas e Análises, código
DAI-111.2, da Coordenadoria de Estudos
da Economia Cafeeira. (Proc. COPEC
n.9 236-78).

N.9 1903-78 — Designar o servidor Joa-
quim Izidário da Silva, Agente de Por-
taria, LT-Classe "A", Relf. 04, para
exercer a função integrante das catego-
rias de Direção e Assistência Interme-
diária, código DAI-111.2, de Chefe da
Seção de Arquivo e Amostras, da Agência
Regional de Caratinga, em caráter pro-
visório, enquanto houver insuficiência de
servidores ocupantes de cargo e empre-
gos da lotação da categoria funcional de
Agente de Comercialização de Café, cor-
relata com a referida função, de acor-
do com o Decreto número 78.939, de 13
de dezembro de 1976. (Proc. DEPES
n.9 1844-78).

N.9 1904-78 — Dispensar o servidor Ciro
Fernandes, Agente de Comercialização
de Café, Classe "C", Ref. 29, de subs-
tituto eventual de ocupante da função
integrante das categorias de Direção e
Assistência Intermediária, Código DAI-
111.2, do Encarregado do Armazém IBC
de Bela Vista do Paraíso, subordinado à
Agência Regional de Londrina, e

Designar o servidor Eliodoro dos San-
tos, Agente de Comercialização de Café,
Classe "c", Ref. 29, para substituto
eventual do Encarregado do Armazém
acima referido, em suas faltas e impe-
dimentos. (Proc. DEPES n.9 1807-78).

N.9 1905-78 — Dispensar a pedido o
servidor Eduardo Roberto Araponga,
Agente Administrativo, Classe "B", Ref.
30, de substituto eventual do Chefe do
Serviço de Pagamento, Código DAI-
111.3, deste Departamento. (PrOc.
DEPES n.9 1862-78).

N.9 1907-78 — Conceder aposentadoria
ao funcionário Oswaldo Gaudioso, Agen-
te de Comercialização de Café, Classe
"C", Código NM 1022, referência 29, lo-
tado na Agência Regional do Rio de Ja-
nello, de acordo com os artigos 178, item
II e 178, item I, alínea "a" da Lei núme-
ro 1711-52, com a nova redação dada
pela Lei numero 6481-77, mediante a
percepção de proventos integrais, mais
a vantagem prevista no artigo 10, da Lei
número 4345-64, no percentual de 15 %
(quinze .por cento), correspondente a 3
(três) quinquênios. (Mocesso DEPES
n.9 1842-78. — José Bousquet de Ber-
rédo.

PORTARIA DEPES DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Chefe do Departamento de Pessoal,
substituto, do Instituto Brasileiro do
Café, usando das atribuições que lhe
confere a Portaria P.43-78, de 3 de maio
de 1978, resolve:

NO 1906 — Exonerar, a pedido, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia, a
servidora Anisia de Oliveira Silva, Agen-
te Administrativo, Classe "A", Código
LT.S.A.801, Referência 24, lotada na
Agência Regional de São Paulo. (Pro-
cesso DEPES 1841-78), José Bousquet de
Berrédo.

PORTARIA PRESI N.° 65, DE 29 DE
DEZEMBRO DE 1978

O Presidente do Instituto Brasileiro do
Café (IBC), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 190, inciso I do Re-
gimento Interno, aprovado pela Portaria
n.° 84, de 26 de março de 1976, do Mi-
nistro de Estado da Indústria e do Co-
mércio, considerando a Portaria n.° 104,
de 27 de outubro de 1978, do Inspetor-
Geral de Finanças do Ministério da In-
dústria e do Comércio, que aprovou o
Plano de Contas do IBC, resolve:

1 — determinar a implantação do Plano
de Contas do IBC, anexo a esta Portaria,
a partir de I.° de janeiro de 1979;

2 — revogar a Resolução n.° 402, de
14 de março de 1967, e as demais dispo-
sições em contrário. — ~dto Calazans
de Magalhães — Presidente.

DA PORTARIA PRESI N.° 65,
DE 29.12.1978

Piano de Contas
Sistema Orçamentário

Titulo da Conta
1.1.0.01 — Receita prevista
1.2.0.01 — Despesa autorizada
1.3.0.01 — Orçamento. cia Receita
1.3.0.02 — Execução Orçamentária

Receita
1.3.0.02 — Orçamento da Despesa
1.3.0.04 — Créditos indisponíveis
1.3.0.05 — Créditos suplementares Aber-

tos
Créditos especiais abertos
Créditos extraordinários aber-
tos
Despesa empenhada
Execução orçamentária da
despesa

1.3.0.11 — Órgão Central — conta cré-
ditos

1.3.0.12 — Créditos distribuídos
1.3.0.13 -- Órgãos subordinados C/

incorporação
2.1.1.01 — Caixa
2.1.1.02 — Agentes pagadores
2.1.1.03 — Bancos correspondentes
2.1.2.01 — Estabelecimentos bancários

C/vinculadas
2.1.2.02 — Estabelecimentos bancários

C/vendas de café
2.1.2.03 — Estabelecimentos bancários

C/operações especiais
2.1.3.01 — Recursos a receber
2.1.3.02 — Outras entidades devedoras
2.1.3.03 — Devedores diversos
2.1.3.04 -- Diversos responsáveis

2.1.4.01 — Débitos em apuração
2.2.1.01 — Restos a pagar processados
2.2.1.02 — Restos a pagar não proces-

2.2.2.01 — serviço da divida interna a

2.2.2.02.— 
pagar
Serviçoda divida externa a

2.2.3.01 — Dpaegarpósitos de diversas origens
2.2.3.02 -- Consignações
2.2.3.03 — Pundos especiais
2.2.4.01 — Outras entidades credoras
2.2.4.02 -- Credores diversos
2.2.5.01 — Recursos a aplicar
2.2.5.02 — Despesas de pesosal a pagar
2.2.5.03 — Créditos em apuração
2.2.5.04 — Vendas de café dos estoques

governamentais —
2.2.5.05-- Operações especiais com café
2.3.0.01 — Receita orçamentária
2.3.0.02 — Despesa erçainentária
2.4.0.01 — Receitas a classificar
2.4.0.02 — Repasses concedidos
2.4.0.03 — Repasses recebidos
2.4.0.04 — Transferências financeiras
2.4.0.05 — órgãos subordinados C / In-

corporação
3.1.1.01 — Bens móveis
3.1.1.02 — Bens imóveis
3.1.1.03 — Bens de natureza industrial
3.1.2.01 — Divida ativa
3.1.2.02 — Responsáveis por danas mate-

rial'
3.1.2.03 -- Devedores por aquisição de

bens da entidade
3.1.2.04 — Créditos P/empréstimos ou

financiamentos internos

	

3.1.2.05	 Créditos P/Enipréstimas ou
financiamentos externos

3.1.3.01 — Ações de Sociedades Anô-
nima/

3.1.3.02 — Títulos dã divida público,
3.1.3.03 — Jóias, moedas e outros ob-

jetos
3.1.3.04 -- Tivertusoiloa e documentei dl-

3,1.3.05 — Almoxarifados
3.1.3.06 — Matérias-primas
3.1.3.07 — Materiais e marmazéns
3.2.1.01 — Divida fundada interna
3.2.1.02 — Divida fundada externa
3.3.0.01 — Patr.imeonio
3.4.0.01 — Variações ativas
3.4.0.02 -- Variações passivall
3.4.0.03 — Resultado Patrimonial do

exercício
3.5.0.01 — 'I'ransferênclas patrimoniais
3.5.0.02 — Órgãos subordinados C/Incor-

poração
3.8.1.01 — Devedores por títulos caucio-

nados

	

3.6.1.02	 Devedores por títulos em
custódia

3.6.1.03 — Devedores por títulos em 'co-
brança

3.6.1.04 -- Responsáveis pela Adminis-
tração de bens da entidade

3.6.1.05 — Depositários do F. O. T. S.
— não optantes

3.6.1.06 -- Responsáveis por perdas e
danos de café

3.6.1.07 — Depositários de cafés
3.6.2.01 — Caixa de depósitos e cauções
3.8.2.02 — Caixa de valores pertencente

a terceiros
3.6.2.03 — Apólice de seguro fidelidade
3.6.2.04 — Depósito de cafés de terceiros
3.6.2.05 — Cafés apreendidos
3.6.2.06 — Eranmitraão de avisos de ga-

3.6.3.01 — Avais concedidos
3.6.3.02 — Ações a integralizar
3.6.3.03 — Convênios, acordos e contra-

tos a executar	 —
3.6.3.04 — Devedores por convênios,

acordas e contratas
3.6.3.05 — Garantias diversas
3.6.3.06 -- Faridtosuramento de cafés adqui-

3.6.3.07 — café governamental deé 

3.7.1.01 — Títulos caucionada*
3.1.1.02 — Títulos em custódia
3.7.1.03 — Títulos em cobrança
3.7.1.04 — Bens da entidade sob a ad-

ministração de terceiros
3.7.1.05 — Depósitos do F. O. T. S. —

não optantes
3.7.1.06 — Perdas e danos de café
3.7.1.07 — Estoques de café em poder de

depositários
3.7.2.01 — Depósitos e cauções
3.7.2.02 — ceVairloosres pertencentes a ter-

3.7.2.03 — Afiançados por apólices de
seguro fidelidade

3.7.2.04 — teadafosés de terceiros deposl-

3.7.2.05 — Apreensões de cafés
3.7.2.06 — Avisos de garantia em cir-

eulacão

ANEXO

Código

da

1.3.0.06--
1.3.0.07 --

1.3.0.09 --
1.3.0.10 --



3.7.3.01 — Credores por avais
3.7.3.02 — Credores por ações a Integra-

- liaar
3.7.3.03 — Credores Dor convênios, acor-

dos e contratos
3.7.3.04 — Convênios, acordas e contra-

tos em execuçáo

3.7.3.05 -- Credores por garantias di-
versas

3.7.3.08 — Faturas de café em paga-
mento

3 ; 7 : 3,,07 — Café zovernamental em es-
toque

Oficio n.° 9-78 — Ag. Nacional

TERMOS DE CONTRATO
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10 de abril de 1978 entregará 'ao Beneficiário recursos do Fundo no montante de até Cr$.
Cr$1.970.000,00 (hum milhao,novecentos e setenta mil cruzeiros), na forma da autoriza -
ção do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repéblice,dada na Exposição de Motivos n9
273, de 11 de agosto de 1973.

FUNDAMON'IO CO INSITMLNIO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos do Fundo Nacional de EUsen-
volvimento Científico e TecnolO9ico FROCT.'

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos e Projetos-

P.h.TPRIO EC TERMO , ADITIVO

DATA DE ASSINATURA:

20 de dezembro de 1978

PARTES:	 •

flnanciadora de Estudos -e Projetos - FINEP e a Fundação Oswaldo Cruz

SIGNATARICE:

Alexandre Henriques Leal Filho e Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães pe-
la FINEP e-Vinicius fonseda pela Fundação Oswaldq Cruz.
OBJETIVO:, Alterar valor do Convenio, código 280/CT, firmado entre a F1NEP e a Fundação
Oswaldo Cruz em 03- de novembro de 1975 e conceder recursos ar Beneficiário visando a-

poiar a execução dos projetos "Estudo da.pidbmia da Doença Meningocócica no Brasil" a
'Cargo da. Comissão Nacional de Controle da Meningite e "Infecções com Predileção pela
Localização Meningea" ., a. Cargo do Instituto Adolfo Lutz.

VALOR: . ,
- tt4 2,905.387,00 (dois milhões hovecentos e cinco mil, trezentos e oitenta

e sete cruzeiros).

?MO:
Os prazos de prestação de contas e de recolhimento de saldo são-, respectiva

mente de 31 de dezembro de 1979e 01 de março de 1980.

RECURSOS FINANCEIROS: A FlREP, ha qualidade de Secretária ExeCutiVa do Fundo, de arar
do cum o Decreto n9 75472, de 12 de março de 1975, e nos termos da Decisão do Canit;
Permanente n9 2-, de n9 699 de 19/setembro de 1978, entregará ao Beneficiário recursos
do Fundo no montante de até Cr$ 2.905.387,00 (dois milhões, novecentos e cinco mil,tre
zentos e oitenta e sete cruzeiros), e não ct4 5.600.000,00 (cinco milhões, seiscentos
mil cruzeiros), conforme' previsto'na Cláusula Primeira do instrumento ora aditado, fi-
cando-o saldo não comprometido de Cr$ 2.694.613,00 (dois milhões, seiscentos è noventa
e quatro mil e seiscentos e treze cruzeiros), ã disposição da fINEP, para aplicaçãóden
tio dos objetivos da Exposição de Motivos n9 204, de 29 de julho de 1975.

Fuma~ co natTRUMW10:

. Necessidade de regular a aplicação de recursos do Dando Nacional de Desen -
volvimento Científico e Tecnologico - INDCT.

EXTRATO DE CONVÊNIO

DATA.DE'ASSINATURA:

03 de janeiro de 1979

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 12 DO DECRETO N 5 78.382/76)

INSTRUMENTO: 1 2 Termo de Re-Ratificação PC 34/79 ao contrato de don-
sultoEia PG-215/78, cara a execução dos serviços de coor-
denaçao da implantaçao do plano diretor de pesagem e na
supervisão e controle dos serviços a serem contratados pa
ra o fornecimento, instalação e- manutenção (durante o pe-
rodo de garantia) dos sistemas de pesagem.

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: PROTOS
ENGENHARIA LTDA..

OBJETO: Retificação de Preços contratuais

PRECOS E PAGAMENTOS: 'Residencie pare Engenheiro Eletricista U - CR$".
CR15.000,00/mes; 7) Aluguel de Equipamentes: Mobi
liaria para Engenheiro Residente U - CRI .....
CR$3.000,00/190; 8) Material de Consumo: U - CR$.
GR$4,700„00/mes; 9) Servi2os Gráficos: Relatgrios
Mensais U - CR$3.750,00/mes.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Autorização do Resnonsável spelo Expediente'
da Diretoria de Transito, as fls. 298-v, da

" tada -de 05.12,78 e dos motivos constantes T
do-Processo Administrativo sob o n5
52.405/77.
(N9 12135 - 16-1-79 .: Cr$380,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 12 DO DECRETO N2 78,382/76)

INSTRUMENTO-: Conti'ato -dia Consultoria PC- 21/79-

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Ródagem e a Firma:
CONSOL ENGENHEIROS CONSULTORES tTDA.

OBJETO: É objeto do presente contrato ã prestação pela Consultora de
serviços de coordenação e de supervisa° e controle dai obras,
empreitadas na rodovia BR=040/MG, trecho Divisa GO/MG-Ponte
sobre d Rio Taquara (Edital ne. 82/78 lote na 50.

PRAZO.: O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua a
provação pelo Conselho Administrativo do DNER e produzirá seu;
efeitos a partir da data dè efetive inicio dos serviços.

VALOR E DOTACKO:' Valor: É de C8S44,849.605,33 sendo CR$30.849.605,33'
a preços iniciais e CR$I4x000.000,00 como previeao
para reajustamento, Dotaçao: A despesa decorrente 1
deste contrato no exercicio vigente correra a conta'
da verba- 4,1.1.8.01,20.00.1.162.02.03/ISTR/78, atá o
valor de CRS100.000,00 conforme NE-n2 006.773-,3/78
emitida pela Dr. Mn/DF-S-v.COr em 28.11.78,

CAU^g13: Para garantia da fiel execução das obrigeçoãs 'essumidaa no
presente Contrato a Consultdra depositou em caução ne.Tesoura
ria do DNER a quantia de CRS448.496,05 em Carta de Fiança Ban
cárie emitida pelo Banco Mineiro S/A, datada de 11.12.78, e07;
forme Guia n2 59l8/78-SePgF/Sv.MRF/DF-PG-506/72 datada de 13";
12.78.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Apresente adjudicaçãO resultá da aprova -
.	 çao pelo Conaelho de Adniniettação do DNER

de 23.10.78 (Resolução n2 2227/78) da sele
ção de consultoria de que trata o Edital
n2 82/72 em que a Consultora foi declarada
vencedora.
(N9 1.2158 - 18-1-79 - Cr$467,00)

PARTES:

Flnanciadora de Estudos e Projetos - FINEP e a Universidade de São Paulc,USP

SIGNATARIOS:

Alexandre Henriques Leal Filho e Mario Brockman Machado pela FINEP,e Waldyr
Munlz Cliva pela USP

OBJETIVO:

Conceder recursos ao Beneficiário visando apoiar a realização do projeto
Mancais .aLgás.

Cr$ 1,970.0,00,00 (hum milhão novecentoS e setenta mil cruzeiros)

PRAZO:

Os prazos de utilização de-recursos e de prestação de contas são, respecti-
vamente, 30 de outubro de 1980 e 30 de dezembro de 1980.

RECURSOS FINANCEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do Fundo de acordo má) o De-
creto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos termos de Decisão de Diretoria n9 163,de

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 1 2 DO DECRETO N2 78.382/76)

INSTRUMENTO: Contrato dé Consultoria PC- 22/79

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a Firma: ENçr -
NHARIA DE SOLOS E PAVIMENTOS ESPA,LTDA.

OBJETO: É objeto do presente contrato a prestação pela Consultora de
serviços de supervisão e controle das odres empreitadas na ro-
dovia BR-040/MG, trecho sete Lagoas-Belo Horizonte (Lote 49).

PRAZO: O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua a
provação pelo Conselho de Administração do DNER e produzirá T
seus efeitos a partir da date de efetivo inicio dos serviços,

VALOR E D0TACK04 Valor: É de CR325.099.311,05 sendo CR520.899.311,05 a-
preços iniciais e CRS4.200.000,00 como previsão para,
reajustamento. Dotação: A despesa deco ,Frente deste
contrato no exercicio vigente correra a conta da ver-
be 4.1.1.8.01.0-0.00.1.162.05.03/ISTR, ete o valor ,de
CRS11)0.000,00 conforme NE n2 006.774.1, emitida pela,
DF/Sv.COr em 28.11.78.



MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Oepartamento de Administraoão
TERMO ADITIVO N.° 10-78 AOS

CONTRATOS VIGENTES
Objeto: Locação de equipamentos Co-piadoras Xerox.
Firma contratada: Xerox do Brasil S.A.
Modalidade de licitação: Convite.
Recursos: Orçamentários da UFRGS.N.° e data do empenho:
Valor do contrato:
Vigência: Até 31.3.79.

TERMO ADITIVO N.° 11-78 AO TERMO-
DE CONTRATO N.° 02-78

Objeto: Locação de serviços de veí-
culos.

Firma contratada: Renato Vieira Ama-
ral.

Modalidade de Licitação: Tomada de
Preços n.° 58-77.

Recursos: Orçamentários da Diretoria
cia UFRGS.	 —

N.° e data do Empenho:
Valor do Contrato:
Vigência: Até 30.8.79.

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Assistência
Médica da Previdência Social

Extrato do Contrato n.° 001-79 — Pro-
cesso N.° SRDF — 01690-78 — TP-91-78.
Na forma da decisão exarada às fls. 73
do processo citado, foi firmado em 2 de
janeiro de 1979 o contrato.n.0 001.79, en-
tre o--INAMPS e a firma Confederai S.A.
Comércio e Indústria, para a Pregação
dos serviços de operação de elevadores
e de custódia sem porte de arma para
diversos setores do Instituto, pelo prazo
de 12 (doze) meses, podendo ser prorro-
gado automaticamente por igual período.
A despesa, no valor de Cr$ 212.029,30
mensais e anual de Cr$ 2.544.351,60, cor-
rerá à conta da dotação orçamentária
própria, tendo sido emitida a Nota de
Empenho n.° 2001-9112 — 313 — 99-368.78,
de 12.12.78.

Oficio a.° 15-AN.

Extrato do Contrato n 9 335/78. Processo n 9 3.020.721 de- 16.10.78.

Tomada de Preços n- 9 120/7-8. Na forma da decisão exarada às fls.

47 verso do processo em referência, foi firmado em 22_.12.78 o Coa

trato n 9 335/78 entre o INAMPS e a firma SELEN - Serviços Técnicos

e Profissionais Ltda., para Locação. de Serviços destinados a diver

aos érgãos da Direção Geral, pelo prazo de 12 (doze) meses com vi

gência a partir de 26-12.78 no valor mensal de Cr$ 231,168,96 (da

zentos e trinta e um mil, cento e sessenta e oito cruzeiros e no-

518 Quarta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Janeiro de 1979

CALIEKD: Para garantia da fiel execução das obrigaçoõs assumidas no pre
sente contrato a Consultora depositou em caução na Tesouraria"?'
do a quantia de C15250.-993, 11 Ala Carta de Fiança Bancaria
expedida pelo Banco- Mineiro S/A, datada de 11,12, 7 8. .1 presen-
te fiança vigorara pelo prazo de 788 dias ou igual-ao da viger)
cie- das Obrigaçoõs co mtratuais,conferne Cuia 5919/78-8v.NRF/Se
PGf/DF ., PG-22 5PR-507/78, datada de 13.12.78.

FUNDAhENTO DO IfiSTRUMENTO4 O presente contrato decorre de Resolução n2
2227/78 - Sessão ng Al datada de 13.10..78
corresponde as fls. 454 do processo n= 52 .
153/78, que homologou 3 Concorrendo objeto
do Editei n o 82/78, com fundamento no :'acre
to-Lei 200, datado de 25 de fevreiro de
1967.
(N9 12159 - 18-1-79 - Cr$489,00)

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

(ART.. 19 DO DECRETO N9 78 382 DE 08.09.76)

INSTRUMENTO: Contrato de Locação de Serviços PD/1-03/79

PARTES 

	

	
: DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM e a EMPRE

SA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÕNIA S/A,

OBJETO 
	

: Operação de 2 (duas) barcaças auto,propulsgdas 	 "BOA

VIAGEM" e "JURUJUBA" na travessia .dos rios "Negro e"Se

	

limões", cobrindo o trecho Manaus/Careiro/Manatia, 	 na

Rodovia BR-319, Manaus/Porto Velho.

-PRAZO : O preze' deste Contrato ó de 365 (trezentos e sessenta

e cinco) dias corridos, contados da primeira ordem de

serviço que ser ã espedida ate 15 (quinze) dias da data

da assinatura do contrato, podendo ser renovado se as-

sim convier a ambas as partes.

VALOR E 	 .0 valor 'global do Contrato ó de Cr$ 13 358 054,80 (tre

DOTAÇÃO 	 milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, noventa	 e

• quatro cruzeiros e oitenta centavos). As despesas de-

correntes deste Contrato correrão à conta da verba 4.1.

1.8.04.00.00.2.216.18, coberta • pela NE n902/79, emiti

da pela Seção financeira- do 19 DRF, em 03.01.79, no va

	lor de Cr$ 13 358 094,80. (treze milhões, trezentos	 e

cinquenta e oito mil, noventa e quatro cruzeiros e oi-

tenta centavos), para o presente exercício e no exerci

cio seguinte ó conta da verba que lhe for destinada.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Despacho do piretor Executivo do DNER,pro

ferido em data de 2S,11.78, ós fls. 140

do- Processo Administrativo de N9103525/76

19 DRF, que dispensou a licitação na for

ma do art. 126, § 29; alínea 'E do De-

creto-Lei n9 200/67

Manaus, 11 de-janeiro de 19-79

MANFREDO BARATA ALMEIDA DA FONSECA

Chefe do 19 DRF

(Of. 31/79 - DNER)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO BRA3ILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

EXTRATO

ESPÉCIE: Termo de Contrato n9 005/78-MT, celebrado em
13/11/78 entre o Instituto Brasileiro de Desen

volvimento Florestal e a Associação Matogrossen

se Reflorestadores.-

OláEJETO: Realização de estudos de viabilidade, econômica

financeira para o uso industrial dos refloresta

mentos em implantação na Região prioritãria pa

ra o Reflorestamento no Estado do Mato Grosso

do Sul.

VALOR:	 CR$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros).

CRÉDITO: Projeto Desenvolvimento Florestal, elemento de

despesa 4.1.2.0 , "Serviço em Regime de Programa

ção Especial".

EMPENHO: N9 693 de 10/11/78
PRAZO:	 7 (sete) meses.

ASSINAM: Pelo IBDF - PAULO AZEVEDO BERUTTI

Pela Associação - MANOEL RESENDE.

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE TERRAS POBLI
CASQUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO NACIO:
NAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA - INCRA
E A COOPERATIVA AGROPECUÁRIA MISTA CANARANA
LTDA., COOPERCANA.

OBJETIVO: Concessão de Uso de Terras Públicas para a Implantação do Projeto-

de Colonização "TERRANOVA 1", para assentamento de 1002 famílias

de agricultores retiradas das Reservas Indígenas do Sul -dó País.

PRAZO:	 De conformidade com o Proje,, - ,(einar, aprovado pela Portaria

INCRA n? 927/78.

CLAUSULA DE CONCESSÃO DE TERRAS PUBLICAS - O INCRA, cede ã CONCESSIONÁRIA

para os fins citados acima, o:

uso de uma área de 231.111,5674 ha (duzentos e triata e um mil, cento e- onze

hectares, cinquenta e seis ares, setenta e quatro centiares): de terras com -

preendidas dentro de urra área maior de cerca de . 435.000,00 00 ha (quatrocen-

tos e trinta e cinco mil hectares), matriculadas em nome da UNIÃO sob-o	 n?

4432, do Livro n? 2-0, em data de 16.01.79, no:Cartário do Sexto , Ofício	 da

Comarca de Cuiabã-MT, localizada no Município de Chapada dos Guimarães-ST,

com os limites e confrontações citados no Contrato.

FUNDAMENTOS LEGAIS - O presente Contrato foi ajustado tendo em vista o dís

posto no Decreto n? 68.524/71, nas Exposições de -Moti-

vos Interministeriais n?s. 041/78 e 051/78, firmadas pelos Senhores-Ministros

de Estado da Agricultura e do Interior e aprovadas pelo Excelentíssimo Senhor

Presidente da'República, na Instrução Especial INCRA n? 15/78, e ainda o que

consta dos Processos INCRA BR n?s. 3778/78, 3862/78 e 48/78^; cém o assenti -;

mento ,prévio do Conselho de Segurança Nacional', conforme-Oficio e? 002/3a.

SC/031/79, de sua Secretaria Geral.
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Boletim N '' 006 Data: 09 . 01.79

Peseta
Lspanbo1a

Filiar V.anad cose

MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Taxas .de Câmbio

COTACOFS Ela CRUZEIROS POR UNIDADE

MOEDA O Aiv	 COMPRA Aív 	 VERSA
Rolar dos
Es tag no Unidos 20, 780 20.920
DOI ares-
Corni,I ni O 20,780 20,920

Libra La feri toa NOMTNAL NOMINAL

-lares A 1 airão NOM I NAL NOMINAL

Florim Nolanda's NOMINAL NOMINAL	 -

Franco Sn i ço NOMINAL ^ NOMINAL

Lira _ Iro liam/ NOMINAL NOMINAL

Franco belga NOMINAL NOMINAL

•	 Franco Franc;x4 NOMINAL NOMINAL --

Coroo Sueca NOMINAL NOMINAL

Coroa
Dinamarquesa NOMINAL NOMINAL

Coroa
Norueguesa NOMINAL NOMINAL

Xelim Aust ri aco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Po rrugu;:s NOMINAL NOMINAL
Peseta

-...22.221./.
NOMINAL NOMINAL

Dl; 1 ar Canadense NOM (MAL, NOMINAL

(co JapOne's NOMINAL NOMINAL

Peso Arpem' i no NOMINAL NOMINAL

1=,!:Y.`," ,NNINA I. NOMINAL

F ra Itco Frances

Coroa Sueca

M O E D A !.L ,. v	 CAMISA mv	 VENDA
Dolar dos
hs t ag oo Ur /doo 20,780

....

20,920
Mig ares-
Cone,:f o I o 20,780	 . 20,920

Libra	 Est g r li,,,, Nom MAL NOMINAL	 .

Nervo AI ema.,	 _ NOMINAL NOMINAL

Florim  No 1 and .&s NOM I NAL NOMINAL

Franco Sr , ço NOMINAL NOMINAL

Lira	 ll ai Ido i NoMI NAL NOMINAL

Franco Hel,:a NOMINAL NOMINAL

Franco FlAtleb NOMINAL NOMINAL

Coroo Sueca . NOM INAL NOMINAL
Coroa
D i namarquesa NOMINAL NOMINAL _

too Japonilt

Escudo
Pari orulIs

Xo Fim Austríaco

Coroa.
Dinamarquesa
Coroa
Noroceunsa

_	 Et	 eeNPRA A ,v	 VENDA

20,780 .,2O,920

20,780	 20,920

NOMINAL	 NOMINAL	 .

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL_	 NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

NOMINAL . NOMINAL

NOMINAL NOMINAL	 .

.NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL
I-

I
NOMINAL

i
NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL

. NOMINAL NOMINAL

I

i

M O E II A O
Dolar dos
g aiolas UNIA,.

DOI a
Convirni

Li boa	 ina

Marco A 1 oba°

Flor  im lio 1 anel:::

Franco 'dl

Lira lu' iam

Franco	 1 na

i Nay, Peso

•

Boletim N Data; 10.01. 79

Coroa
Noru msa

Xelim Anstriaco

Sacado
Por te, fies
Peseta
Es a ninai a

SE lar Canadense

Ten Japone's

Peso Argentino

,.NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 : NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 NOMINAL

NOMINAL	 'NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL. NOMINAL
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venta e seis- centavos) e total de Cr$ 2.774.027,52 (dois milhães,se

tecentos e setenta e quatro mil, vinte e soto cruz •ixos e ' cinqUen

ta e dois centavos)., tendo sido emitida a Nota de Empenho número

313.99-2001.,9112/162 no valor de Cr$ 231.1-68,96 (duzentos e trinta

e-um mil, cento e sessenta e oito cruzeiros e noventa e seis conta

\reá), para cobertura da despesa até 31.12.78. Será emitida	 Nota

de Empenho na, dotação prOpria e no início do exercício subseqüente

enquanto perdurar a vigência do contrato.
(Oficio N9 117779)

Central de Medicamentos

EXTRATO

EXTRATO DO CONVÊNIO OUE ENTRE SI CELEBRAM A CEM

TRAI,- DE MEDICAMENTOS-CEME E O MINISTtRIO DA AE.

RONAUTICA, ATRAMtS DA DIRETORIA DE SAODE DA AE

RONAUTICA, PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES

DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA.

N9 DOCUMENTO; CV-CODIST - 004179 	 DATA ASSINATURA: 17.01.39

OBJETO': A prestação de assistencia farmacêutica ao pessoal militar

e civil do Ministerio da Aeronáutica, mediante ação conjup

ta da CEME e da DIRETORIA.

COBERTURA DAS DESPESAS
•

I - CEME: at .raves de recursos consignados na Atividade n9

15754314.006 - Aquisição e Distribuição de Medicamentos,

constante do Orçamento Programa do Fundo da Central de Me

dicamentos - FUNCEME, referente ao exercício de 1979,.a. sé

rem.effipenhados, por dcasição dos Convenios com os -Laborat6

rios Oficiais de Produção de MedicaMentos e dos Contrates

referentes às aquisiçOes ma , indústria privada.

II - DIRETORIA: atraVás de recursos financeiros adequados

.ao ressaróimento de 50% do valor de custo dos produtos for

necidos pela CEME nos termos do ,acordado no item I, da

CláuSUla Segunda, deste instrumento, e de 100% deste custo

quando sé tratar do fornecimento previsto no item II, 	 da

mesma Cláusula, do presente Convênio. -

VIGÊNCIA: Entrará em vigor na date de sua publicação no Diário 'Ofi
cial da União e terá validade de 01 (um) ano,

ASSINARAM:

GILSON FERREIRA DE ALMEIDA

Presidente da CEME

FRANCISCO LOMBARDI

Maj. Brig. Med. - Diretor

de Saúde da Aeronáutica

'EXTRATO

EXTRATO DO CONVÊNIO QUE ENTRE ST CELEBRAM A CEN

TRAI., DE MEDICAMENTOS - CEmE E A SECRETARIA DE

ESTADO DE SAgDE DA BAHIA, COM A INTERVENIÊNC1A

DA FUNDAÇÃO- DE SAúDE DO ESTADO DA BANIA - FusrB,
PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE ASSISTEM

CIA FARMACÊUTICA.

N9 DOCUMENTO-: CliCODIST - 003/79	 DATA ASSINATURA: 11.01.79

OBJETO-:	 A ampliação e o aprimoramento das atividades de prestação

de assistência farmaceutica, mediante ação conjunta	 da
COME g , da SECRETARIA.

COBERTURA DAS DESPESAS

I - CEME: atreves de recursos consignados na Atividade n9

15754314.006 - Aquisição e Distribuição de medicamentos,

constante do Orçamento Programa do Fundo da Central de me

dicamentos - FUNCEmE, referente aos 'exercicio de 1978 e
1979, a serem empenhados por ocasião dos Convênios com os

LaboratOrios Oficiais de Produção de Medicamentos e dos

Contratos referentes ãá aquisiçOes na indústria privada.

II - SECRETARIA: atravás de recursos orçamentários e ex

tra-orçaMentários destinados ao resSarcimento do valor de

custo dos produtos farmacêuticos fornecidos pela COME, de

acordo com o estabelecido no item II, da Cláusula Segue

da, observado ó disposto no item VII, da Cláusula Tercei

ra, e à manutenção e ao aperfeiçoamento do Sistema distri

buidor de medicamentos a cargo da SECRETARIA.

VIGÊNCIA: Entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi -

cial da União e terá validade de 01 (um) ano-

ASSINARAM:

GILSON FERREIRA DE ALMEIDA

Presidente da COME

JOSt ALBERTO HERMOGENES DE SOUZA

Secretario de Estado de Saúde da

Bahia e

,Presidente da Fundação de Saúde

do Estado da Bahia - FUSEB
(EMP. In 9 de 11/1/79)

EDITAIS E AVISOS



MOEDAS AN	 cOMPRA ,,,,/	 VENDA
Do lar dos
Estados Loid.,s 20,780 20,920
Dólares-
Convi,	 1 . 20,780 20,920

Libra ESter/ 111A NOMINAL NOMINAL

Marco AI então NOMINAL NOMINAL

Florim Mu Landes NOMINAL NOMINAL

Franco SO iço NOMINAL NOMINAL

Lira Atol iana NOMINAL NOMINAL

Franco Si /g.) NOMINAL NOMINAL

Franco Francei NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL NOMINAL

Coroa
Dinamarquesa NOMINAL NOMINAL

Coroe
Noroerue co

NOMINAL . NOMINAL

Soldo Austríaco . NdMINAL NOMINAL

Escudo '
Portugur, NOMINAL NOMINAL
Peseta
Espanli elo NOMINAL NOMINAL,

DOlar Canadens, NOMINAL NOMINAL

/en •Japodãs NOMINAL NOMINAL

.	 Peso A rgent i no NOMINAL NOMINAL

Jr4W° NOMINAL NOMINAL

MOEDAS , ,v	 COMPRA Aiv	 VENDA
folar dos

.	 Estados Uni dos 20 , 780 20,920
DO lar es-
Conv -enio 20 , 780 20,920

Ltb ra Est er I IN, NOMINAL NOMINAL

Marco AI cujo NoMINAL NOMINAL

Florim  llo/ anciãs NOMINAL NOMINAL

Franco Nu iço NOMINAL NOMINAL

Lira Ita 1 iana NOMINAL NOMINAL

Franco belga NOMINAL NOMINAL

Franco Franc nis NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL NOMINAL

Coroa
Dinamarquesa NOMINAL NOMINAL

-	 Coroa
Norueguesa

NOMINAL NOMINAL

Xel is Aus trinco NOMINAL NOMINAL

Eseudo
Portugu'Cs NOMINAL NOMINAL

Pese ta-
Espanhol a NOMINAL NOMINAL

0'c:dar Canadense NOM/NAL NOMINAL

Ien Japone-s NOMINAL NOMINAL

PCS,/ Argentino NOMINAL NOMINAL

___Prvor,'„!:ir NOMINAL NOMINAL

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

COMPANHIA BRASILEIRA DE ARMAZENAMENTO

C.G.C.	 33.121. 088/0001 - 59

Comunicamos que se acham ã disposição dos Senho-
res Acionistas, na Sede Soècial , Palãci o do Desenvol vimento,
59 andar, Brasil i a (DF) , os documentos referidos no art.133
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Dato: 12. 01. 79 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 , relativos ao exer
c -foi o de 1978.

Brasil i a , 17 de janeiro de 1979.

RUY NEVES RIBAS
Diretor Presidente

(011/(8, 22 = 23 e 24/1/79)
(N9 689 - 18-1-79 - Cr$420,00)

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA

COMPANHIA AUXILIAR
DE EMPRESAS ELÉTRICAS

BRASILEIRAS	 CAEEB

AVISO AOS ACIONISTAS
C.G.C. n° 33.050.022/0001-15

Acham-se à disposição dos Senhores
Acionistas, na sede social da Compa-
nhia, na Avenida Rio Branco número
135 — 14° pavimento, nesta Cidade, os
documentos a que se refere o Art. 133
da Lei • a.° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976„ e relativos ao exercício social
encerrado' em 31 de dezembro de 1978. .

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1979
— Pelo Conselho de Administração —
José Esmeraido da Slim, Presidente.

Dias: 23, 24 e 25-1-79.
(N9 760 — 19.1.79 — Cr$ 330,00)

CENTRAIS ELÉTRICAS DO
NORTE DO BRASIL S. A.

— ELETRONORTE
SUBSIDIÁRIA DA ELETROBRAS

C.G.C. n.° 00357038/0001-16

AM30

Comunicamos aos senhores acionistas:
da Centrais Elétricas do Norte do Bra-
sil S.A. ELETRONORTE que se en-
contram à disposição dos mesmos; na sede
Social da Empresa, no BRT,Sul, Quadra
701, ', Conjunto Bloco 1, número- 12 e
Bloco 3,. mimem 130, nesta' cidade, os-
documentos a- que se refere o art. 133,
da Lei número 6.404, de 15 de dezembro
de 1976.

Brasília, 17 de janeiro de 1979. -- Raul
Garcia. Llan0,. Presidente.

(Dias: 22, 23 e 24-1-79).
(N.° 888 -- 18-1-79 . 	 ,Cri 300,00)

REVISTA
DO

TRIBUNAL
FEDERAL DE
RECURSOS

N e 57 (janeiro a março de 1978)

PREÇO: Cr$ 110,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, n • 1
Posto de Venda I Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da justiça, 3° pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. I. N.

REVISTA
DO

TRIBUNAL
FEDERAL DE
RECURSOS
N° 58 (Volume Índice n c• II)
Indice dos Volumes 17 a 37

PREÇO: Cr$ 110,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, n o 1
Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 30
 pavimento

Corredor D — Sala 311
Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. I. N.

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


